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RESUMO 

 

A água, recurso essencial à vida e às atividades socioeconômicas, possui 
disponibilidade limitada de fontes doces e acessíveis, demandando uso racional e 
sustentável. No contexto da produção do espaço geográfico, as intervenções 
antrópicas intensivas e desreguladas são as principais responsáveis pela degradação 
ambiental. E os recursos hídricos configuram-se entre os componentes naturais mais 
sensíveis a essas alterações. Para compreender a relação entre o ser humano e a 
natureza, esta investigação fundamentou-se na Geografia, especialmente na 
abordagem da análise ambiental. Desta forma, esta pesquisa teve como objetivo geral 
avaliar as áreas de nascentes e as seções de confluências, a hidrodinâmica e os tipos 
de uso e ocupação da terra no alto curso do córrego Limeira, localizada no 
assentamento Paiol, no município de Cáceres, estado de Mato Grosso. A metodologia 
integrou trabalhos de gabinete, com levantamento bibliográfico, análise cartográfica e 
interpretações de imagens de satélite para o mapeamento do uso da terra; trabalhos 
de campo para coletas de dados hidrogeomorfopedológicos e monitoramento das 
nascentes, bem como das seções de confluências. Quanto aos resultados, 
demonstraram como a expansão das atividades antrópicas, principalmente 
agropecuárias, modificou a paisagem natural, impactando a dinâmica hídrica 
superficial, com reflexos na hidrodinâmica do canal, nos processos erosivos e na 
disponibilidade hídrica das nascentes e seções de confluências. Conclui-se que a falta 
de planejamento no uso da terra compromete a quantidade e a qualidade dos recursos 
hídricos, evidenciando a urgência de práticas conservacionistas e de um ordenamento 
territorial que garanta a sustentabilidade socioambiental no assentamento. 

 

Palavras-chave: Recursos Hídricos. Nascentes. Paisagem. Geomorfologia Fluvial. 
Assentamento Rural. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

ABSTRACT 

 

Water, an essential resource for life and socioeconomic activities, has limited 
availability from fresh and accessible sources, requiring rational and sustainable use. 
Within the context of the production of geographic space, intensive and unregulated 
human interventions are the main causes of environmental degradation. Water 
resources are among the natural components most sensitive to these changes. To 
understand the relationship between humans and nature, this investigation was based 
on Geography, especially in the environmental analysis approach. Thus, the general 
objective of this research was to evaluate the spring areas and confluence sections, 
the hydrodynamics, and the types of land use and occupation in the upper course of 
the Limeira stream, located in the Paiol settlement, in the municipality of Cáceres, state 
of Mato Grosso. The methodology integrated deskwork, with a literature review, 
cartographic analysis, and interpretation of satellite images for land use mapping; field 
work to collect hydro-geomorpho-pedological data and to monitor the springs and 
confluence sections. Regarding the results, they demonstrated how the expansion of 
human activities, mainly agricultural and livestock farming, has modified the natural 
landscape, impacting surface water dynamics, with repercussions on the channel 
hydrodynamics, erosive processes, and the water availability of springs and 
confluence sections. It is concluded that the lack of land use planning compromises 
the quantity and quality of water resources, highlighting the urgency of conservationist 
practices and territorial planning that ensures socio-environmental sustainability in the 
settlement. 

 

Keywords: Water Resources. Springs. Landscape. Fluvial Geomorphology. Rural 

Settlement. 
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CAPÍTULO I 

1 INTRODUÇÃO 

Historicamente, à medida que a sociedade humana ampliou seus 

conhecimentos sobre os recursos naturais e suas potencialidades, intensificaram-se 

os processos de explorações, apropriações do espaço e dos elementos naturais, 

conduzindo ao atual quadro de degradação ambiental, tendo em vista que “o espaço 

é formado por um conjunto indissociável, solidário e contraditório, de sistemas de 

objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro 

único no qual a história se dá” (Santos, 2006, p. 39). 

Nesse contexto histórico, cada lugar possui características próprias, 

construídas e modificadas a partir da vivência e das práticas de seus moradores. 

Porque, para Santos (2006, p. 39), “é o lugar que atribui às técnicas o princípio de 

realidade histórica, relativizando o seu uso, integrando-as num conjunto de vida, 

retirando-as de sua abstração empírica e lhes atribuindo efetividade histórica”.   

Além disso, no processo de construção histórico-social, a humanidade modifica 

a natureza, imprimindo nela as marcas de suas ações. Por sua vez, a natureza, já 

transformada em um produto social, atua também como um condicionante que 

influencia e modela a realização humana (Souza; Oliveira, 2017). Ainda sobre a 

transformação da natureza, observa-se que o ser humano busca constantemente 

adaptar-se ao meio físico, exercendo ações que modificam o ambiente e resultam na 

constituição da paisagem humanizada.  

Nessa perspectiva, Baldin (2021) compreende a paisagem como a articulação 

entre passado, presente e futuro, integrando diferentes temporalidades que lhes 

conferem singularidades. Enquanto produto social e histórico, a natureza expressa a 

sociedade que a produziu e continua a produzi-la, não configurando-se como algo 

estático, mas como um elemento em permanente transformação.  

Partindo desse pressuposto, destaca-se a importância da água na regulação 

ambiental, na dinâmica dos ecossistemas e na sustentabilidade dos processos físicos-

ambientais terrestres. Dentre os componentes naturais mais sensíveis às 

intervenções antrópicas, destacam-se os recursos hídricos. Pois, “a água é uma 

grande viageira na Terra, e ela muda a toda hora. O ciclo hidrológico nos ajuda a 
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entender como as transformações são importantes na natureza” (Evangelista; Marull, 

2020, p. 59).   

Esse ciclo da água, enquanto processo contínuo de circulação nos diferentes 

compartimentos ambientais, é fundamental para a manutenção dos mananciais 

superficiais e subterrâneos, uma vez que “o ciclo hidrológico é responsável pela 

reposição das águas no solo, nos aquíferos, nas nascentes e nos rios. Se ele é 

modificado de alguma forma, a quantidade de água disponível nesses locais também 

muda” (Piroli, 2022, p. 26).  

Ademais, a água desempenha funções estruturantes nos sistemas naturais e 

socioeconômicos. Visto que “a água possui papel fundamental no desenvolvimento de 

toda a sociedade, desempenhando funções não apenas ecológicas, mas também 

econômicas e sociais” (Calado, 2020, p. 17). Com isso, o recurso mantém a 

funcionalidade da vida, sustenta atividades produtivas como a agricultura, a geração 

de energia e outros benefícios sociais, além de ser importante para o bem-estar 

humano.  

A água, portanto, configura-se como um recurso estratégico para o 

ordenamento territorial e para o planejamento ambiental. Na perspectiva ambiental, 

destaca-se a importância das nascentes para as bacias hidrográficas, pois a 

“nascente: local onde se inicia a bacia hidrográfica. Geralmente, é o ponto mais 

elevado do relevo e também onde se encontra a principal nascente do rio” (Rocha, 

2022, p. 3).  

Compreende-se assim que “as nascentes, portanto, testemunharam a alvorada 

das civilizações e cumprem, desde sempre, um papel histórico e social, como 

determinantes da localização e progresso de populações humanas” (Nascentes do 

Brasil, 2010, p. 15). E a bacia hidrográfica, por sua vez, pode ser entendida como uma 

área de captação natural dos recursos hídricos, responsável por direcionar o 

escoamento superficial para um único ponto de saída (Porto; Porto, 2008).  

Ademais, o crescimento da produção de bens de consumo exigiu uma 

exploração mais intensa dos recursos naturais, o que não somente provocou um 

impacto ambiental, mas também alterou a posição do homem perante a natureza e a 

sociedade (Porto, 2003). Além dos impactos causados pela ação antrópica, existem 

também os impactos naturais, como a erosão do solo, o assoreamento de cursos 
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d’água, a ocorrência de enchentes e a deterioração da qualidade da água e da vida 

aquática, observados em áreas de bacias hidrográficas. Porque esses problemas 

aumentam o risco de extinção de espécies da fauna e da flora (Schiavetti; Camargo, 

2002). 

Nesse direcionamento de reflexão, esta pesquisa tem como objeto de estudo o 

alto curso do córrego Limeira, buscando compreender de que maneira a formação do 

assentamento Paiol contribuiu para alterações nas áreas de nascentes e confluências, 

bem como analisar os usos da terra e as modificações da paisagem associadas aos 

recursos hídricos. 

E para compreensão da realidade hidrogeomorfopedológica (estudo integrado 

e interdisciplinar que investiga as interações entre a hidrologia-água, a geomorfologia-

formas de relevo e a pedologia-solo), parte-se da hipótese de que o uso e ocupação 

da terra decorrente da formação do assentamento Paiol tem provocado alterações no 

percurso hídrico do córrego Limeira, bem como em seus afluentes, comprometendo 

os processos como a infiltração, o escoamento superficial e a disponibilidade hídrica. 

Em virtude dessa problemática, a pesquisa teve como objetivo geral avaliar as 

áreas de nascentes e as seções de confluências, bem como a hidrodinâmica e os 

tipos de uso e ocupação da terra no alto curso do córrego Limeira, localizado no 

assentamento Paiol, no município de Cáceres, estado de Mato Grosso.  

E os objetivos específicos da pesquisa consistiram em: caracterizar os fatores 

físico-ambientais (vegetação, hidrografia, geologia, geomorfologia, pedologia, clima, 

temperatura, declividade e altitude), bem como a morfometria e o perfil longitudinal do 

alto curso do córrego Limeira; delimitar as áreas de nascentes e as seções de 

confluências; analisar a evolução temporal do uso da terra nos anos de (1985, 1995, 

2005, 2015 e 2023); avaliar as variáveis hidrodinâmicas (largura, profundidade e 

velocidade) e hidrossedimentológicas (carga de fundo e em suspensão). 

Considerando esse contexto, esta dissertação apresenta os resultados obtidos 

a partir da aplicação dos conceitos teóricos da análise ambiental, com base na relação 

entre o homem e a natureza. E os dados sistematizados estão dispostos em tabelas, 

gráficos, imagens, mapas e outros recursos cartográficos pertinentes ao objeto de 

estudo. 



 
 

23 

Portanto, a dissertação está organizada em quatro capítulos que seguem uma 

estrutura lógica, partindo dos fundamentos teóricos até a análise dos resultados. No 

primeiro capítulo, apresenta-se a introdução, com os objetivos, problemática, 

justificativa e delimitação da pesquisa.  

Já o segundo capítulo discorre sobre a fundamentação teórica, explicitando os 

conceitos de espaço, paisagem, lugar, bacia e sub-bacia hidrográfica e nascentes, 

além da relação entre Áreas de Preservação Permanente-APPs, uso e ocupação da 

terra em áreas dos recursos hídricos e paisagens do alto curso do córrego Limeira, no 

assentamento Paiol. 

O terceiro capítulo detalha-se acerca dos materiais e métodos utilizados, 

incluindo trabalho de gabinete (levantamento bibliográfico, caracterização físico-

ambiental e produção de base cartográfica), trabalho de campo (coleta de fundo, 

suspensão, quantificação das variáveis hidrodinâmicas e monitoramento das 

nascentes). 

E no quarto capítulo, são apresentados os resultados e as discussões, com 

foco na formação histórica e nas principais atividades econômicas do assentamento 

Paiol, bem como a análise hidrogeomorfopedológica, as considerações finais, que 

sintetizam as principais conclusões e contribuições da pesquisa, seguidas das 

referências bibliográficas. 



 
 

24 

 

CAPÍTULO II 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 Neste capítulo, apresenta-se o referencial teórico que fundamentou a pesquisa, 

abordando conceitos essenciais para a compreensão do objeto de estudo, como: 

Espaço, paisagem e lugar como categoria geográfica. Bacia, sub-bacia hidrográfica e 

nascentes:  conceitos e tipos. Hidrodinâmica em sub-bacias hidrográficas. Dinâmica 

fluvial, erosão, transporte e deposição. Área de preservação permanente e ocupação 

humana em áreas rurais. Processo de formação, contextos históricos e atividades 

econômicas no assentamento Paiol. 

 

2.1 Espaço, paisagem e lugar como categoria geográfica 

Segundo a percepção de Milton Santos (2006), o espaço não pode ser 

compreendido como um cenário estático, mas sim como uma construção resultante 

da relação entre seus componentes fixos e os fluxos contínuos que os interligam. É a 

partir do constante movimento e das interações que o espaço verdadeiramente 

adquire seu significado. Por conseguinte, “os movimentos da sociedade, atribuindo 

novas funções às formas geográficas, transformam a organização do espaço, criam 

novas situações de equilíbrio e ao mesmo tempo novos pontos de partida para um 

novo movimento” (Santos, 2006, p. 69). 

Sob essa perspectiva, espaço geográfico é dinâmico, sendo continuamente 

reorganizado pelas ações sociais, que atribuem novas funções às formas existentes 

e geram equilíbrios temporários, os quais servem de base para novas transformações. 

Para Castrogiovanni et al. (2023, p. 22), “o Espaço Geográfico é o resultado da ação 

e reação de forças que estão ocorrendo sob os nossos olhares, e algumas vezes, 

escondidas dos nossos olhares. Daí porque a construção espacial não é semelhante 

em todos os locais”.   

Complementa-se esse entendimento com a teoria de Abrão (2010), para quem 

o espaço geográfico é compreendido como uma construção social e histórica, sendo 

continuamente produzido e reproduzido por meio do trabalho e das demais atividades 

humanas, evidenciando contradições e desigualdades sociais. Essas transformações 

ocorrem de forma dialética, não se dando ao acaso, mas resultando de 
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intencionalidades sociais vinculadas à evolução histórica, bem como ao 

desenvolvimento da ciência e das técnicas presentes no território. 

Ademais, “o espaço geográfico é, a um só tempo, social e natural, pois todos 

nós, homens e mulheres, somos e estamos na natureza e na sociedade o 

reproduzindo constantemente” (Abrão, 2010, p. 51). De maneira complementar, 

destaca-se que, no estudo geográfico, espaço e território são dimensões interligadas, 

compreendidas como produtos dos processos históricos e sociais e, ao mesmo tempo, 

como condições que possibilitam o devir, ou seja, a mudança contínua. 

Além disso, a análise do espaço é fundamental para a Geografia, ciência que 

se distingue pelas abordagens do passado histórico, da organização espacial e da 

interpretação da paisagem. Assim, o espaço geográfico expressa a capacidade 

humana de estruturar e interligar diversos elementos de forma integrada (Almeida, 

1975). Logo, ao observar um determinado espaço, é possível compreender como a 

sociedade se relaciona com a natureza.  

Destaca-se ainda que o ser humano modifica o ambiente por meio de suas 

ações e atividades, como a construção de cidades, a prática da agricultura, o 

desenvolvimento de infraestruturas e outras modificações sociais. Nessa relação 

homem e natureza, a paisagem pode ser entendida como o resultado de um conjunto 

de informações que permitem interpretar as interações entre sociedade e ambiente 

natural em um determinado espaço, evidenciando as transformações físicas e 

antrópicas ocorridas na natureza vivenciada ao longo do tempo (Bonfim; Lima, 2020). 

Suertegaray (2001) diferencia paisagem e espaço, definindo a primeira como 

transtemporal, por reunir objetos do passado e do presente em uma construção 

transversal. Já o espaço é caracterizado como sempre situado no presente, 

configurando uma construção horizontal e uma situação única. Em uma perspectiva 

complementar, para Bernardes (2020), a paisagem em sua amplitude representa o 

sentido visual e o sensorial da natureza na terra.  

A partir dessa perspectiva, a preservação da paisagem é fundamental, ao 

refletir as sociedades que a construíram e continuam a transformá-la ao longo do 

tempo (Giometti et al., 2012). Logo, “a paisagem pode ser classificada como natural, 

artificial e cultural. E os principais pontos de entrelaçamento são os fatores naturais, 

como a vegetação, o solo, o relevo, a hidrografia” (Carlino, 2023, p. 16). 
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Para compreender o conceito de paisagem brasileira, faz-se necessário a 

análise de sua trajetória histórica, uma vez que a paisagem foi sendo construída a 

partir de distintas correntes do pensamento geográfico. Nesse processo, a relação 

entre sociedade e natureza, no âmbito da Geografia do Brasil, foi estruturada em 

grande parte pela influência das escolas alemã e francesa, cujas contribuições 

teóricas desempenharam papel fundamental na adequação das abordagens 

paisagísticas adotadas no país (Maximiano, 2004). 

Essa miscigenação teórica contribuiu para a construção das características que 

definem a paisagem geográfica brasileira. Visto que a Geografia alemã apresenta 

herança naturalista, influenciada principalmente pelos estudos de Humboldt, enquanto 

a Geografia francesa, representada por La Blache, desenvolveu uma abordagem 

voltada à análise regional, considerando as culturas e as sociedades formadas em 

cada espaço natural (Maximiano, 2004). 

Nesse contexto histórico, destaca-se a contribuição da teoria ecodinâmica de 

Jean Tricart, que trouxe avanços importantes para o estudo integrado da paisagem. 

Essa abordagem revolucionou a Geografia Física ao articular três dimensões 

fundamentais: a biofísica, relacionada aos processos naturais; a antrópica, vinculada 

à ação humana; e a temporal, associada à evolução histórica. Para o autor, “a ecologia 

tem por objetivo o estudo dos vários seres vivos em suas relações mútuas e com o 

meio ambiente” (Tricart, 1977, p. 17). 

Dessa forma, desde a sistematização do conhecimento geográfico, diversos 

conceitos de paisagem foram formulados. Conforme afirmam Giometti et al. (2012), a 

consolidação do saber geográfico foi marcada pela coexistência de múltiplas 

concepções de paisagem. Apesar das diferentes interpretações adotadas pelos 

geógrafos, há um consenso em compreendê-la como o resultado da interação 

dinâmica entre os elementos naturais, os seres vivos e a ação humana (Maximiano, 

2004). 

Essa abordagem interdisciplinar soma-se às modernas ferramentas de análise, 

porque “as técnicas de geoprocessamento, que têm influência anglo-saxônica, se 

fazem presentes no conceito de paisagem como produto de estudos integrados, e em 

parte, na metodologia para o zoneamento ecológico-econômico-ZEE” (Maximiano, 

2004, p. 87). Portanto, está sinergia é, sobretudo, valiosa no Brasil, fortalecendo 
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instrumentos como o Zoneamento Ecológico Econômico-ZEE e o monitoramento do 

ambiente aquático-terrestre. 

No âmbito da experiência humana, surge o conceito de lugar. Segundo Moreira 

e Hespanhol (2007, p. 54), “no lugar, o homem percebe o mundo através do corpo e 

do sentido, constitui então o espaço apropriável para viver. É necessário ser um 

espaço vivido, conhecido e reconhecido em toda a sua amplitude”. Entende-se assim 

que lugar é mais do que um espaço físico, é um ambiente de convívio social 

apropriado pelas pessoas, onde se constroem relações, significados e identidades, 

por meio do corpo e das experiências sociais. 

 Para Carlos (2007, p. 18), “a tríade cidadão-identidade-lugar aponta a 

necessidade de considerar o corpo, pois é através dele que o homem habita e se 

apropria do espaço (através dos modos de uso)”. Nessa perspectiva, conforme citado 

anteriormente, o conceito de lugar já vinha sendo discutido por geógrafos alemães 

como Humboldt e Ritter em meados do século XX, os quais “[…] abordaram o estudo 

do lugar a partir de duas principais perspectivas: lugar como localização, uma unidade 

dentro de uma hierarquia de unidades no espaço; e lugar como um artefato único” 

(Tuan, 2018, p. 5). 

De maneira complementar, Giometti et al. (2012, p. 35) dissertam que “o 

conceito de lugar sempre esteve presente na análise geográfica, sofrendo amplas 

considerações em diferentes épocas”. Nessa perspectiva, o lugar é entendido como 

um espaço de experiências e significados, que transcende a dimensão meramente 

física. Além disso, pode-se enfatizar que o lugar, como ambiente de experiência, está 

relacionado, sobretudo, à valorização das relações afetivas que os indivíduos 

desenvolvem com o ambiente. 

Complementa-se ainda que o conceito de lugar está vinculado à configuração 

histórica da Geografia, sendo compreendido como uma prática social e uma 

necessidade humana (Azevedo; Rodrigues, 2018). Nesse entendimento, o conceito 

de lugar na teoria geográfica vai além de um ponto fixo com coordenadas, ou “um 

ponto no espaço, uma localização física ou uma representação cartográfica; ele é a 

articulação da espacialidade com as relações sociais estabelecidas entre seres 

humanos e os elementos que compõem esse espaço” (Azevedo; Rodrigues, 2018, p. 

139). 
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A partir dessa compreensão, o conceito de lugar pode ser considerado a partir 

das seguintes dimensões fundamentais: lugar como uma construção dialética, 

resultado da síntese dinâmica entre as características histórico-culturais locais; lugar 

com influência de processos globais; e lugar como escala da experiência, do 

pertencimento e da identidade humana.  

Ao dialogar com essa abordagem, a integração da concepção de lugar à 

perspectiva ecodinâmica proposta por Tricart (1977), que contempla as dimensões 

naturais, humanas e temporais, aliada ao uso de técnicas de geoprocessamento, 

amplia o potencial analítico e aplicado da Geografia no planejamento e na gestão do 

território hídrico e paisagístico.  

Nesse contexto de compreensão da gestão hídrica, a bacia e a sub-bacia 

hidrográfica configuram-se como unidades territoriais de planejamento que 

extrapolam sua dimensão físico-natural, ao integrarem processos ambientais e 

dinâmicas socioeconômicas interrelacionadas. Portanto, tal abordagem sistêmica 

demonstra-se fundamental para a gestão eficiente dos recursos hídricos e de seus 

afluentes, com destaque para as nascentes, que exercem função estratégica na 

manutenção do regime hidrológico e na recarga das bacias hidrográficas. 

 

2.2 Bacia, sub-bacia hidrográfica e nascentes:  conceitos e tipos 

Partindo do pressuposto da pesquisa hidrológica, a bacia hidrográfica é um 

“conjunto de terras drenadas por um corpo d’água principal e seus afluentes e 

representa a unidade mais apropriada para o estudo qualitativo e quantitativo do 

recurso água e dos fluxos de sedimentos e nutrientes” (Pires et al., 2002, p. 17). Diante 

disso, a bacia hidrográfica configura-se como uma unidade fundamental de gestão 

ambiental, por integrar de forma sistêmica os processos hidrológicos, ecológicos e 

socioeconômicos que atuam no território.  

Para Favaretto (2016, p. 2), “a bacia hidrográfica é uma área definida 

topograficamente, drenada por um curso de água, ou sistema conectado de cursos de 

água, de modo que toda a vazão afluente é descarregada através de uma única 

saída”. Essa definição reforça a importância da bacia como unidade territorial de 

planejamento e gestão integrada dos recursos naturais, em especial os hídricos.  
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De acordo com Piroli (2022), a delimitação e a caracterização de uma bacia 

hidrográfica podem ser influenciadas por intervenções antrópicas, uma vez que tais 

ações afetam o equilíbrio entre a oferta e a demanda hídrica. Com base nessa 

compreensão, as bacias hidrográficas são classificadas em três categorias: as 

balanceadas, quando há compatibilidade entre a disponibilidade de água e as 

demandas de uso; as deficitárias, quando a demanda é superior à oferta; e com 

excedente, quando a oferta hídrica supera a demanda.  

Essa tipologia contribui para a compreensão da gestão dos recursos hídricos, 

auxiliando no planejamento do uso sustentável da água em distintas regiões. Pois, a 

gestão eficiente da bacia hidrográfica deve ser pautada por uma abordagem 

sistêmica, considerando todos os seus componentes interdependentes. Para tanto, é 

necessário analisar quatro subsistemas principais: o biofísico, o social, o econômico 

e o demográfico (Piroli, 2022).  

O subsistema biofísico se refere aos elementos naturais que compõem a bacia, 

tais como o relevo, o clima, a vegetação, o solo e os recursos hídricos. Esses 

elementos influenciam os processos como: o ciclo da água, a erosão, a sedimentação 

e a dinâmica ecológica. Quanto ao subsistema social, abrange a população residente 

na área da bacia, suas interações socioculturais, práticas tradicionais e o papel das 

políticas públicas na gestão e uso dos recursos naturais. 

 Já o subsistema econômico está relacionado às atividades produtivas 

desenvolvidas na região, que exercem demanda sobre os recursos hídricos. E o 

subsistema demográfico trata da distribuição populacional, densidade, crescimento e 

fluxos migratórios, os quais afetam o uso do solo e intensificam a pressão sobre os 

recursos naturais (Piroli, 2022). Além desses aspectos estruturais e funcionais da 

bacia hidrográfica, é importante considerar os fatores que limitam sua disponibilidade 

hídrica. 

De modo complementar, Calado (2020) analisa que essa disponibilidade pode 

ser comprometida por fatores climáticos e por ações antrópicas. As condições 

climáticas locais interferem no ciclo hidrológico, podendo ocasionar eventos extremos, 

como secas e inundações, que afetam a regularidade e a qualidade da oferta de água. 

E a ação antrópica está relacionada à interferência e à alteração na estrutura dos 
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recursos hídricos, afetando, por exemplo, as nascentes, que representam uma das 

principais áreas de recarga das bacias hidrográficas. 

Ainda sobre as bacias hidrográficas, Carlino (2023, p. 20) considera que “os 

sistemas fluviais formam unidades indissociáveis e interdependentes com as 

respectivas bacias hidrográficas. São fontes importantes tanto para a biodiversidade 

do planeta como para a sociedade”. Para Tucci (2002), a bacia hidrográfica e, 

consequentemente, suas sub-bacias são compreendidas como a unidade natural mais 

apropriada para o planejamento, por permitir a integração entre diagnósticos físico-

ambientais e socioeconômicos. 

 Aliás, em termos geográficos, as bacias hidrográficas correspondem a uma 

área de captação natural das águas pluviais, delimitada por divisores de águas, 

geralmente as linhas de maior altitude do relevo, que direcionam toda a precipitação 

para um único ponto de saída, conhecido como exutório (Tucci, 2002).  

Além disso, a sub-bacia hidrográfica corresponde à área de drenagem dos 

afluentes que deságuam no rio principal de uma bacia de maior 

abrangência.  Ademais, diferentes pesquisadores propõem classificações distintas 

quanto à sua dimensão, o que faz com que sua delimitação e interpretação variem de 

acordo com a abordagem teórico-metodológica adotada por cada um. 

Por exemplo, para Faustino (1996), uma sub-bacia é caracterizada por possuir 

uma área territorial entre 100 km² e 700 km². Rocha (1991), por sua vez, adota uma 

definição mais restrita, considerando como sub-bacias apenas aquelas cuja extensão 

territorial varia entre 200 km² e 300 km². Essas divergências demonstram não haver 

um consenso quanto à dimensão exata que define uma sub-bacia hidrográfica. Diante 

disso, o conceito de sub-bacia assume também um caráter hierárquico, em que cada 

bacia é composta por sub-bacias menores, podendo ela mesma ser parte de uma 

bacia de ordem superior. 

Sobre o abastecimento de uma bacia ou sub-bacia hidrográfica, ocorre por 

meio dos recursos hídricos, entre os quais destacam-se as nascentes como 

componentes principais. Visto que as nascentes são locais onde a água emerge do 

solo, alimentando inicialmente pequenos riachos, que se unem para formar rios 

maiores até constituírem o rio principal (Braga, 2011). De modo complementar, Felipe 

(2009, p. 20) destaca que “as nascentes devem ser entendidas em seus respectivos 
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contextos ambientais. Porque, em termos geomorfológicos, é importante caracterizar 

a bacia de cabeceira onde estão situadas, caso existam”.  

Para Duarte (2018), as nascentes representam a etapa mais complexa e, ao 

mesmo tempo, a mais simplória do ciclo hidrológico, uma vez que constituem os 

pontos de mais difíceis localizações e possuem uma elevada probabilidade de 

desaparecimento. Mesmo considerando a complexidade em localizar a nascente, 

após a sua identificação, facilita mantê-la preservada. Até mesmo porque as 

nascentes possuem capacidades de purificação, pois o percurso realizado pela água 

através do perfil do solo atua como um filtro natural, permitindo que ela aflore 

purificada mesmo que tenha sido previamente prejudicada em sua pureza (Duarte, 

2018).  

Entretanto, a conservação dos recursos hídricos e a dinâmica das nascentes 

são condicionadas tanto por fatores naturais, como clima e geologia, quanto por 

fatores antrópicos, a exemplo do uso e ocupação da terra e das práticas de manejo 

(Felippe, 2009). Diante disso, entende-se que a vegetação presente no entorno das 

nascentes desempenha papel fundamental na dinâmica hídrica, especialmente em 

regiões de clima mais seco, onde são recorrentes a redução da vazão e a intermitência 

temporária dessas fontes. Nessas situações, a cobertura vegetal pode tornar-se um 

fator de atenção, em razão de seu consumo hídrico (Nascente do Brasil, 2010).  

Sobre a classificação das nascentes, Neto (2010) discorre que elas podem ser 

classificadas em: perenes, intermitentes e temporárias, isso depende do padrão de 

escoamento. As perenes, por exemplo, mantem fluxo o ano todo, algumas com 

variações na vazão. Enquanto as intermitentes fluem apenas na estação chuvosa, 

podendo secar em períodos de estiagem. E as temporárias ocorrem apenas após 

eventos de precipitações, sendo mais comuns em regiões áridas e semiáridas. 

Além da sua classificação hidrológica, a nascente também pode ser avaliada 

conforme o grau de conservação ambiental, sendo categorizada como preservada, 

quando mantém sua característica natural, e perturbada, quando apresenta alteração 

moderada ou degradada, ao ter impacto mais severo, comprometendo assim sua 

funcionalidade ecológica (Cunegundes, 2018). 

Conforme aponta a organização Nascente do Brasil (2010), as bacias 

hidrográficas são sistemas integrados, compostos por diversos corpos hídricos 
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(nascentes, rios, lagos e reservatórios artificiais), que interagem por meio da 

hidrodinâmica. Essa dinâmica de fluxos e armazenamento faz com que cada 

componente demande um tipo de proteção e manejo específico. 

 

2.3 Hidrodinâmica em sub-bacias hidrográficas  

Compreender a hidrodinâmica em bacias hidrográficas torna-se fundamental 

para avaliar os efeitos dessas práticas de recuperação na regulação dos recursos 

hídricos. Calado (2020, p. 32) reforça que “a percepção da água como um recurso 

natural indispensável para o desenvolvimento econômico foi sendo moldada ao longo 

da história conforme novas necessidades de uso foram surgindo”. 

Na percepção de Bordalo (2008), a concretização da gestão ambiental 

sustentável exige que a natureza seja compreendida como um bem público. Para isso, 

é fundamental que o Estado e as organizações comunitárias assumam de forma ativa 

e responsável o papel de gestores dos recursos naturais, especialmente diante das 

transformações sociais em curso. Nesse sentido, é essencial utilizar ou desenvolver 

instrumentos científicos e tecnológicos que promovam uma abordagem integrada do 

território e de seus ecossistemas, respeitando as condições históricas e a capacidade 

de regulação do equilíbrio ecológico de cada região. 

Em se tratando da gestão territorial ambiental dos recursos naturais e hídricos, 

Schiavetti e Camargo (2002) dissertam que a bacia hidrográfica deve ser 

compreendida como uma unidade funcional e integrada, onde os fluxos hídricos 

desempenham papel estruturante na organização espacial e ecológica do território. 

Na percepção dos autores, a bacia hidrográfica é composta por dois compartimentos 

principais: a terra firme (TF) e a planície alagável (PL). 

Compreende-se assim que a terra firme abriga os processos erosivos e de 

escoamento superficial, enquanto a planície atua como reguladora das cheias e como 

filtro biológico, contribuindo para a manutenção da qualidade da água. Essa 

compartimentação geomorfológica é essencial para entender os padrões de 

drenagem e os impactos das atividades antrópicas sobre o sistema hídrico. 

Além do mais, hidrodinâmica envolve o estudo dos fluxos de água superficiais 

e subterrâneos, considerando variáveis como velocidade, volume, direção e 
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frequência. Esses fluxos são influenciados por fatores climáticos, pedológicos, 

geológicos e pela cobertura vegetal. Essas interações entre esses elementos 

determinam a capacidade de infiltração, o escoamento superficial e a recarga dos 

aquíferos, afetando a disponibilidade e a qualidade dos recursos hídricos (Schiavetti; 

Camargo, 2002). 

Segundo Souza, Cunha e Sousa (2019), a dinâmica fluvial abrange a 

mobilização, o deslocamento e a acumulação de partículas ao longo de toda a rede 

de drenagem. Tais mecanismos atuam na estabilidade do sistema. Para os autores, 

os cursos d'água são dinâmicas e remodelam continuamente a paisagem por meio de 

três processos essenciais: erosão, transporte e sedimentação.  

Esses fenômenos atuam de forma integrada, sendo condicionados por 

elementos como declividade, vazão, características do solo e volume de 

sedimentos. Por essa razão, são considerados elementos estruturais no 

funcionamento das dinâmicas naturais das bacias hidrográficas (Felippe, 2009). 

Carlino (2023) complementa essa análise destacando que o funcionamento da rede 

de drenagem depende de um conjunto interligado de fatores geoambientais e 

hidrodinâmicos.  

De modo complementar, para Carneiro e Andrade (2023), o uso e a ocupação 

da terra em áreas de captação e drenagem de água podem interferir na dinâmica 

fluvial, acelerando processos naturais ou alterando o comportamento dos cursos 

hídricos. Pois, “o transporte de sedimentos provoca mudanças na qualidade e na 

quantidade de água dos rios, lagos e reservatórios, deixando-os mais rasos, podendo 

provocar, inclusive, o assoreamento” (Carneiro; Andrade, 2023, p. 187). 

Desse modo, na percepção das autoras, o monitoramento contínuo dos 

impactos variáveis, como chuva, vazão e sedimentos, auxilia na identificação de 

padrões e tendências, favorecendo a adoção de medidas eficazes para a preservação 

dos corpos hídricos. Além disso, Bartels (2015) aponta que o conhecimento do 

processo hidrodinâmico depende do monitoramento de suas principais variáveis: a 

vazão, a concentração de sedimentos em suspensão, precipitação e sedimento 

transportado em arraste.  

Por sua vez, segundo Vestena (2009), compreender a dinâmica dos processos 

hidrológicos em bacias hidrográficas é essencial para o planejamento e manejo 
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sustentável dos recursos naturais. Assim, esse entendimento permite reconhecer 

áreas suscetíveis à erosão e ao assoreamento, além de orientar ações de 

conservação do solo e da água. Diante disso, o monitoramento contínuo das variáveis 

hidrodinâmicas é fundamental para a compreensão da dinâmica fluvial.  

 

2.4 Dinâmica fluvial, erosão, transporte e deposição 

“A dinâmica fluvial compreende a remoção, o transporte e a deposição das 

partículas envolvidas em toda a rede de drenagem, que incide diretamente sobre o 

equilíbrio de todo o sistema fluvial” (Souza; Cunha; Sousa, 2019, p. 774). Segundo os 

autores, os sistemas fluviais são dinâmicos e estão constantemente remodelando a 

paisagem por meio de três processos fundamentais: a erosão, o transporte e a 

deposição. Essas ações atuam em conjunto, sendo influenciadas por fatores como 

declividade, velocidade do fluxo, tipo de solo, carga sedimentar, ações antrópicas, 

entre outros fatores. 

Nesse contexto, a erosão, definida como processo de desgaste, transporte e 

deposição de partículas do solo e rochas por agentes como a água (Ab'Sáber, 2003), 

é um fenômeno atuante na modelagem da paisagem, manifestando-se principalmente 

pela erosão fluvial. Segundo Guerra e Jorge (2013), a erosão não se limita às áreas 

rurais, sendo igualmente observável em ambientes urbanos, demonstrando a 

necessidade de medidas de manejo adaptadas aos diferentes contextos. 

Ademais, em Mato Grosso, a erosão geológica ou natural praticada pelos rios 

é intensificada pela extensão de suas bacias hidrográficas. Rios como o Cuiabá, 

Paraguai e Araguaia realizam constantemente a desagregação e transporte de 

sedimentos, formando barrancos e planícies de inundação em um equilíbrio dinâmico 

(Queiroz et al., 2016). Além disso, a influência antrópica sobre esse processo é 

evidente, intensificando a erosão e alterando o equilíbrio natural do solo e das 

paisagens. 

Conforme alerta Ab'Sáber (2003), a erosão intensificada pela ação humana 

gera alterações morfológicas e compromete a produtividade dos solos. Essa 

aceleração está associada às mudanças no uso da terra, como o desmatamento 

voltado à agricultura, à pecuária e a outras atividades econômicas, que se 

intensificaram a partir das décadas de 1970 e 1980. Nesse período, houve um 
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aumento expressivo na remoção da vegetação protetora das margens dos rios em 

Mato Grosso, assim como em outras regiões do Brasil. 

Dessa forma, a remoção da cobertura vegetal e as práticas inadequadas de 

manejo do solo aumentam o escoamento superficial. Como explicam Cassol et al. 

(2004), isso eleva o volume e a velocidade da água que chega aos rios, resultando no 

transporte excessivo de sedimentos e no assoreamento dos leitos. Por sua vez, o rio 

assoreado intensifica a marginal em suas próprias margens (Figura 1). 

Figura 1. Dinâmica Fluvial: 1A: processo de erosão natural e antrópico, 1B: transporte, 1C: deposição. 

 
Figura1 A: processo de erosão, acervo da autora (2025).   Figura1 B: transporte1.  Figura1 C: 

deposição2. Fonte: Organizado: pela autora (2025). 
 

Além disso, os processos erosivos fluviais apresentam-se de forma recorrente 

em diferentes localidades, caracterizados pela atuação de barrancos ativos que 

avançam sobre áreas produtivas e infraestruturas antrópicas. Nesse contexto de 

erosão, o município de Cáceres, situado às margens do rio Paraguai, destaca-se como 

exemplo, onde esses processos podem ser observados.  

De maneira complementar, Queiroz et al. (2016) corroboram que, no rio Cuiabá, 

o uso e a ocupação da terra na bacia hidrográfica exercem influências sobre a 

intensificação dos processos de assoreamento e erosão. Em decorrência desses 

processos, observam-se impactos, incluindo a perda de terras produtivas, a ameaça 

à infraestrutura, a redução da navegabilidade e da qualidade da água, bem como 

prejuízos à biodiversidade. 

Sobre os transportes de sedimentos nos rios, são considerados resultados de 

processos desencadeados pelas chuvas na bacia hidrográfica, os quais percorrem as 

 
1 Fonte:http://homepage.ufp.pt/biblioteca/Estratigrafia%20Sequencial/Pages/PageS2.html.   
2 Fonte: Microsoft. Imagem gerada por inteligência artificial. Copilot, 12 jan. 2026. 
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encostas, influenciados por fatores como vegetação, solo, rocha e a ação 

humana (Silva; Passos, 2022) (Figura 1A). As interações desses fatores físicos-

ambientais resultam em uma dinâmica complexa de transporte de sedimentos nas 

bacias hidrográficas, com variações espaciais entre as diferentes áreas da bacia e 

temporais ao longo do ano ou durante diferentes eventos climáticos (Souza; Cunha; 

Sousa, 2019). 

Segundo Bartels (2015), o entendimento dessa dinâmica é um processo que 

demanda um longo período de observação e investimentos consideráveis em 

equipamentos e na capacitação de profissionais para aplicar as técnicas adequadas. O 

autor classifica esse transporte em duas modalidades principais: o transporte de fundo, 

que ocorre por arraste, rolamento ou saltação, e o transporte em suspensão, que 

consiste no deslocamento de partículas sedimentares mantidas em fluxo pela coluna 

d'água, sem contato contínuo com o leito do rio (Figura 1B). 

Esse processo ocorre quando a turbulência do fluxo supera a força da gravidade, 

mantendo materiais finos como silte e argila e, em condições de maior energia, até areia 

muito fina em suspensão na massa líquida. Estas partículas viajam distâncias 

consideráveis, sendo sustentadas pelas correntes ascendentes componentes da 

turbulência fluvial, sendo uma das principais responsáveis pelo carreamento de 

sedimentos que culminam no assoreamento de reservatórios a jusante (Bartels, 2015) 

(Figura 1B). 

Para Peixoto (2019, p. 20), “o transporte de sedimentos em um rio natural é um 

processo transitório, devido a mudanças no escoamento, a qualquer momento, causado 

por eventos aleatórios”. Ressalta-se que “o transporte de sedimentos na água é 

governado pela relação entre a capacidade de carregamento do escoamento e a força 

necessária para deslocar as partículas” (Peixoto, 2019, p. 32). Para o autor, os 

sedimentos em suspensão mantêm-se em contínuo movimento devido a fatores como 

a turbulência da água, as correntes convectivas e as forças de repulsão eletrostática 

entre as partículas (Figura 1B). 

Por conseguinte, “a intensificação do transporte de sedimentos provoca diversos 

problemas, que interferem nas condições normais de equilíbrio do meio ambiente, 

prejudicando aspectos ambientais, econômicos e sociais” (Peixoto, 2019, p. 20). 

Segundo Silva e Passos (2022), os fenômenos associados aos sedimentos abrangem 
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processos como erosão, inundações, transferência e migração de partículas para os 

rios, bem como a deposição e compactação desses materiais em canais, lagos e 

reservatórios. 

Assim sendo, o entendimento dessa variação na dinâmica fluvial é fundamental 

para analisar a configuração dos canais e a gênese de depósitos sedimentares, 

conduzindo à análise da fase conclusiva do ciclo sedimentar: a deposição (Figura 1C). 

Este processo é ativado pela redução da energia cinética do fluxo, que diminui a 

capacidade do rio de transportar partículas. Como consequência, os sedimentos 

anteriormente carreados começam a se acumular, originando novas feições 

geomorfológicas no canal e em suas áreas adjacentes (Souza; Cunha; Sousa, 2019).   

Quanto à deposição de sedimentos, Basílio (2024) afirma que a forma, a 

distribuição espacial, a composição e a estrutura interna dos materiais depositados 

são resultados da interação entre a energia do agente de transporte, que se expressa 

pela velocidade e pelo volume do fluxo, o tamanho e a natureza dos grãos, a 

topografia local e a presença de vegetação (Figura 1C).  

Tucci (2004) complementa a análise discorrendo que este fenômeno ocorre 

quando há redução na competência de transporte do rio, decorrente da diminuição da 

velocidade da corrente. Para o autor, a deposição ocorre quando há uma redução da 

energia do escoamento, tornando-o incapaz de manter as partículas em movimento. 

De modo complementar, Peixoto (2019) disserta que o depósito de sedimentos pode 

ocorrer em diferentes ambientes, como áreas planas, canais fluviais, planícies de 

inundação, reservatórios, deltas, estuários e ambientes oceânicos, podendo gerar 

diversos impactos conforme a quantidade, a qualidade e o local onde esses materiais 

se acumulam. 

Dessa forma, a deposição de sedimentos no leito dos rios pode comprometer 

a navegação e o escoamento das águas, elevar o risco de enchentes, afetar sistemas 

de captação de água e intensificar processos erosivos nas margens. Lima e Zakia 

(2020) alertam que a deposição excessiva de sedimentos impacta negativamente os 

ecossistemas. Ademais, o assoreamento acelerado, resultante da erosão provocada 

pela ação humana, configura-se como uma das principais ameaças à preservação dos 

recursos hídricos no Brasil. 



 
 

38 

 

Além disso, o acúmulo de sedimentos em reservatórios pode resultar em 

assoreamento, reduzindo o volume útil de água e diminuindo a vida útil desses corpos 

hídricos (Peixoto, 2019). E os sedimentos que alcançam os fluxos d’água apresentam 

diferentes classes granulométricas, sendo transportados conforme as condições 

locais e do escoamento. Assim, as forças atuantes sobre as partículas determinam se 

elas permanecem em suspensão ou se se depositam no leito do rio. 

Complementa-se a análise com a percepção de Guerra e Cunha (2012), que 

classificam a deposição em duas categorias principais: a deposição por decantação, 

que envolve partículas finas em suspensão, e a deposição por acúmulo relacionada a 

materiais mais grossos transportados por arraste, conforme demonstrado na (Figura 

1C).  Para os autores, a dinâmica deposicional nos rios brasileiros é influenciada pela 

sazonalidade do clima, sendo que os principais volumes de sedimentos são 

depositados durante a transição entre os períodos de cheia e vazante. Pois a 

deposição acontece quando o escoamento perde a energia necessária para continuar 

transportando o sedimento. 

 A importância geomorfológica da deposição é destacada por Christofoletti 

(1980), que a considera um mecanismo importante na construção de planícies aluviais 

e terraços fluviais. Segundo o autor, a modelagem de elementos-chave da paisagem 

dos rios é resultado dos processos deposicionais, os quais também funcionam como 

importantes arquivos naturais que registram a história evolutiva da bacia hidrográfica.  

Diante disso, a compreensão do depósito de sedimentos e da descarga hídrica 

é fundamental para o planejamento das bacias hidrográficas, isso pela sua influência 

nos aspectos ambientais, econômicos e sociais. E a preservação das áreas 

protegidas, o uso sustentável do território são essenciais para assegurar a qualidade 

e a disponibilidade dos recursos hídricos, seja na zona urbana ou rural.  

 

2.5 Área de preservação permanente e ocupação humana em áreas rurais 

A criação das Áreas de Preservação Permanente-APPs, no Brasil, foi uma 

resposta da legislação aos problemas ambientais decorrentes da ocupação do solo e 

da degradação dos recursos naturais. Esse instrumento legal foi estabelecido 

inicialmente em 1965 pela Lei n.º 4.771 e posteriormente atualizado pela Lei n.º 

12.651, de 2012 (Amaral, 2022). Segundo esta lei, Áreas de Preservação Permanente 
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são espaços territoriais protegidos que têm como finalidade a preservação dos 

recursos hídricos, da paisagem, da estabilidade geológica, da biodiversidade, do solo 

e do bem-estar dos seres humanos. 

Nessa percepção, compreende-se que a proteção das nascentes em 

assentamentos rurais é respaldada pelo arcabouço legal que as define como Áreas 

de Preservação Permanente-APPs. Além do mais, conforme disposto no Art. 4º, inciso 

IV, do Código Florestal (Lei nº 12.651, de 2012), é obrigatória a manutenção de uma 

faixa mínima de metros de APPs ao redor de qualquer nascente, seja ela perene, 

intermitente ou efêmera, medida a partir do limite do seu espelho d'água, em todo o 

território nacional (Brasil, 2012). 

Nesse contexto de preservação, a resolução Conama nº 387/2006 atua como 

instrumento regulador complementar, detalhando diretrizes para o licenciamento 

ambiental e reforçando a aplicação do Código Florestal nas propriedades rurais ou 

urbanas. Além disso, a resolução estabelece a necessidade de identificar, delimitar e 

implementar medidas concretas para a proteção integral dessas APPs, incluindo 

planos de recuperação para áreas degradadas e mecanismos de manejo sustentável 

que compatibilizem produção agrícola e conservação (Brasil, 2006). 

Diante da fundamentação jurídica para a proteção das nascentes, também se 

encontra respaldo no princípio constitucional da função social da propriedade (Lei nº 

8.629/1993), que condiciona a legitimidade do assentamento à adequada utilização 

dos recursos naturais e à conservação ambiental. Pois, a preservação da vegetação 

nativa nas faixas de proteção assume função ecológica essencial, atuando como filtro 

biogeoquímico de contaminantes, regulando o ciclo hidrológico, controlando 

processos erosivos, estabilizando solos e assegurando a recarga dos aquíferos, 

contribuindo para a perenidade dos cursos d’água. 

Ainda sobre proteção dos recursos hídricos, Neves et al. (2019) explicam que 

existem diversos termos utilizados para nomear as formações vegetais associadas 

aos cursos d’água, como matas ciliares, florestas ripárias, matas de galeria e florestas 

ribeirinhas. De forma complementar ao respaldo legal, Braga (2011) analisa a 

vegetação nativa como uma cobertura protetora importante para a integridade das 

nascentes, ressaltando a importância de preservar seu entorno conforme os 

regimentos vigentes.  
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Essa perspectiva é ampliada por Ribas (2024), ao evidenciar que a 

obrigatoriedade da manutenção dessa vegetação se justifica pelo papel multifuncional 

que desempenha, contribuindo simultaneamente para a proteção dos recursos 

hídricos, a estabilidade do solo e a conservação da biodiversidade. Visto que a 

supressão dessa vegetação configura infração ambiental grave, sujeita a sanções 

administrativas, civis e penais (Brasil, 1993). 

A Embrapa (2025) complementa a análise sobre as Áreas de Preservação 

Permanente-APPs ao citá-las como espaços legalmente protegidos, com ou sem 

cobertura vegetal nativa, que exercem funções ambientais essenciais, incluindo a 

conservação dos recursos hídricos, a manutenção da paisagem e da estabilidade 

geológica, a preservação da biodiversidade, a proteção do solo e a promoção do bem-

estar humano. 

Diante disso, entende-se que o Novo Código Florestal autoriza a continuidade 

de atividades agrossilvipastoris, bem como de ecoturismo e turismo rural, em APPs 

consolidadas até 22 de julho de 2008, desde que seja adotada prática adequada de 

conservação do solo e da água. Para essas áreas, a legislação define faixas mínimas 

obrigatórias de recomposição da vegetação nativa, estabelecidas conforme o porte da 

propriedade e as características dos corpos d’água envolvidos (Embrapa, 2025) 

(Tabela 1). 

Tabela 1. Recomposição vegetal por tipo de corpo hídrico e tamanho da propriedade 

Cursos d'água Faixa de Recomposição Mínima (em metros) 

Largura do Curso d'Água Propriedades < 4 Módulos 
Fiscais 

Propriedades > 4 Módulos 
Fiscais 

Menor que 10 m 5 m 15 m 
De 10 a 20 m 8 m 20 m 

De 20 a 30 m 15 m 30 m 
Acima de 30 m 30 m 30 m 

Fonte: Embrapa (2025). Organizado pela autora (2025). 

 

Na percepção de Pereira (2012, p. 73), “na zona rural encontra-se a maioria 

das nascentes, mas, em contrapartida, nessas áreas a população dispõe de poucos 

recursos para investimento em proteção, preservação e recuperação desses 

mananciais”. Nesse cenário, torna-se fundamental compreender a relação entre o uso 

da terra e a conservação dos recursos naturais, visto que, conforme destacam 

Nascimento e Marques (2019, p. 16), “embora muitas vezes passe despercebido, o 
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solo é um corpo natural tridimensional e dinâmico inserido na paisagem, 

representando para o homem importantes formas de uso e ocupação”. 

Compreende-se assim que as práticas inadequadas de manejo do solo 

exercem influência sobre os processos de degradação dos recursos hídricos. Sob 

essa perspectiva, Miranda et al. (2018) destacam que a conservação ambiental 

constitui uma preocupação recorrente entre trabalhadores assentados, ainda que as 

limitações financeiras comprometam a implementação de investimentos necessários.  

Calheiros et al. (2004) complementam a análise destacando a importância de que as 

APPs no entorno das nascentes sejam cercadas, de modo a minimizar interferências 

antrópicas e garantir sua proteção efetiva.   

Em consonância com essa abordagem, Duarte (2018, p. 5) propõe cinco etapas 

essenciais para o reflorestamento de nascentes: “identificar a nascente; cercar a 

nascente; limpar a área; controlar a erosão e replantar espécies nativas”.  No que se 

refere à recuperação de áreas degradadas por ação antrópica, o replantio de espécies 

adequadas em áreas de recarga hídrica configura-se como uma estratégia de 

intervenção capaz de promover impactos positivos na conservação dos recursos 

hídricos. 

 Esse plantio pode ser mediante a utilização de sementes ou mudas de 

espécies nativas da mata ciliar, podendo-se, inclusive, empregar espécies frutíferas 

ou outras árvores adaptadas às condições regionais, com vistas à restauração da 

cobertura vegetal. Portanto, “a regeneração artificial, por meio do plantio de mudas ou 

da semeadura direta, poderá ser utilizada em locais onde inexista vegetação arbórea, 

bem como em sistemas de enriquecimento” (Pereira, 2012, p. 68).  

No contexto dos assentamentos rurais, Cabral (2021) analisa que a reforma 

agrária no Brasil passou por diferentes fases ao longo do tempo. Na década de 1960, 

o foco era o setor econômico, que defendia a reforma agrária como meio de 

modernizar o campo e aumentar a produtividade. Nas décadas de 1970 e 1980, o 

debate assumiu um caráter social, sendo compreendido como uma questão de justiça 

social diante das desigualdades rurais. Já no início dos anos 2000, emerge a fase 

territorial, na qual a terra é entendida como espaço de vida, cultura, identidade e 

produção. 
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Assim, “em qualquer desses enfoques, caberia ao Estado a condução da 

política de Reforma Agrária, por implicar em reestruturação do direito de propriedade 

ou de posse da terra” (Cabral, 2021, p. 29). Nessa compreensão, o tema Reforma 

Agrária e as Políticas Agrícolas foram bastante discutidos em diferentes décadas, 

porém essas políticas só avançaram de forma concreta após a Constituição Federal 

de 1988, que, em seu Artigo 188, estabelece que “a destinação de terras públicas e 

devolutas será compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacional de 

reforma agrária” (Brasil, 1988, p. 101). 

No período anterior à consolidação desse marco legal, houve o movimento 

denominado “Revolução Verde”, que se refere ao conjunto de medidas adotadas 

pelos governos militares para modernizar a agropecuária brasileira. Essas medidas 

incluíram a concessão de incentivos fiscais e financeiros destinados à implementação 

de um pacote tecnológico, que englobava “melhorias genéticas, o uso de adubos e 

defensivos químicos, além da incorporação de máquinas e equipamentos, 

configurando o que ficou conhecido como modernização conservadora” (Cabral, 2021, 

p. 22).  

Contudo, segundo Fernandes et al. (2008, p. 29) “a política agrícola que tinha 

como referência o modelo da denominada “Revolução Verde” não contemplava a 

agricultura camponesa, atendia somente a expansão da agricultura capitalista”. A 

partir dessa referência, percebe-se que, no período dos governos militares no Brasil, 

os trabalhadores rurais foram submetidos a diversas repressões, especialmente nos 

movimentos de reivindicação pela terra e por direitos sociais.  

No entanto, com o apoio de setores da Igreja Católica, especialmente por meio 

da Comissão Pastoral da Terra-CPT, esses movimentos conseguiram se reorganizar 

e retomar suas atividades. Nesse processo, Bastos (2012) explica que a atuação da 

CPT se dava por meio do auxílio e da formação, utilizando uma metodologia visando 

a organização autônoma dos trabalhadores na luta pela terra. 

É nesse contexto de reorganização que surge o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra-MST, definido como um movimento social de massa e autônomo 

que atua de forma organizada na articulação dos trabalhadores rurais e de outros 

segmentos da sociedade, por meio de mobilizações, ocupações de terras 

improdutivas, ações de formação política e pressão institucional, com o objetivo de 
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conquistar a Reforma Agrária e contribuir para a construção de um Projeto Popular 

para o Brasil (MST, 2025).  

 Santos (2023) complementa essa análise destacando que a trajetória do 

movimento foi construída a partir de um conjunto de ações diretas, como ocupações, 

protestos, trabalhos de base e enfrentamento institucional, as quais possibilitaram a 

obtenção de importantes conquistas para os trabalhadores rurais. É válido salientar 

que “nos anos 1990, as ideias neoliberais passam a orientar as políticas públicas no 

Brasil, a partir do governo de Fernando Collor de Mello (1990-1992) e, principalmente, 

nos governos Fernando Henrique Cardoso (1995-2000)” (Cabral, 2021, p. 23). Nesse 

período, as propostas de reforma agrária no Brasil passaram a ser orientadas por uma 

lógica de mercado, com ênfase na transformação do camponês em pequeno produtor 

capitalista. Foi nessa época que:  

O MST teve forte atuação na época, cobrando do governo a realização da 
Reforma Agrária por meio de protestos, ocupação de terras, criação de 
acampamentos às margens das rodovias etc. A violenta repressão ao 
movimento pelas autoridades e pelos fazendeiros teve forte repercussão na 
opinião pública nacional e internacional, obrigando o governo a priorizar o 
assunto (Cabral, 2021, p. 23). 

Desse modo, compreende-se que a organização do MST é um dos fatores que 

fortaleceram o movimento e contribuíram para o sucesso de suas reivindicações. Isso 

porque a organização dos assentamentos é de grande importância para os 

assentados, uma vez que a união das famílias possibilita a cooperação mútua, o 

fortalecimento da luta coletiva e a melhoria das condições de vida, tornando mais 

eficaz a busca por direitos e melhores oportunidades. 

Segundo Senhora (2013), a viabilidade de um assentamento está ligada à sua 

capacidade de organização, sendo o instrumento importante para pressionar o poder 

público por suas demandas. Nessa mesma perspectiva, Nogueira (2012) compreende 

o assentamento rural não como um fato isolado, mas como um processo histórico 

concreto, que se constitui simultaneamente como momento e resultado das relações 

sociais, sintetizando uma construção histórica marcada pela luta e pela organização 

coletiva. 

Para Silva e Fonseca (2018), o termo assentamento rural está relacionado à 

instalação de novas propriedades agrícolas como resultado das políticas públicas de 

Reforma Agrária. E os assentamentos são áreas destinadas a famílias sem-terra 

criadas a partir da desapropriação ou aquisição de terras pelo governo por meio do 
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Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária Agrária-Incra.  

Além disso, “o termo assentamento, introduzido pelos órgãos oficiais, dão ideia 

de alocação, de fixação dos trabalhadores na agricultura, daí o surgimento de uma 

nova categoria no espaço rural, o ‘assentado’ que são aqueles que vivem em um 

assentamento” (Silva; Fonseca, 2018, p. 67). Nesse contexto, Silva; Almeida e 

Kudlavics (2012, p. 65) defendem que: “a concretização destas perspectivas requer a 

continuidade da luta, porém agora uma luta por políticas públicas voltadas para a 

pequena produção, por novas alternativas de renda, por novas formas de produção”. 

Segundo os autores, a luta pela permanência na terra intensifica-se através da 

busca por crédito e infraestrutura, iniciando um processo de reconstrução territorial 

que modifica as relações socioespaciais e altera as correlações de poder existentes. 

Com isso, é nessa nova dinâmica de mobilização que configura-se um novo território, 

ou seja, o território construído pelos assentamentos e por aqueles que nele vivem e 

produzem. “Com base nesta luta, que se estrutura o novo território, o território dos 

assentamentos ou dos assentados” (Silva; Almeida; Kudlavicz, 2012, p. 65).  

Para Caldart (2001), a trajetória do MST evidencia que o território não se limita 

a um espaço físico, mas se constitui como um espaço pedagógico e emancipador, no 

qual os sujeitos constroem saberes, fortalecem identidades coletivas e desenvolvem 

práticas educativas voltadas à formação política, social e cidadã. Dessa forma, o 

território torna-se fundamental no processo de conscientização e transformação da 

realidade vivida pelos assentados. 

Nesse sentido, é preciso considerar “que há no Brasil, hoje, um novo sujeito 

social que participa ativamente da luta de classes, com sua identidade e seu nome 

próprio: Sem Terra” (Caldart, 2001, p. 211). Compreende-se assim que a Geografia 

crítica contribui para o entendimento do resultado da manifestação dos 

assentamentos, uma vez que eles não buscam somente respostas à questão 

fundiária, mas também laboratórios de uma nova sociedade, mais justa, cooperativa 

e sustentável (Caldart, 2001). Porque:  

Mesmo que cada pessoa não tenha consciência disso, toda vez que 
toma parte das ações do Movimento, fazendo uma tarefa específica, 
pequena ou grande, ela está ajudando a construir esta trajetória e a 
identidade Sem Terra que lhe corresponde; e está se transformando e 
se reeducando como ser humano (Caldart, 2001, p. 215). 

 Compreende-se assim que a reforma agrária não se limita à distribuição de 
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terras. Ela traz discussão sobre os aspectos sociais, econômicos e políticos que 

compõem a luta contínua por justiça agrária e transformação no campo. Conforme o 

MST (2025), a organização do movimento adota uma estrutura de atuação nacional, 

pautada na participação democrática das famílias assentadas e acampadas na 

tomada de decisões.  

Essa estrutura se materializa através de núcleos locais que analisam e 

debatem as demandas específicas de cada comunidade. Diante disso, entende-se 

que a organização interna do Movimento Sem Terra se baseia em uma democracia 

participativa, estruturada de forma horizontal, que se estende das bases até o nível 

nacional. Essa estrutura tem início nas famílias assentadas, que se organizam em 

núcleos locais para debater suas necessidades e propor ações. 

 

2.6 Processo de formação, contextos históricos e atividades econômicas no 

assentamento Paiol 

O assentamento Paiol teve origem no acampamento Margarida Alves, iniciado 

no começo de 1996, nas proximidades do distrito de Caramujo. Impulsionadas pelo 

programa de reforma agrária, as famílias envolvidas na ocupação buscavam a 

conquista da terra como condição fundamental para garantir trabalho, moradia e 

melhores condições de vida, configurando esse processo como parte de uma luta 

coletiva por dignidade e inclusão social (PPP, E. M. Paulo Freire, 2025). 

Essa mobilização insere-se na trajetória histórica do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), fundado em 1984 como uma resposta 

coletiva às profundas desigualdades no acesso à terra no Brasil, as quais são 

resultado de um processo histórico marcado pela herança colonial e pela 

implementação de políticas agrárias concentradoras (Fernandes, 2000; Carter, 2005). 

Em um primeiro momento, as famílias deslocaram-se para o Incra do município 

de Cáceres, porém não conseguiram respostas para suas reivindicações. Diante 

dessa situação, seguiram em caminhada por aproximadamente quinze dias até 

Cuiabá, onde permaneceram acampadas no pátio do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária-Incra até obterem acesso à antiga fazenda Paiol, no 

segundo semestre do mesmo ano (PPP, E. M. Paulo Freire, 2025). Esse percurso, por 
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sua vez, demonstra a resistência das famílias na luta pela Reforma Agrária, bem como 

ressalta a importância de políticas públicas voltadas à garantia da moradia digna. 

Enquanto movimento social, o MST organiza agricultores sem-terra em 

ocupações de propriedades improdutivas, conforme o Art. 186 da Constituição Federal 

(Brasil, 1988), e atua na redistribuição fundiária por meio do PNRA, do Estatuto da 

Terra e do Pronera (Incra, 2021). Além disso, a atuação do movimento ultrapassa a 

luta pela terra, abrangendo educação do campo, agroecologia e cooperativismo, 

exemplificados pela Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF) e por projetos 

sustentáveis (Stédile, 2012; FAO, 2014). 

No que se refere ao assentamento Paiol, a desapropriação ocorreu após 

declaração de improdutividade da fazenda, segundo Fernandez (2016, p. 58), no 

“Processo Administrativo Incra/SR/13 R/Nº 201296, p. 140–141”. A partir desse 

marco, as famílias organizaram-se em núcleos na sede da antiga fazenda Paiol, na 

região do Monjolo e nas proximidades do Corregozinho, com líderes e coordenadores 

que promoviam reuniões periódicas para discutir melhorias nas condições de vida, 

seguindo a lógica participativa do MST (PPP, E. M. Paulo Freire, 2025; MST, 2025).  

Nesse cenário, a Federação dos Trabalhadores Rurais Agricultores e 

Agricultoras Familiares-Fetagri, configura-se como uma entidade sindical de 

representação dos interesses dos trabalhadores e trabalhadoras do campo em 

diferentes estados do Brasil, atuando na defesa de direitos, no fortalecimento da 

agricultura familiar e na mediação das demandas junto às instâncias governamentais 

(Leite, 1997).  É válido destacar que, durante a fase de pré-assentamento, as famílias 

permaneceram em processo de espera pela regularização fundiária, ao mesmo tempo 

em que se organizaram coletivamente para viabilizar o acesso às políticas públicas, 

estratégia fundamental para garantir condições mínimas de sobrevivência e para 

fortalecer a consolidação do assentamento, processo esse no assentamento Paiol, 

bem como nos demais assentamentos brasileiros (Senhora, 2013; Lopes, 2023).  

Por sua vez, a desapropriação encontra respaldo no Art. 184 da Constituição 

Federal de 1988, o qual autoriza a desapropriação de imóveis rurais que não cumpram 

sua função social, mediante prévia e justa indenização ao proprietário, assegurando, 

assim, a base legal para a implementação da reforma agrária no país (Brasil, 1988). 
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Como resultado, a transição de acampamentos precários para lotes individuais 

proporcionou avanços importantes na qualidade de vida das famílias assentadas. 

Contudo, a efetivação dos benefícios advindos das políticas governamentais 

depende da continuidade da luta por direitos, do fortalecimento das atividades 

econômicas desenvolvidas no assentamento e da promoção do bem-estar pessoal e 

social dos assentados (Leite et al., 2021; Cabral, 2021). Portanto, a marcha coletiva 

até o Incra, em Cuiabá, simboliza a legitimidade da luta pelo acesso à terra, uma vez 

que, para o MST, “o ato de ocupar significa o retorno da terra para as mãos dos 

trabalhadores que desejam realizar de alguma forma a utilização desta” (Cavada, 

2009, p. 59). 
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CAPÍTULO III 

3 METODOLOGIA 

Neste capítulo delineia-se a metodologia adotada para o desenvolvimento da 

pesquisa, com a devida caracterização da área de estudo e a descrição sistemática 

de cada etapa do processo investigativo. 

 

3.1 Área de estudo: sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira 

 

A sub-bacia hidrográfica do Córrego Limeira está localizada no município de 

Cáceres, estado de Mato Grosso, abrangendo aproximadamente as coordenadas 

16°13′0″ a 16°23′0″ de latitude sul e 57°15′0″ a 57°25′30″ de longitude oeste, com uma 

área total de 159,26 km² (Figura 2). 

Figura 2.  Sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira 

 
 Organizado pela autora (2025). 

 

A área de estudo corresponde ao alto curso do córrego Limeira, localizado nos 

limites do assentamento Paiol, abrangendo aproximadamente as coordenadas 
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geográficas entre 16° 14′ 00″ e 16° 19′ 00″ de latitude sul e 57° 20′ 00″ e 57° 25′ 00″ de 

longitude oeste, totalizando uma extensão de 41,82 km² (Figura 2). A distribuição das 

nascentes e as seções de confluência estudadas apresentam marcas na configuração 

espacial. Além do mais, o córrego Limeira é um afluente do córrego Mato Grande, que 

por sua vez integra a importante rede hídrica da bacia do rio Paraguai, situada no 

Pantanal mato-grossense. 

Ademais, a caracterização espacial das nascentes e confluências mostra-se 

fundamental para a compreensão da dinâmica hídrica do córrego, uma vez que 

possibilita a identificação de áreas de maior concentração de fluxo, zonas de recarga 

e das interferências antrópicas que afetam a qualidade e a disponibilidade dos 

recursos hídricos. Uma vez que essa análise contribui para o planejamento ambiental 

e o manejo sustentável do território, destacando a importância da conservação das 

áreas de nascente e da conectividade entre os cursos d’água. 

 

3.1.1 Caracterização espacial das nascentes e das seções de confluências 

A caracterização da área de estudo é fundamental para a análise da 

hidrodinâmica, enquanto as coordenadas geográficas são importantes para a 

identificação precisa dos pontos de coleta e monitoramento. Foram monitoradas 9 

(nove) nascentes e 6 (seções). As nascentes foram classificadas em (A, B e C) 

conforme a distribuição e surgência (Tabela 2 e Figura 3). 

Tabela 2. Coordenadas geográficas das nascentes monitoradas no alto curso do 
córrego Limeira, assentamento Paiol (2024-2025) 

 
Nascentes 

Coordenadas Geográficas  
Descrição 

Latitude Sul Longitude Oeste Altitude (m) 

1 A 16º14’34.6” 57°23’56” 180 Nascente difusa. 

1 B 16º14’ 56.8” 57° 23’93.9” 180 Nascente difusa com alagamento 
no tempo de chuva. 

1 C 16º24’27” 57°39’88” 180 Nascente difusa, onde a água se 
acumula superficialmente. 

2 A 16º 14’ 56” 57°23’47” 184 Nascente modificada com 
aprofundamento para servir como 
reservatório de água para o 
consumo do gado. 

2 B 16º14’54” 57°23’50” 140 Nascente difusa com presença de 
macrófitas. 

3 16º14’40” 57°23’25” 170 No sentido montante da nascente 
3, observa-se a presença de uma 
cachoeira que se estende por toda 
a área. 
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4 16º15’95” 57°24’56.6” 200 A nascente foi represada para ser 
bebedouro de gado. 

5 16º15’52.6” 57°23’52.4” 179 A jusante possui um poço com 
sinais de processo erosivo. 

6 16º15’66.2” 57°23’51.8” 175 É uma nascente de sopé com 
processo erosivo e assoreamento. 

7 A 16º16’30.3” 57°24’98.1” 200 Nascente de sopé ou encosta com 
paisagem nativa preservada. 

7 B 16º16’30.1” 57°24’97.5”  Trata-se de uma nascente 
confinada do tipo de sopé. 

8 16º17’11.5” 57°24’50.9” 210 Nascente intermitente de sopé 
com declividade. 

9 A 16º18’05.8” 57°24’45.2” 180 Nascente de anfiteatro difusa com 
vários pontos de afloramentos. 

9 B 16º 18’07.4” 57°24’44.4” 180 Nascente difusa de anfiteatro. 

9 C 16º18’03.0” 57°24’44.0” 180 Nascente difusa em área de 
pastagem. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
 

Figura 3. Nascentes e seções de confluências no alto curso do córrego Limeira 

 
Organizado pela autora (2025). 

 

A tabela 3 corresponde às seções monitoradas no alto curso do córrego 

Limeira. Essas seções foram selecionadas conforme os ambientes de confluência do 

córrego Pantanoso e córrego Sangradourozinho com o córrego Limeira, sendo 
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subdivididas em (A, B e C). A seção (A) e (C) estão no canal principal, correspondem 

a montante e jusante, respectivamente do afluente (B).   

Tabela 3. Coordenadas geográficas das seções de confluências monitoradas no alto 
curso do córrego Limeira, assentamento Paiol (2024-2025) 

 
Seções 

Coordenadas Geográficas  
Descrição 

Latitude Sul Longitude 
Oeste 

Altitude 
(m) 

1 A 16º15’03” 57°23’06” 189 Área de deposito-difusa. 

1 B 16º15’ 04.7” 57° 23’09.0” 189 Área alagada-difusa. 

1C 16º15’47” 57°23’59.3” 189 Área alagada com vegetação 
nativa. 

2 A 16º 15’58.0” 57°23’59.3” 174 Afluente assoreada. 

3 B 16º15’35.6” 57°23’34” 171 Área com processo erosivo e 
pisoteio do gado. 

3 C 16º15’31.0” 57°23’29.1” 171 Área com processo de formação 
de uma barra em pontal. 

4 A 16º15’75.1” 57°22’49.4” 160 Montante com velocidade e 
vegetação. 

4 B 16º16’45.5” 57°22’30” 160 Afluente com velocidade. 

4 C 16º16’75.6” 57°22’49.7” 160 A área possui uma barra central  

5 A 16º16’21.0” 57°22’16” 153 Canal principal. 

5 B 16º16’22.5” 57°22’15” 153 Afluente. 

5 C 16º16’13” 57°22’10” 153 Jusante com área de depósito. 

6 A 16º16’91” 57°21’27” 147 Afluente com velocidade. 

6 B 16º16’92” 57°21’29” 147 Principal com velocidade. 

6 C 16º16’92.2” 57°21’27.3 147 Ilha de migração. 

Em que: (A) montante. (B) afluente. (C) jusante 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

    

3.2 Trabalho de Gabinete 

A pesquisa de gabinete foi desenvolvida em etapas fundamentais. Inicialmente, 

foram realizados os levantamentos de dados e a elaboração do material cartográfico. 

Em seguida, a análise morfométrica, os cálculos de vazão e descarga sólida e a 

organização dos resultados em tabelas, com base nos materiais coletados durante o 

trabalho de campo. 

 

3.2.1 Levantamento bibliográfico e elaboração da base cartográfica 

O levantamento bibliográfico foi conduzido de forma sistemática, servindo de 

base teórica para a análise dos processos hidrológicos, do uso e cobertura da terra e 

da caracterização da sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira no assentamento 

Paiol. A fundamentação teórica considerou autores clássicos e contemporâneos nas 



 
 

52 

 

áreas de hidrologia de bacias (Vilella; Mattos, 1975; Tucci, 2004), dinâmica do uso da 

terra (Tucci, 2004; Rodrigues, 2014), geoprocessamento ambiental (IBGE, 2021; 

Mendes, 2021; Diniz; Ceron, 2022), paisagem, lugar como espaço geográfico e de 

vivência (Suertegaray, 2001, Maximiano, 2004, Milton Santos, 2006, Abrão, 2010, 

Tuan, 2018), entre outros geógrafos pesquisadores. 

Para Batista (2013), a ciência, seus métodos, explicações e os resultados 

provenientes de pesquisas aplicadas constituem elementos centrais na sociedade 

contemporânea. A filosofia, por sua vez, exerce uma função importante como 

fundamento do pensamento crítico, tendo a ciência como um de seus principais objetos 

de reflexão. 

Sob essa perspectiva, o método representa uma forma de articulação entre as 

diversas vertentes da ciência, cada uma delas ancorada em fundamentos filosóficos 

distintos. Batista (2013) salienta que correntes como o positivismo, a dialética e o 

estruturalismo oferecem diferentes compreensões sobre a organização do 

conhecimento, a unidade das ciências e o estatuto epistemológico da ciência em geral, 

especialmente das ciências humanas. 

Essas correntes também divergem em relação aos critérios de cientificidade, à 

objetividade e neutralidade do conhecimento científico, aos limites e potencialidades 

do método científico, bem como ao papel histórico da ciência, distinguindo-a da 

técnica, do senso comum e da própria filosofia. Em síntese, não existe um método 

único e universal. A escolha metodológica reflete concepções filosóficas sobre a 

realidade e o conhecimento, moldando, assim, os rumos e objetivos da prática 

investigativa (Batista, 2013). 

Quanto à análise cartográfica e espacial da sub-bacia hidrográfica do córrego 

Limeira, no município de Cáceres, estado de Mato Grosso, objetivou-se a 

caracterização físico-ambiental da área de estudo. Para tanto, foram considerados 

diferentes elementos naturais e antrópicos, analisados por meio de técnicas de 

geoprocessamento e interpretação de imagens de sensoriamento remoto. 

Nesse contexto, a base cartográfica foi elaborada no software ArcGIS 10.8 

(ArcGIS Desktop Basic, licença perpétua), adotando-se o sistema de referência 

geodésico SIRGAS 2000. No ambiente do Sistema de Informações Geográficas (SIG), 

foram integradas camadas vetoriais e matriciais correspondentes à rede de drenagem, 
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ao limite da bacia hidrográfica, aos assentamentos rurais e ao Modelo Digital de 

Elevação (MDE). 

A partir dessa base, a delimitação da bacia hidrográfica e da rede de drenagem 

foi realizada com dados disponibilizados pela Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA)3, obtidos no portal HidroWeb, os quais foram 

posteriormente validados com base no Modelo Digital de Elevação do projeto 

Topodata, desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2011). 

O MDE possibilitou a identificação dos interflúvios, a análise do relevo e a 

determinação da direção do fluxo superficial, subsidiando a caracterização 

morfométrica da bacia. 

Ademais, as informações referentes ao assentamento consolidado e em fase 

de estruturação foram obtidas no portal do governo federal, por intermédio do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). O pós-processamento dos dados, 

bem como a organização dos produtos cartográficos e a elaboração do layout final, 

foram realizados no ArcGIS 10.8, seguindo as diretrizes cartográficas estabelecidas 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), conforme as 

recomendações metodológicas propostas por Silva e Freitas (1998). 

A partir dessas informações, foram elaborados mapas temáticos de localização, 

altitude, declividade, solos, geologia, geomorfologia e uso e cobertura da terra. Os 

mapas de altitude e declividade foram gerados a partir do MDE do projeto Topodata 

(INPE, 2011)4, sendo as classes de declividade definidas de acordo com os critérios 

estabelecidos pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa, 2006). 

No que se refere ao uso e cobertura da terra, os dados foram obtidos por meio 

da plataforma MapBiomas, a partir da seção de downloads. O processamento das 

informações foi realizado em ambiente de computação em nuvem, utilizando a 

plataforma Google Earth Engine, por meio de técnicas de aprendizado de máquina e 

inteligência artificial aplicadas à segmentação e classificação das imagens.  

Nesse sentido, o projeto MapBiomas baseia-se em imagens de satélite da série 

Landsat, que apresentam resolução espacial de 30 metros e são disponibilizadas 

gratuitamente pelo Google Earth Engine. Com uma série histórica superior a 30 anos, 

 
3 Disponível em: https://www.snirh.gov.br/hidroweb/ 
4 Disponível em: http://www.dsr.inpe.br/topodata 
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são utilizadas aproximadamente 380 cenas para a cobertura do território brasileiro, 

totalizando mais de 9 bilhões de pixels de 30 × 30 metros, que constituem a base 

analítica das classificações realizadas (MapBiomas, 2020). O processo de 

classificação por aprendizado de máquina ocorre a partir do treinamento de algoritmos 

com amostras representativas dos diferentes alvos identificados nas imagens de 

satélite (Figura 4). 

Figura 4. Classificação por aprendizado de máquina (IA), utilizando Google Earth 
Engine 

 
Fonte: MapBiomas (2024). Organizado pela autora (2025). 

 

Considerando a evolução temporal da paisagem, a representação espacial do 

uso e cobertura da terra no assentamento Paiol considerou intervalos temporais 

correspondentes aos anos de 1985, 1995, 2005, 2015 e 2023, com base nos dados 

da Coleção 9 do MapBiomas, a atualização mais recente. Os dados foram extraídos 

e processados no Google Earth Engine, seguindo o mesmo procedimento 

metodológico adotado anteriormente (Figura 4). 

Além dessas informações, o mapa pedológico foi elaborado com base nos 

dados da Embrapa Solos (2001), complementados por informações da ANA e do 

IBGE. O mapa geológico teve como referência as cartas geológicas produzidas pelo 

IBGE e pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM).  O mapa geomorfológico seguiu a 

base cartográfica do IBGE (2023), com adaptações à escala local da área de estudo. 

Essas bases cartográficas permitiram a identificação da ocupação do território, das 

interferências antrópicas sobre o meio natural, bem como dos impactos ambientais e 

do grau de alteração decorrente do uso e ocupação do solo ao longo do tempo 

(Engeofoto, s.d.). 
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De modo complementar, foram utilizados dados provenientes de bases oficiais, 

tais como o Programa de Integração Nacional (RadamBrasil, 1980), a Secretaria de 

Planejamento e Gestão do Estado de Mato Grosso (Seplan–MT), a Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) 

e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra)5. 

 No que diz respeito ao levantamento de campo, para a elaboração dos croquis 

destinados à representação das áreas de nascentes, foram utilizadas imagens obtidas 

por meio de drone modelo Mini 4 Pro Fly More Combo. Inicialmente, os croquis foram 

confeccionados manualmente em papel A4, com o auxílio de lápis grafite e lápis de 

cor. Posteriormente, o material foi digitalizado e a arte final foi elaborada no software 

Canva.  

Desse modo, todos os produtos cartográficos foram finalizados em ambiente 

SIG, utilizando simbologias padronizadas e obedecendo às diretrizes cartográficas do 

IBGE, conforme a metodologia proposta por Silva e Freitas (1998), adotando-se o 

sistema de referência cartográfica (Sirgas, 2000). Com a base cartográfica 

devidamente consolidada, procederam-se os cálculos dos parâmetros morfométricos 

da bacia hidrográfica, possibilitando uma compreensão preliminar de sua dinâmica 

hidrológica, bem como a mensuração dos dados obtidos em campo, incluindo as 

análises de granulometria, sólidos em suspensão e pipetagem. 

 

3.2.2 Cálculo da Morfometria 

A Equação 1, desenvolvida por Machado e Torres (2012), foi empregada nos 

cálculos referentes ao gradiente altimétrico: 

G= (hmax – hmin)/C (Equação 1) 

Onde: 

G = Gradiente altimétrico; 

hmax = Maior elevação do canal; 

hmin = Menor elevação do canal; 

C = Comprimento do canal ou trecho considerado. 

 
5 Disponível em: https://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py 
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A determinação da amplitude altimétrica (H) foi realizada por meio da Equação 

2, originalmente proposta por Schumm (1956, conforme citado por Christofoletti, 

1980). 

(H) = AM – Am (Equação 2) 

Onde: H = Amplitude altimétrica; 

AM = Maior altitude da bacia; 

Am = Menor altitude da bacia. 

A Equação 3, elaborada por Villela e Mattos (1975), foi empregada para o 

cálculo da largura média da bacia (Lm). 

(Lm) = A/C (Equação 3) 

Onde: 

Lm= Largura média da bacia  

A = Área da bacia 

C = Maior comprimento da bacia (seguindo o canal principal). 

A densidade de drenagem, inicialmente abordada por Horton (1945), foi 

posteriormente adaptada segundo a proposta de Christofoletti (1980), sendo calculada 

por meio da Equação 4. 

(Dd) = Lt/A (Equação 4) 

Onde: 

Dd = Densidade de drenagem (km/km²); 

Lt = Comprimento total de todos os canais (km); 

A= Área da bacia (km). 

A Equação 5, formulada por Horton (1945), foi empregada para determinar a 

densidade de nascentes da bacia hidrográfica. 

(Dr) = N/A (Equação 5) 

Onde: 

Dr = Densidade de rios; 

N = Número total de canais; 
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  A = Área da bacia considerada. 

A determinação da forma da bacia foi realizada com base na Equação 6, proposta 

por Miller (1953, conforme citado por Christofoletti, 1980), a qual considera o Índice de 

Circularidade. 

(Ic) = A/Ac (Equação 6) 

Onde: 

Ic = Índice de circularidade; 

A = Área da bacia considerada; 

Ac = Área do círculo de perímetro igual à da bacia considerada. 

O cálculo do índice de rugosidade foi realizado com base na Equação 7, 

originalmente proposta por Melton (1957) e posteriormente ajustada por Christofoletti 

(1980). 

Ir = H × Dd (Equação 7) 

Onde: 

Ir = Índice de rugosidade; 

H = Amplitude altimétrica; 

Dd = Densidade de drenagem. 

 

3.2.3 Cálculo de Vazão 

Após o campo foi calculado a vazão das nascentes e seções monitoradas. Para 

calcular a velocidade da corrente, foi utilizada a equação 8 adotada por Cunha (2013): 

V= D / T (Equação 8) 

Onde: 

V= velocidade;  

D = distância;  

T= tempo 

Para calcular a área na seção transversal no nível da seção molhada foi 

adotada a equação 9 utilizada por Cunha (2013): 
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A= L x P (Equação 9) 

Onde: 

A= área de seção;  

L= largura do Canal; 

P= profundidade média. 

Para obter o cálculo da vazão foi utilizada a equação 10 adotada por Cunha 

(2013): 

Q= V x A (Equação 10) 

Onde: 

Q= vazão; 

V= Velocidade da água; 

A= Área. 

 
3.3 Trabalho de Campo 

O trabalho de campo foi realizado em períodos distintos, abrangendo tanto 

a estação chuvosa quanto a de estiagem. Ao todo, foram conduzidos quatro 

trabalhos de campo: dois durante a estiagem (julho e setembro de 2024), um em 

julho de 2025 e outro no período chuvoso (março de 2025), conforme demostrado 

na figura 5. 

 
Figura 5. Campos realizados nas nascentes e confluências  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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3.3.1 Quantificação das variáveis hidrodinâmicas 

Para a quantificação das variáveis foi mensurada a largura e a profundidade 

utilizando trena de 20 m. Na velocidade, foi empregado o método tradicional que 

analisa a velocidade dos flutuadores na distância de 10 m (Cunha, 1996), conforme 

apresentado na (Figura 6).  

 
Figura 6. (A) medição da largura da água. (B) profundidade do canal. (C) velocidade 

da água 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 
 

3.3.2 Coletas de sedimentos (fundo e em suspensão)  

A coleta de sedimentos ocorreu no período de estiagem e cheia. Para a coleta 

em suspensão, adotou-se o método tradicional proposto por Bühler e Souza (2012) e 

utilizado por demais pesquisadores (Andrade, 2019). Dessa forma, as amostras foram 

coletadas com garrafas plásticas de um 1 L, o processo de armazenamento consiste 

em primeiro lugar esterilizar o recipiente com a própria água do rio três vezes e 

armazená-las em temperatura ambiente em caixa térmica com gelo até o início das 

análises (máximo de 24 horas após coleta). 

Na coleta dos sedimentos de fundo foi utilizado pá plástica. As amostras ficaram 

armazenadas em sacolas plásticas de 1 kg e etiquetadas com dados sobre a 

localização para análise da granulometria. Na Figura 7, a imagem A mostra a coleta de 

suspensão; a B demonstra a coleta de fundo; e C a anotação dos dados na ficha de 

campo. Ressalta-se que os materiais coletados foram para análise laboratorial e os 

dados das fichas foram mensurados.  

 
 

A B C 
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Figura 7. A coleta de suspensão; B coleta de fundo; C anotação dos dados na ficha 
de campo 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

3.4 Análise em Laboratório 

As análises laboratoriais foram realizadas no Laboratório de Pesquisa, Ensino 

e Extensão em Geomorfologia Fluvial Sandra Baptista Cunha (LAPEGEOF), 

localizado no bloco do Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGGeo) da 

Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat), na Cidade Universitária, no 

município de Cáceres. 

Para a quantificação das frações de argila e silte, foi adotado o método da 

pipetagem, conforme a metodologia proposta por Suguio (1973) e descrita pela 

Embrapa (2018), que utiliza amostras de 20 g de sedimentos. As amostras foram 

mantidas em contato com uma solução dispersante de hidróxido de sódio (NaOH 0,1 

mol.L-1) por 12 horas, e, em seguida, submetidas à agitação em alta rotação (12.000 

rpm) durante 15 minutos. 

A fração de argila foi determinada por meio do método da pipeta, que consiste 

na retirada de um volume da suspensão em repouso. Já a fração de areia foi separada 

por peneiramento, utilizando peneira com malha de 0,053 mm (nº 270). Após esse 

processo de pipeta as frações foram secas em estufa e pesadas para a obtenção dos 

respectivos percentuais. 

O silte corresponde ao complemento dos percentuais que é obtido por diferença 

das outras frações em relação ao peso original. Os ensaios ocorrem em três 

repetições por ponto de coleta para obtenção da composição média. A quantificação 

das frações de areia (grossa, média e fina) foi realizada a partir do ensaio de 

peneiramento, um processo mecânico no agitador eletromagnético, com uma 

sequência de peneiras padronizadas, por 30 minutos.  

A B C 
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Sendo assim, o material retido em cada uma das peneiras foi pesado 

separadamente, conforme os procedimentos descritos por Suguio (1973) e Souza et 

al. (2012). Neste trabalho, adotou-se o método da evaporação, no qual um volume 

conhecido da amostra é transferido para um béquer previamente pesado e, em 

seguida, levado à estufa modelo TE-394/2, mantida a 65 °C, até que toda a umidade 

seja eliminada procedimento especialmente importante quando o material analisado 

é argiloso. 

Desse modo, a partir da diferença de massa, obtém-se a quantidade de 

sedimento em suspensão, expressa em mg/L (Leli et al., 2010). Na Figura 8 são 

apresentadas as etapas do processo de análise granulométrica: em 8 (A), observam-

se as peneiras do agitador eletromagnético; em 8 (B), os materiais sendo separados 

no agitador eletromagnético; em 8 (C), o processo de peneiramento; em 8 (D), o 

material seco sendo transferido para o béquer para pesagem; e em 8 (E), a anotação 

dos dados de pesagem (Figura 8). 

 
Figura 8. Processo de análise em laboratório do Lapegeof (2024-2025) 

 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 
 

A B C 

D E F 
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CAPÍTULO IV 

4 RESULTADO E DISCUSSÃO 

Neste capítulo são apresentados os resultados e discussões, com foco na 

formação histórica, nas principais atividades econômicas do assentamento Paiol, bem 

como a análise: hidrogeomorfopedológica e hidrossedimentológica das nascentes e 

seções de confluências da área de estudo. 

 

4.1. Uso e cobertura da terra da sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira no 

assentamento Paiol 

O Assentamento Paiol está localizado no município de Cáceres, em Mato 

Grosso. O acesso à área, partindo do centro da cidade, é feito por aproximadamente 

42 km pela rodovia BR-070, seguidos de cerca de 3 km em estrada municipal não 

pavimentada, trecho que antecede a entrada do assentamento e é ocupado por 

propriedades rurais que não fazem parte de sua delimitação do assentamento (Figura 

9). 

Ademais, o assentamento Paiol encontra-se registrado nos documentos do 

Incra com a denominação de Projeto de Assentamento (PA) Paiol. Trata-se de um 

projeto federal sob responsabilidade da União, executado por meio do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), órgão encarregado da obtenção 

das terras, da criação do projeto e da seleção das famílias beneficiárias. Cabe ainda 

à União o aporte dos créditos de instalação e produção, bem como a implantação da 

infraestrutura básica, como estradas de acesso, rede de energia elétrica, além da 

concessão e titulação das áreas destinadas aos assentados (Brasil, 2025) (Figura 9). 

As famílias residentes no assentamento contam com a Escola Municipal Paulo 

Freire, onde é ofertada a Educação Infantil I e II e o Ensino Fundamental I, período 

matutino e, no mesmo prédio, no período vespertino, funciona a anexa da Escola 

Estadual João Florentino Silva, com sede no Distrito do Caramujo, que oferece aos 

alunos o Ensino Fundamental II e o Ensino Médio. No âmbito social, a comunidade 

dispõe também de uma quadra poliesportiva municipal, um Posto de Saúde da Família 

(PSF), uma base do PrevFogo e um Posto de Refrigeração. 
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 Este último é destinado à recepção e ao armazenamento temporário do leite 

cru a granel, onde ocorre o primeiro processo de resfriamento antes do transporte 

para as indústrias de beneficiamento situadas nos municípios de São José dos Quatro 

Marcos e Pedra Preta, no estado de Mato Grosso. Além dessas estruturas, a área 

social da linha principal, abriga uma igreja católica, templos evangélicos, bares e 

moradias próprias. 

Figura 9. Localização do assentamento Paiol 

 
Fonte: IBGE, Incra (2010). Elaborado pela autora (2025). 

 

Na região há cultivo de hortas, plantação de mandioca, banana e outros 

produtos alimentícios para o consumo do produtor. Além disso, alguns pecuaristas 

cultivam, além das pastagens (gramíneas), cana, milho e silos para alimentar o gado 

em época de seca. Na questão da atividade pecuária, o território ocupa cerca de 7,5% 

da área, totalizando aproximadamente 15,96 km², conforme análise de Silva (2023) 

nesta mesma área de estudo. 

Nesse contexto, destaca-se que as principais atividades econômicas do 

assentamento estão relacionadas à agropecuária, com destaque para a criação de 

gado leiteiro e gado nelore (Figura: 10 A: área de pastagem, a paisagem natural e 
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gado nelore), (Figura 10: Croqui D, representação do gado), além da criação de 

porcos, galinhas (Figura 10: Croqui, B) e carneiros (Figura 10: Croqui, C), esses 

elementos representam algumas das principais fontes de renda do assentamento. 

Figura 10. Algumas representações das atividades econômicas 

 

 
Fonte: Croqui e pintura Edna Santos. A: área de pastagem e a paisagem natural; B: criação de 

galinhas; C, criação de carneiros; D criação de gados. 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 
 

Nessa perspectiva, o assentamento Paiol exemplifica os desafios enfrentados 

pelas áreas de reforma agrária em ambientes frágeis, onde a intensificação produtiva 

e a vulnerabilidade ambiental configuram uma realidade que vai além do contexto 

desta região e que se repete em diversas regiões do Brasil, onde assentamentos 

foram implantados. 

A 

B C D 



 
 

65 

 

Diante desse cenário, torna-se necessário aprofundar a análise das dinâmicas 

socioambientais que incidem sobre esses territórios, bem como dos impactos 

decorrentes das formas de uso e ocupação da terra adotadas. Ademais, a hegemonia 

das pastagens e a perda progressiva da vegetação nativa refletem um modelo de uso 

da terra pouco sustentável, no qual as demandas econômicas de curto prazo se 

sobrepõem à conservação dos ecossistemas e à resiliência socioambiental do 

território.  

Nesse sentido, a alteração da cobertura vegetal é uma das manifestações mais 

evidentes desse processo, resultado da expansão agropecuária e da intensificação da 

pecuária extensiva.  Como consequência, esse uso intensivo da terra tem provocado 

degradação do solo, fragmentação da vegetação nativa e comprometimento da 

integridade ecológica, refletindo padrões observados em outras áreas do Cerrado 

(IBGE, 2019; Silva et al., 2020; MMA, 2021). 

 Diante disso, percebe-se que o cenário dessa região indica que o 

assentamento Paiol foi implantado em ambiente desfavorável, resultando em áreas 

com processos erosivos e na conversão de áreas preservadas em pastagens e 

lavouras, conforme outras áreas de assentamentos rurais analisados por Carvalho et 

al. (2019) e Rossetto et al. (2024). 

A paisagem do assentamento Paiol apresenta um mosaico descontínuo, 

caracterizado pela predominância de áreas destinadas à criação, em grande maioria, 

de bovinos, seguido por equinos, caprinos e suínos. Essa fragmentação da vegetação 

reflete a expansão agropecuária típica de fronteiras agrícolas do Cerrado (Ribeiro; 

Walter, 2008; Sano et al., 2010) e confirma a centralidade da pecuária na organização 

territorial local do assentamento, segundo a perspectiva de Carvalho et al. (2017). 

Em 1985, a área total analisada correspondia a 41,82 km². Nesse período, a 

paisagem era diversificada, embora as pastagens já ocupassem a maior parte do 

território, com 18,97 km², representando 45,36% da área total. Em seguida, a 

formação savânica aparecia em segundo lugar, com 8,58 km², o que representava 

20,52%, seguida pela formação campestre, com 7,58 km², equivalente a 18,13% da 

área total. 

Além disso, a formação florestal abrangia 5,05 km², correspondendo a 12,08% 

da área, enquanto os campos alagados somavam 1,26 km², representando 3,01% da 



 
 

66 

 

área. Já o mosaico de agricultura e pastagem ocupava 0,36 km², o que equivalia a 

0,86%, e as lavouras temporárias cobriam 0,02 km², correspondendo a 0,05%, 

indicando um uso agrícola ainda incipiente, ou seja, em processo inicial (Tabela 4). 

Na década seguinte, em 1995, observa-se um avanço das pastagens, que 

passaram a ocupar 20,83 km², o equivalente a 49,81% da área total. A formação 

campestre também expandiu-se, atingindo 12,32 km², que corresponde a 29,46%, 

enquanto a formação savânica foi reduzida para 5,54 km², dos 13,25% e a formação 

florestal caiu para 2,58 km², dos 6,17%. Esse período marca o início de uma transição 

mais intensa da vegetação natural para áreas antrópicas, com aumento das 

pastagens em detrimento das formações naturais. 

Tabela 4. Escala temporal do uso e ocupação da terra de (1985 a 2023) 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Em 2005 as pastagens continuaram crescendo e passaram a dominar 25,35 

km², o que representava 60,62% da área total. Em contrapartida, tanto a formação 

campestre quanto a formação savânica diminuíram, com 11,64 km² dos 27,83% e 3,41 

km² o correspondente a 8,15% da área total. Quanto à formação florestal, teve nova 

redução, alcançando apenas 1,01 km², igual a 2,42%. Esse cenário evidencia um 

avanço contínuo das atividades agropecuárias, com substituição progressiva das 

coberturas vegetais nativas por áreas de uso produtivo (Tabela 4). 

No ano de 2015, a transformação da paisagem se tornou ainda mais marcante. 

As pastagens expandiram-se para 30,54 km², atingindo 73,03% da área total, 

consolidando-se como o uso dominante. A formação campestre teve uma queda 
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significativa, reduzindo-se para 6,59 km² dos 15,76%, assim como a formação 

savânica, que passou a 2,6 km². A formação florestal, por sua vez, manteve-se em 

níveis baixos, com 1,47 km². Esse período reflete uma intensificação do uso da terra 

para pastagens, o que tudo indica que esse aumento está relacionado à expansão da 

pecuária e à redução da vegetação natural (Tabela 4). 

Em 2023, a área total analisada permaneceu em 41,82 km², mas o predomínio 

das pastagens tornou-se ainda mais expressivo, atingindo 33,96 km², representando 

81,21% da área total. A formação campestre recuou para 3,21 km², e a formação 

savânica reduziu ainda mais, para 2,37 km². Já a formação florestal apresentou leve 

aumento em relação a 2015, alcançando 1,53 km², o que pode indicar pequenas áreas 

de regeneração natural. 

Em contrapartida, as formações naturais apresentaram redução ao longo desse 

período, demonstrando a degradação da vegetação nativa e a intensificação das 

atividades agropecuárias. Porque o predomínio das pastagens demonstra a 

simplificação da paisagem e a pressão antrópica, associada a impactos ambientais 

como degradação da terra, redução da cobertura vegetal e diminuição da infiltração 

de água no solo, conforme demonstrado por Arieira et al. (2018) em estudos sobre a 

substituição de vegetação nativa por pastagens em larga escala. 

Nesse contexto de uso e ocupação da terra, Carneiro (2023), com base em 

pesquisa realizada no córrego Mineiro, no município de Jauru, área com 

características semelhantes às do córrego Limeira, demonstrou que a ocupação 

desordenada do território intensifica a vulnerabilidade ambiental, gerando processos 

erosivos, sedimentação, alterações no curso dos rios e assoreamento, com impactos 

sobre o ciclo hidrológico, a qualidade da água e a produtividade das terras. 

Compreende-se assim que esses impactos estão relacionados à remoção da 

cobertura vegetal, que reduz a infiltração e intensifica o escoamento superficial, 

contribuindo para a degradação ambiental e a diminuição dos recursos hídricos, com 

alterações no regime hidrológico decorrentes de ações antrópicas (ANA, 2021; IBGE, 

2023). Logo, práticas como a agricultura irrigada e o uso intensivo de agroquímicos 

contribuem para a fragmentação dos ecossistemas e para a redução da resiliência 

hídrica, evidenciando a estreita relação entre a expansão agropecuária e as 
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alterações ecológicas no bioma Cerrado pantaneiro (Faria, 2017; Tomas et al., 

2019) (Tabela 4, Figura 11). 

Figura 11.  Escala temporal do uso e ocupação da terra no córrego Limeira (1985 a 
2023). Sendo que cada figura representa um ano na escala. 11 A: 1985; 11 B: 1985; 

11 C: 2005; 11 D: 2015 e 11 E: 2023 

 
Sistema de coordenadas geográficas/ Datum: Sirgas 2000/ projeção cilíndrica equidistante/ Fonte: 

ANA (2017). Organizado pela autora (2025) 
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Assim sendo, os impactos comprometem a vegetação nativa, a biodiversidade 

e a sustentabilidade dos recursos hídricos, demonstrando que a expansão de 

pastagens tem remodelado a paisagem e alterado a caracterização ambiental em 

torno das áreas hídricas no assentamento Paiol. Diante desse cenário, torna-se 

necessário a realização da análise morfométrica e da caracterização físico-ambiental 

do córrego Limeira. 

 

4.2 Vertentes de captação e morfometria da sub-bacia hidrográfica do córrego 

Limeira 

As vertentes de captação que compõem a sub-bacia hidrográfica do córrego 

Limeira são delimitadas pelos interflúvios6, formando áreas de relevo que direcionam 

o escoamento superficial em direção aos cursos d’água principais, como o próprio 

córrego Limeira, que possui um padrão de drenagem exorreica classificado como 

paralela, conforme Christofoletti (1980).  

Essas vertentes desempenham papel fundamental na dinâmica hidrológica da 

sub-bacia hidrográfica, concentrando e direcionando as águas pluviais para a rede de 

drenagem. Nelas também se encontram diversas nascentes, essenciais para a 

recarga e a manutenção dos recursos hídricos que abastecem a bacia do rio Paraguai 

no Pantanal (Figura 12). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
6 Relevo ou área elevada entre dois cursos de água. In Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em 
linha], 2008-2025, https://dicionario.priberam.org/interfl%C3%BAvio. 
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Figura 12. Vertentes de captação da su-bacia hidrográfica do córrego Limeira 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

As nascentes e seções de confluências da área de estudo, no assentamento 

Paiol, estão localizadas na porção oeste, desempenhando uma função fundamental 

na alimentação do córrego Limeira. Esse padrão espacial reforça a importância 

estratégica da proteção das áreas de cabeceira de drenagem para a manutenção dos 

recursos hídricos. Tal princípio é defendido por Tucci (2009), que ressalta a relevância 

das áreas de nascente na conservação da quantidade e qualidade da água em 

ambientes urbanos e rurais. 

Destaca-se que a rede de drenagem do córrego Limeira apresenta 

características típicas de bacias hidrográficas bem drenadas, conforme a tipologia 

proposta por Christofoletti (1980). A morfologia do terreno, marcada por áreas com 

maior declividade, favorece a eficiência do escoamento superficial e a rápida coleta 

das águas pluviais, direcionando o fluxo hídrico para o leito principal do córrego 

Limeira. Essa condição resulta em uma rede hidrográfica relativamente funcional, 

contribuindo para o dinamismo hidrológico da região. 
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Porém, há necessidade de políticas públicas voltadas à conservação das áreas 

de recarga hídrica, especialmente na região de nascente e alto curso, a fim de garantir 

o equilíbrio ambiental e o uso e ocupação da terra de modo sustentável no 

assentamento. Pois a proteção dessas áreas é essencial não apenas para a 

manutenção do fluxo hídrico, mas também para a prevenção de processos erosivos e 

a mitigação de impactos ambientais associados ao uso antrópico inadequado do 

território. 

  

   
  
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Organizado: pela autora (2025). 

 

Assim, a análise morfométrica, por meio de diversos parâmetros, possibilita 

uma caracterização mais detalhada da bacia hidrográfica. Ela revela tanto tendências 

naturais do ambiente quanto à inadequação de certas ações humanas decorrentes do 

uso e ocupação da terra (Andrade, 2019). E o cálculo da morfometria a partir da área 

da bacia, perímetro, comprimento do canal principal e seus afluentes, indicadores que 

permitem avaliar a morfologia da área de drenagem e sua influência sobre os 

processos hidrológicos e ambientais (Tabela 5). 

 

4.3 Cálculo morfométrico, perfil longitudinal e caracterização físico-ambiental 

da sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira 

A sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira apresenta gradiente altimétrico 

médio de 7 m/km, caracterizando um relevo moderadamente inclinado que favorece 

um escoamento superficial mais rápido (Machado; Torres, 2012) (Tabela 6). De 

acordo com Tucci (2002), declividades médias na faixa de 5 a 10 m/km tendem a 

 

Tabela 5. Morfometria da sub-bacia hidrográfica do córrego 
Limeira 

Parâmetro Total/valor 

Área da bacia (km²) 41,82 

Perímetro (km) 25,41 

Comprimento do canal principal (km) 8,90 

Comprimento total dos canais (km) 29,28 

Comprimento do eixo da bacia (km) 8,63 

Ordem 3° 

Número de nascentes  9 
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reduzir a infiltração e aumentar a velocidade do escoamento, elevando a resposta 

hidrológica da bacia durante eventos de precipitação intensa. Esse comportamento 

hidrológico contribui para a formação de picos de vazão elevados, com maior risco de 

enxurradas e intensificação de processos erosivos, sobretudo em áreas sem 

cobertura vegetal adequada. 

  

   
  
 

 

Organizado pela autora (2025). 
 

De maneira complementar, segundo Medeiros et al. (2016), o mesmo padrão 

foi observado na bacia do Ribeirão das Perdizes, em São Paulo, que apresenta um 

gradiente altimétrico semelhante de 6,5 m/km. Além disso, foram registradas taxas de 

erosão hídrica de até 15 ton/ha/ano em áreas de cultivos anuais sem a adoção de 

práticas conservacionistas, evidenciando a correlação entre a morfologia do terreno e 

os processos de degradação do solo. 

Com base nos parâmetros adotados por Christofoletti (1980), a sub-bacia 

hidrográfica do córrego Limeira apresenta amplitude altimétrica de 64 m, ou seja, seus 

valores variam entre 118 m e 182 m de elevação, o que permite classificar seu relevo 

como moderado. Essa característica morfométrica condiciona uma declividade média, 

exercendo influência nos processos hidrológicos e erosivos.   

Conforme Tucci (2009), bacias com essa amplitude (50–100 m) tendem a 

apresentar maior energia de relevo, acelerando o escoamento superficial e reduzindo 

o tempo de concentração, o que as torna mais suscetíveis a picos de enxurrada 

durante eventos de chuva convectiva, típicos de regiões tropicais. Além disso, 

 

Tabela 6. Cálculo da morfometria da sub-bacia hidrográfica do 
córrego Limeira 

Parâmetros Morfométricos Valor  
 

Gradiente  7m/km.  

Amplitude altimétrica  64m.  

Largura Média  4,69 Km²/km  

Densidade de Drenagem  0,70 Km /Km²  

Densidade de rios   0, 21Km²  

Forma da bacia hidrográfica  
  

1,61 Km²/Km  

Rugosidade do córrego Limeira  44,80 m/Km/Km²  
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evidências provenientes de bacias hidrográficas análogas reforçam os riscos 

associados a essas ocorrências. 

Em condições morfológicas semelhantes às da sub-bacia do córrego Limeira, 

na bacia do Ribeirão das Perdizes, em São Paulo, com amplitude de 58 m, 

Medeiros et al. (2016) registraram perdas de solo superiores a 12 t/ha/ano em áreas 

cultivadas, alcançando valores ainda maiores, aproximadamente o dobro, em áreas 

desmatadas.  

Diante disso, o Zoneamento Agroecológico da Embrapa (2017) recomenda 

práticas conservacionistas obrigatórias para áreas com amplitude de 50 m, como 

terraceamento para declividades de 5-12%, manutenção de vegetação nativa em 

topos de morro e encostas conforme Lei nº 12.651/2012 (Brasil, 2012) e implantação 

de faixas de filtro.  A eficácia dessas medidas é comprovada por estudos como o de 

Silva et al. (2020), na bacia hidrográfica do córrego Rico em São Paulo, onde a adoção 

dessas práticas reduziu o assoreamento em 40%, mesmo em uma área com 

amplitude de 70 m. 

O valor da largura média de 4,69 km²/km, da sub-bacia hidrográfica do córrego 

Limeira, é um indicador morfométrico que a classifica como uma bacia de forma 

relativamente larga e arredondada (Tabela 6). Essa característica possui importantes 

implicações hidrológicas, especialmente quando comparada a bacias com 

configurações morfométricas distintas, segundo a percepção de Tucci (2009). Ao ser 

contrastado com o valor de 3,82 km²/km da bacia do Riacho do Pontal, em 

Pernambuco, Silva et al. (2018) mostram que, embora tenha uma área maior, 

apresenta uma forma mais alongada, tornando-se evidente que a sub-bacia 

hidrográfica do córrego Limeira possui uma configuração mais eficiente e ágil na 

concentração do escoamento superficial.  

De modo semelhante, quando comparada a bacias típicas de cabeceira do 

Cerrado no Distrito Federal, cujos valores de largura média variam entre                         

2,5 e 3,5 km²/km (Coelho et al., 2020), a sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira se 

destaca por sua forma mais larga, reforçando seu comportamento hidrológico peculiar 

e sua maior capacidade de concentração de fluxo em menor tempo. Desse modo, 

esse parâmetro vai além da mera descrição geométrica, trata-se de uma ferramenta 

com valor prognóstico. Como bem estabelecido na literatura hidrológica, parâmetros 
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morfométricos como a largura média são fundamentais na previsão de 

comportamentos hidrológicos, descrito por Tucci (2009). 

Mediante resultados dos cálculos da morfometria, a sub-bacia hidrográfica é 

classificada como mediana. Essa classificação é mencionada por Andrade (2019), em 

seu estudo da bacia hidrográfica do rio Teles Pires, onde uma bacia considerada 

mediana indica que, em boa parte de sua extensão, especialmente nas áreas onde as 

florestas permanecem preservadas, há maior infiltração de água no solo. No entanto, 

o uso e ocupação da terra para atividades agropecuárias e outras ações antrópicas 

têm impactado essa capacidade de infiltração.  

Além disso, no estudo de Costa e Leite (2023), sobre a bacia do Ribeirão 

Vermelho, em Mato Grosso do Sul, foi identificado um coeficiente de forma de 0,67, 

apontando para uma propensão moderada à ocorrência de enchentes. Dessa forma, 

esse valor, por situar-se em uma faixa intermediária, indica que o formato da bacia 

influencia, de forma moderada, o escoamento superficial.  Tal constatação evidencia 

a importância da análise integrada dos aspectos morfométricos, do uso e ocupação 

da terra, bem como dos elementos hidrológicos, para subsidiar ações eficientes de 

manejo e preservação dos recursos hídricos do assentamento Paiol, bem como em 

outras regiões brasileiras.  

A densidade dos rios compreende a 0,21 km² na sub-bacia hidrográfica do 

córrego Limeira, dados baixos para a geração de novos cursos d’água, de acordo com 

Lollo (1995), em sua classificação, onde: < 3, média entre 3 e 7, alta entre 7 e 15, e 

muito alta > 15. Embora os dados contraponham a literatura, pois na carta topográfica 

do Exército7, consta 4 cursos d´água em 1974. Esses cursos evoluíram formando mais 

5 canais.  Essa comparação entre os dados históricos e a situação atual corrobora a 

conclusão de Christofoletti (1980), que ao estudar a evolução das redes de drenagem, 

afirma que a (Dr) tende a aumentar ao longo do tempo em regiões onde predominam 

processos erosivos lineares.  

 
7 Carta topográfica do exército. Disponível em: 

https://bdgex.eb.mil.br/bdgexapp/mobile/?l=963,953&c=-56.899871,-16.969200&z=8. Acesso em: 21 
de ago. 2025 

 

 

https://bdgex.eb.mil.br/bdgexapp/mobile/?l=963,953&c=-56.899871,-16.969200&z=8
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Essa tendência indica um sistema em desequilíbrio dinâmico. Nesse contexto, 

o aumento dos cursos d’água na sub-bacia hidrográfica analisada configura-se como 

um indicativo concreto de processos geomorfológicos ativos, característicos de uma 

paisagem dinâmica, ou seja, sujeita a constantes transformações. Quanto à forma da 

sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira apresenta valor de 1,61 km²/km (Tabela 6). 

Em seu trecho inicial, a configuração é alongada, passando gradativamente a mais 

circular ao longo do perfil longitudinal, especialmente na margem direita, o que está 

associado a um maior índice de enchente.  

Os fatores que contribuem para essa condição relacionam-se à topografia e à 

presença de áreas de planície. Segundo Andrade (2019), em seu estudo sobre o rio 

Teles Pires, a bacia apresenta um fator de forma de 0,60, o que indica uma bacia mais 

estreita e alongada.  Essa morfologia reduz o risco de enchentes, pois a distribuição 

da drenagem ao longo do tempo é mais eficiente, evitando o acúmulo simultâneo de 

grandes volumes de água em um único ponto.  

Já o índice de rugosidade da sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira é de 

44,80 m/km/km², um valor considerado alto. Esse parâmetro é importante para avaliar 

o potencial do terreno, indicando que se trata de uma área acidentada e com 

susceptibilidade à erosão. Além do mais, essa característica limita a aptidão para 

agricultura ou pecuária intensiva, em contrapartida, reforça seu alto potencial para 

preservação e reflorestamento. 

Compreende-se, portanto, que a conservação dos recursos hídricos do córrego 

Limeira, no assentamento Paiol, depende do reflorestamento e da preservação da 

paisagem. Esse tema é abordado no estudo de Lima, Bitencourt e Souza (2020), que 

analisou a bacia do rio da Barragem do Coco, no Tocantins, identificando uma 

rugosidade de 29,08 m/km² e classificando a área como adequada para o 

reflorestamento. 

Quanto ao perfil longitudinal do córrego Limeira, ao longo de seu curso de 

aproximadamente 32,9 km, apresenta um padrão típico de drenagem, caracterizado 

por uma declividade não uniforme, segmentada em trechos com comportamentos 

morfométricos distintos. Partindo da nascente, cota mais elevada, o curso d'água 

exibe um trecho inicial de maior energia, onde o rio, confinado a um vale mais estreito, 

possui um gradiente mais acentuado. Esse padrão de perfil longitudinal, segmentado 
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em trechos com diferentes energias e confinamentos, é uma característica 

fundamental dos sistemas fluviais (Figura 13). 

Figura 13. Descrição do perfil longitudinal do córrego Limeira 

 
Fonte: Topodata (2011). Organizado pela autora (2025). 

 

Conforme o canal avança em direção à foz, o perfil mostra uma transição suave 

para patamares menos íngremes, caracterizando um trecho médio com declividade 

moderada. Nesta zona, o rio começa a perder energia de transporte, o que pode levar 

a processos de deposição mais significativos e a um leve alargamento de vale, 

comportamento este que Casseti (2005) associa ao segmento de transição, onde a 

relação entre erosão e deposição começa a se equilibrar. No trecho final, ou seja, na 

parte baixa do perfil, próximo aos 32,9 km, é marcado por uma declividade bastante 

suave, quase planar, típica de planícies de inundação.  

Com isso, percebe-se que a análise do perfil como um todo demonstra uma 

curva côncava, sendo a forma mais comum em perfis de equilíbrio fluvial, indicando 

um ajuste entre os processos erosivos e de deposição ao longo do canal, esse padrão 

morfológico é documentado para rios brasileiros por Christofoletti (1980). Assim 

sendo, a observação e análise hidrodinâmica das nascentes do alto curso do córrego 

Limeira permitem compreender de forma mais detalhada o comportamento 

morfométrico do canal em seus trechos iniciais, bem como a geologia da bacia 

hidrográfica. 

 

4.3.1 Unidades geológicas da sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira 

A unidade geológica do córrego Limeira é composta por três principais unidades. 

A mais representativa é a unidade Pantanal-Fácies de Terraços Aluviais, que cobre 

80,82% da área. Essa unidade é caracterizada por depósitos sedimentares recentes e 

apresenta alta suscetibilidade a processos hidrossedimentares, o que a torna mais 

sensível na questão ambiental. 
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A Formação Araras, que corresponde a 17,22% do córrego, é composta por 

materiais geológicos de maior consolidação em comparação à unidade anterior, 

contribuindo para uma moderada estabilidade do solo. E a Formação Raizama, que 

representa 1,96% da área, é formada por rochas mais resistentes, conferindo maior 

estabilidade ao solo e menor suscetibilidade à erosão e outros processos degradantes 

(Tabela 7). 

 
Tabela 7. Unidades geológicas do córrego Limeira 

Legenda Área/km² % 

Raizama (NP3ra) 0,82 1,96 

Pantanal – fáceis 
terraços aluviais (Q1p1) 

33,79 80,82 

Araras (NP3ars) 7,2 17,22 

Total 41,81 100,00 

Organizado pela autora (2025). 
 

O uso e ocupação da terra no alto curso do córrego Limeira apresenta uma 

relação entre as unidades geológicas subjacentes e as formas de intervenção 

antrópica, além dos conflitos e desafios ambientais decorrentes dessas práticas. Ross 

(2012) analisa que a geologia atua como um elemento estruturante da paisagem, 

estabelecendo limites e potencialidades que orientam as ações humanas. Na região 

onde predomina a Formação Raizama, composta por rochas siliciclásticas resistentes, 

como arenitos e siltitos, os solos apresentam maior estabilidade física e menor 

vulnerabilidade à erosão.  

Essa condição geológica favorece uma ocupação agrícola tradicional e 

consolidada, com práticas menos impactantes ao meio físico. No entanto, as áreas 

associadas à Formação Araras e, especialmente, aos Terraços Aluviais, apresentam 

uma dinâmica hidrossedimentar mais intensa. Nessas regiões, os solos são 

naturalmente férteis, atraindo atividades agropecuárias, mas a mobilidade dos 

sedimentos e a suscetibilidade a inundações tornam a ocupação mais arriscada. 

Além disso, a ausência de práticas adequadas de manejo, em áreas de alta 

vulnerabilidade, intensifica processos erosivos e compromete a sustentabilidade da 

ocupação. Assim, o uso desordenado e sem planejamento sobre essas unidades 

geológicas sensíveis agrava os impactos ambientais. E a consequência mais evidente 

da ocupação inadequada desses ambientes, especialmente dos terraços aluviais, é o 
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aumento da erosão e a redução da capacidade de recarga dos aquíferos, corrobora 

Silva (2018). 

Pereira e Fernandes (2020) alertam que a compactação do solo pelo uso 

intensivo de maquinário agrícola, somada à remoção da vegetação natural, afeta a 

capacidade de infiltração e armazenamento de água subterrânea nesses depósitos 

sedimentares. Além disso, esses processos representam a perda de importantes 

serviços ecossistêmicos, destaca Stevaux et al. (2009) (Figura 14). 

 

Figura 14. Unidades geológicas do córrego Limeira 

 
Organizado pela autora (2025). 

 
 

Nessa compreensão de análise, a expansão da agropecuária no alto curso do 

córrego Limeira sobre áreas frágeis, como encostas e planícies aluviais, compromete 

ecossistemas e a recarga hídrica, enquanto a Formação Raizama, com geologia mais 

estável, é mais adequada ao uso agrícola. Logo, compreender as unidades 

geomorfológicas do córrego Limeira é essencial para avaliar a dinâmica ambiental, as 

possibilidades e as limitações de uso e ocupação da terra. 
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4.3.2  Unidades geomorfológicas da sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira 

O córrego Limeira está inserido em uma paisagem marcada por duas unidades 

geomorfológicas distintas: a Província Serrana e a Depressão Cuiabana, cujas 

características influenciam na dinâmica hídrica, sedimentar e o uso do solo na região. 

A depressão cuiabana corresponde a 50,23% da área e a província serrana 49,77% 

(Tabela 8). 

Tabela 8. Unidades geomorfológicas do córrego Limeira 

Legenda Área/km² % 

Depressão Cuiabana 21 50,23 

Província Serrana 20,81 49,77 

Total 41,81 100,00 

Organizado pela autora (2025). 
 

A Depressão Cuiabana possui relevo plano a suavemente ondulado, com solos 

rasos concrecionários e/ou petroplínticos e propícios à formação de várzeas, 

favorecendo a retenção hídrica e a biodiversidade. Conforme descrito por Silva et al. 

(2021) em sua análise das unidades de relevo de Mato Grosso, estes solos, muitas 

vezes, com horizontes endurecidos, limitam a infiltração profunda da água, 

favorecendo o escoamento superficial lento e a retenção hídrica sazonal na paisagem. 

Esse processo é fundamental para a manutenção de lagoas e áreas alagadas, que 

atuam como berçários para a fauna e refúgios para a biodiversidade, sustentando 

ecossistemas característicos do bioma Cerrado.  

Já a Província Serrana, marcada por relevo acidentado e rochas resistentes, 

concentra áreas de nascente e recarga hídrica, sendo, contudo, mais suscetível à 

erosão em situações de desmatamento. Essa configuração impõe a adoção de 

estratégias de manejo específicas para cada unidade, com vistas à conservação 

ambiental e à sustentabilidade do córrego Limeira. Desse modo, a dinâmica 

hidrogeomorfológica do córrego Limeira está alinhada à interação entre suas duas 

unidades principais: a Província Serrana, no alto curso, e a Depressão Cuiabana, a 

jusante.  

Destaca-se que a Província Serrana, caracterizada por um relevo acidentado 

com serras e colinas, é um compartimento antigo e resistente, conforme descrito por 

Ab’Sáber (2003). Sua elevada declividade e intensa dissecação do terreno 

configuram-na como uma área de nascente e importante recarga hídrica para o 
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córrego. Neste trecho, o relevo confere alta energia de escoamento, permitindo o 

transporte de sedimentos grosseiros (seixos e blocos) que, como destaca Ab’Sáber 

(2003), atuam na corrasão e no aprofundamento do leito, dominando os processos 

erosivos (Figura15). 

Figura 15. Unidades geomorfológicas do córrego Limeira 

 
 Organizado pela autora (2025). 

 

Com isso, à medida que o canal desce em direção à Depressão Cuiabana, 

ocorre uma transição importante no comportamento fluvial. Visto que a topografia 

suavizada promove uma brusca redução na energia de transporte do curso d'água. 

Conforme a teoria do equilíbrio de canais de Schumm (1977), essa queda de 

competência resulta na deposição dos sedimentos anteriormente erodidos. Esta 

unidade funciona, portanto, conforme a classificação de Ross (1992), como uma típica 

área-depósito, onde se inicia a formação de planícies aluviais e o acúmulo de 

sedimentos recentes, atuando como uma zona de amortecimento para os processos 

erosivos provenientes das áreas elevadas.  
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Dessa forma, o córrego Limeira exemplifica a aplicação do princípio 

fundamental defendido por Christofoletti (1980), que a compreende como uma 

unidade funcional integrada. Existe um contínuo geomorfológico onde a erosão nas 

encostas da Província Serrana e a sedimentação nas áreas baixas da Depressão 

Cuiabana são processos interligados. Portanto, a gestão sustentável da bacia requer 

uma abordagem sistêmica, na qual a conservação das encostas nas nascentes é 

essencial. Nesse contexto, conhecer as unidades pedológicas do córrego Limeira é 

fundamental, pois os tipos de solo influenciam no uso adequado da terra, a infiltração 

e a suscetibilidade à erosão. 

 

4.3.3 Unidades pedológicas da sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira 

A pedologia do córrego Limeira reflete a interação entre os processos 

geológicos, geomorfológicos e hidrológicos que moldam a paisagem da região. E a 

diversidade de classes pedológicas presentes confere ao córrego Limeira diferentes 

níveis de fertilidade, profundidade, drenagem e suscetibilidade à erosão, fatores que 

influenciam diretamente o uso e a ocupação da terra. 

Os dados apresentados na (Figura 16 e Tabela 9) correspondem à distribuição 

da classe de solo na área do córrego Limeira, expressos tanto em valores absolutos 

(hectares) quanto em percentuais. O Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico   é o solo 

predominante, ocupando 17,23 hectares, representando 41,21% da área. Em seguida, 

destaca-se o Argissolo Vermelho Eutrófico, com 18,33 hectares, correspondendo a 

43,84% da área, sendo, portanto, a classe de solo mais representativa. 

O Neossolo Litólico Distrófico aparece em menor proporção, abrangendo 5,86 

hectares, ou 14,02% da área, encontrado, em sua maioria, nas áreas de várzea e 

planícies aluviais, situando-se ao longo dos cursos d’água da região do córrego 

Limeira, dados esses em conformidade com achados de Silva (2023), nessa mesma 

área de pesquisa. Esse tipo de solo é mineral e hidromórfico, apresentando drenagem 

imperfeita a deficiente, com elevado teor de argila e baixa permeabilidade. E o 

Planossolo Háplico Eutrófico é o tipo de solo menos expressivo, com apenas 0,39 

hectare, equivalendo a 0,93% da área total (Tabela 9). 
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Tabela 9. Unidades pedológicas do córrego Limeira 
Legenda Área/km² % 

PVAe – Argissolo 
Vermelho- Amarelo 

Eutrófico 

17,23 41,21 

Sxe – Planossolo 
Háplico Eutrófico 

0,39 0,93 

Pve – Argissolo 
Vermelho Eutrófico 

18,33 43,84 

RLd – Neossolo Litólico 
Distrófico 

5,86 14,02 

Total 41,81 100,00 

Organizado pela autora (2025). 

 

Portanto, o resultado demonstra que o uso e ocupação da terra no alto curso 

do córrego Limeira deve seguir um zoneamento que respeite a potencialidade e a 

limitação de cada classe de solo. Enquanto os Argissolos representam o cerne da 

produção agropecuária, os Neossolos e Planossolos demandam uma abordagem 

mais conservacionista e de baixo impacto, garantindo a sustentabilidade do ambiente 

a longo prazo (Figura16). 

Figura 16. Unidades pedológica do córrego Limeira 

 
Organizado pela autora (2025). 
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Os Argissolos Vermelho e Vermelho-Amarelo Eutróficos, geralmente 

localizados em porções de meia encosta, são solos com boa fertilidade natural, 

conforme classificações da Embrapa (2018). Esta característica torna as áreas mais 

utilizadas para a agricultura e pastagens cultivadas. No entanto, seu uso intensivo 

sem práticas conservacionistas, como o plantio direto e terraceamento, pode acelerar 

processos erosivos, tornando-se uma fonte de sedimentos para o curso d'água.  

Em contrapartida, o Neossolo Litólico Distrófico ocorre associado aos trechos 

de maior declividade da Província Serrana. Trata-se de um solo raso e pobre em 

nutrientes, sobreposto a rochas resistentes. Sua principal função ambiental, como 

ressalta a Embrapa (2018), é a proteção do relevo e a infiltração da água. Sua 

ocupação para atividades agropecuárias é de alto risco, sendo que este deve ser 

destinado à preservação da vegetação natural para garantir a estabilidade de 

encostas e a proteção das nascentes.  

Já o Planossolo Háplico Eutrófico, típico de áreas planas e sujeitas a 

alagamentos periódicos nas várzeas da Depressão Cuiabana, apresenta fertilidade 

química, mas sérios problemas de drenagem.  Este solo é fundamental para a 

retenção e filtragem natural da água que abastece o córrego. Sua ocupação deve ser 

compatível com sua hidromorfia, sendo mais indicado para pastagens nativas ou 

culturas adaptadas ao excesso de umidade, evitando-se aterros e drenagens que 

alterem o regime hídrico local (Sousa, 2003).   

Dessa forma o uso e ocupação da terra no alto curso do córrego Limeira deve 

ser orientado por essa diversidade pedológica. Visto que, a conservação do Neossolo 

e do Planossolo é aconselhável para a saúde hidrológica do sistema, enquanto o 

manejo sustentável dos Argissolos é essencial para conciliar a produção agropecuária 

com a redução do assoreamento do córrego Limeira. 

 Nesse contexto, compreender as condições climáticas que incidem sobre o 

alto curso do córrego Limeira é fundamental, pois o clima atua diretamente na 

dinâmica dos solos, na disponibilidade hídrica e na vegetação. As unidades climáticas 

exercem influência sobre os processos erosivos, o regime de chuvas e a variabilidade 

sazonal, fatores que, somados às características pedológicas, devem ser 

considerados no planejamento ambiental e no uso sustentável da terra na região. 
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4.3.4 Unidades climáticas e temperatura da sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira 

Com base nos dados de precipitação registrados pelo Laboratório de 

Investigação Ambiental do Pantanal (Lipan) entre os anos de 2020 e 2024, percebe-

se que durante os meses chuvosos, concentrados no verão, os volumes 

pluviométricos aumentam, enquanto nos meses de inverno, a precipitação é reduzida, 

refletindo a dinâmica hídrica sazonal da região. Em relação à temperatura, os dados 

do mesmo período (2020 a 2024) indicam uma estabilidade térmica interanual, sem 

variações notáveis entre os anos.  

No entanto, a variação sazonal permanece evidente, com temperaturas mais 

elevadas nos meses de verão e queda nos períodos de inverno, seguindo o padrão 

climático típico do território brasileiro, conforme apontado por Nobre (2023).  O regime 

climático da região é marcado pela sazonalidade, refletida tanto no padrão de 

precipitação quanto no comportamento térmico. Quanto à estação chuvosa, 

geralmente tem início em outubro, tornando-se mais intensa entre novembro e março, 

enquanto o período de seca ocorre de maio a setembro. 

Esse padrão é típico de regiões influenciadas pela Zona de Convergência do 

Atlântico Sul-ZCAS, conforme descrito por Carvalho et al. (2004), onde os principais 

acumulados de chuva concentram-se no verão e início do outono. Entre os anos 

analisados, 2021 destacou-se como o mais chuvoso da série, com seu pico ocorrendo 

em dezembro. Em contrapartida, os meses de julho e agosto consolidaram-se como 

os mais secos, com frequentes registros de precipitação nula, um comportamento que 

Marengo et al. (2020) analisam como predominante em bacias das regiões Sudeste e 

Centro-Oeste do Brasil. 

Contudo, observam-se as irregularidades neste padrão, como a anomalia 

registrada em maio de 2024, mês tipicamente seco que apresentou um acumulado 

pluviométrico elevado. Eventos extremos como este são associados a mudanças nos 

padrões de circulação atmosférica em um contexto de aquecimento global (IPCC, 

2022), sublinhando a crescente variabilidade do sistema. Paralelamente, o regime 

térmico acompanha esta sazonalidade. Os períodos mais quentes concentram-se na 

primavera e no verão, com picos entre outubro e março, enquanto os meses de 

inverno, como junho e julho, apresentam as temperaturas mais baixas. 

Neste contexto, o ano de 2023 emergiu como o mais quente do período 
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analisado, com múltiplos meses, como outubro (31,56°C) e novembro (31,82°C), 

superando a marca de (31°C). Este comportamento corrobora a tendência de 

aquecimento regional discutida por especialistas como Nobre (2023), que alerta para 

a crescente frequência de anos excepcionalmente quentes e a intensificação de 

extremos térmicos. 

Embora os dados confirmem a ciclicidade esperada para ambas as variáveis, 

as anomalias positivas observadas, seja no regime de chuvas em 2024, seja no 

recorde de temperatura em 2023, reforçam a importância de análises de longo prazo 

para distinguir a variabilidade natural de tendências climáticas mais amplas. 

Esta interação entre precipitação e temperatura torna-se importante ao 

considerar variáveis físicas locais, como a altitude e a declividade. Dessa forma, o 

córrego Limeira, que possui relevo acentuado, por exemplo, o escoamento superficial 

pode ser acelerado, reduzindo a infiltração e comprometendo a recarga de aquíferos. 

O monitoramento contínuo e integrado destas variáveis é fundamental para a gestão 

de recursos hídricos e o planejamento de adaptação (Figura 17).
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Figura 17. Dados de precipitação e temperaturas (2020-2024) 

 
Fonte: Laboratório de Investigação Ambiental do Pantanal (Lipan); Organizado pela autora (2025). 
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Tabela 10. Unidades climáticas e temperatura do alto curso do córrego Limeira 

Precipitação    Temperatura 

Mês 2020 2021 2022 2023 2024 2020 2021 2023 2024 

Jan. 0 0,020760234 0,01986715 0,03253367 0,013762626 0 26,66 27,13 27,49 

Fev. 0 0,019270833 0,01329861 0,01775463 0,044573991 0 27,93 23,51 28,79 

Mar. 0 0,015204678 0,01794311 0,021833333 0,01789097 0 26,89 29,02 28,98 

Abr. 0 0 0,0067791 0 0,012261285 0 0 30,65 28,61 

Mai. 0 0,000304878 6,31E-05 0,00192626 0,045138889 0 25,69 25,5 25,17 

Jun. 0 0,0000771605 0,00205027 0,003207672 0,003592946 0 22,86 23,14 25,96 

Jul. 0 0 0,00271508 0 2,17E-05 0 23,64 25,51 24,01 

Ago. 0 0 0,00146171 0,000565245 0 0 28,58 26,83 26,71 

Set. 0 0,001350309 0,00323708 0,008024691 0,000127779 0 31,55 29,49 29,09 

Out. 0 0,015460526 0,01193191 0,000653595 0,045138889 25,4 29,07 31,56 29,98 

Nov. 0,003330731 0,022067901 0,01357639 0,006319444 0 29,85 27,76 31,82 0 

Dez. 0,012408368 0,060891813 0,01498317 0,011648746 0 28,52 27,53 29,97 0 

Fonte: Laboratório de Investigação Ambiental do Pantanal (Lipan). Organizado pela autora (2025). 
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4.3.5 Declividade (inclinação) e altitude (diferenças de níveis) da sub-bacia 

hidrográfica do córrego Limeira 

A declividade do córrego Limeira demonstra os terrenos com inclinação suave, 

entre 0% e 8%, especialmente nas porções mais baixas da bacia. Estas áreas 

correspondem à unidade geomorfológica de vales e planícies aluviais, caracterizadas 

por baixa energia de relevo e, consequentemente, maior propensão à deposição de 

sedimentos transportados a partir das áreas montantes. Essa configuração é típica de 

ambientes fluviais, nos quais os processos de sedimentação se sobrepõem aos 

erosivos. 

 Do ponto de vista altimétrico, o córrego Limeira apresenta uma distribuição que 

reforça essa predominância de relevo mais baixo. A faixa altimétrica entre 136,57 e 

164,98 metros abrange 40,40% da área, enquanto a faixa superior, de 164,98 a 187,08 

metros, representa outros 32,34%. Juntas, essas duas faixas somam mais de 72% da 

superfície do córrego, indicando predominância de áreas com baixa amplitude 

topográfica. As altitudes intermediárias, situadas entre 187,08 e 221,81 metros, 

correspondem a 21,50% da área do córrego Limeira, sinalizando uma transição 

gradual para formas de relevo mais dissecado (Quadro 1, Figura 18). 

Já as regiões mais elevadas, acima de 221,81 metros, concentram-se em 

apenas 5,77% da área do córrego. Essas porções mais altas, embora restritas em 

extensão, possuem maior energia de relevo e potencial erosivo, atuando como áreas 

de recarga hídrica e divisores de águas, além de desempenharem uma função 

importante na dinâmica geomorfológica e hidrossedimentar do córrego Limeira 

(Quadro 1, figura 18). 

A análise da declividade do córrego Limeira evidencia que a maior parte da 

área, equivalente a 78,72% dos 32,9 km², apresenta relevo plano, com inclinação de 

até 3%. As áreas com relevo suave-ondulado, com declividades entre 3% e 8%, 

representam 17,03%, totalizando 7,12 km². Em menor proporção, os terrenos 

classificados como ondulados, com declividades entre 8% e 20%, ocupam 2,88% da 

área, ou 1,20 km². Já as áreas com relevo forte-ondulado, com inclinações superiores 

a 20%, somam apenas 1,38%, correspondendo a 0,576 km². 

O aumento da declividade nas porções centrais e superiores do córrego 

Limeira, especialmente nas classes onduladas e fortemente onduladas (8% a 45%), 
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caracteriza a unidade de vertentes e interflúvios (Figura 18). Essa transição de relevo 

representa um fator crítico na geração de escoamento superficial rápido e de alta 

energia, principal responsável pelos processos erosivos. Nessas áreas, a 

susceptibilidade à erosão hídrica aumenta, principalmente, quando o solo está 

exposto por atividades antrópicas como o desmatamento ou a agricultura anual. 

 Lepsch et al. (2015) destacam que as declividades superiores a 8% elevam as 

taxas de perda de solo, sobretudo, em contextos de manejos inadequados. Esse 

potencial erosivo, como ressaltado por Bertoni e Lombardi Neto (2012), intensifica-se 

de forma exponencial com o aumento da inclinação das encostas, exigindo, portanto, 

práticas conservacionistas específicas para cada faixa de declividade. No contexto do 

córrego Limeira, observou-se que áreas mais inclinadas, quando submetidas a usos 

inadequados do solo, apresentaram sinais de degradação, como ravinamento e 

assoreamento dos cursos d’água.  

Nessa compreensão, a declividade elevada confere à drenagem alto potencial 

energético, que favorece o transporte de sedimentos das encostas íngremes para as 

zonas de deposição jusante. Tal dinâmica, descrita por Christofoletti (1980), quando 

não manejada corretamente, resulta em processos de erosão acelerada nas partes 

altas, formação de voçorocas e assoreamentos do canal e das planícies de inundação, 

comprometendo a qualidade da água, a biodiversidade aquática e a produtividade dos 

solos nas áreas mais baixas da bacia. 

Em contraponto, as áreas com relevo plano apresentam características que 

favorecem a infiltração da água no solo e a prática da agricultura mecanizada, como 

se observa na região do assentamento Paiol. No entanto, durante eventos de 

precipitação intensa, essas mesmas áreas tornam-se suscetíveis a inundações, 

sobretudo quando o volume de água escoado das regiões mais elevadas excede a 

capacidade de vazão do canal principal. Como descrito por Tucci (2009), a planície de 

inundação atua como área de expansão natural do canal fluvial e desempenha papel 

importante na atenuação das cheias.
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Quadro 1. Síntese da declividade e altitute da sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira 
Declividade (inclinação) A análise da declividade Altitude (diferenças de níveis) A análise da altitude 

Legenda Área/km² % ❖ Na sub-bacia hidrográfica 

do córrego Limeira revela uma 

predominância de terrenos 

planos (0-3%), que ocupam 

78,72% da área (32,91 km²).  

 

❖ As classes de maior 

inclinação (acima de 8%) 

representam, em conjunto, 

apenas 4,26% da área, indicando 

um relevo suave. 

Altitude (m) Área/km² % ❖ A altitude revela um 

predomínio de terrenos baixos, 

com 72,74% da área situada 

entre 136,57 e 187,08 metros.  

 

❖ Apenas 1,32% do 

território apresenta altitudes 

superiores a 283,89 metros, 

caracterizando um relevo 

geralmente aplainado com 

pouca elevação. 

0 - 3% 

(Plano) 

32,91 78,72 136,57 - 

164,98 

16,89 40,40 

3 - 8% 

(Suave-

ondulado) 

7,12 17,03 164,98 - 

187,08 

13,52 32,34 

8 - 20% 

(Ondulado) 

1,20 2,88 187,08 - 

221,81 

8,99 21,50 

20 - 45% 

(Forte-

ondulado) 

0,576 1,38 221,81 - 

283,89 

1,860 4,45 

Fonte: Topodata (2011). Organizado pela autora (2025). 
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Figura 18-A. Declividade e Figura 18-B Altitude do alto curso do corrego Limeira 

 

A 
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Fonte: Organizado pela autora( 2025). 
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O córrego Limeira apresenta uma variação altimétrica de aproximadamente 110 

metros, que também contribui para a energia do relevo e dinâmica de drenagem. A 

maior parte do território se concentra em faixas altimétricas mais baixas: 40,40% da 

área está situada entre 136,57 e 164,98 metros, e outros 32,34% entre 164,98 e 

187,08 metros.  

Isso indica que mais de 72% da bacia possui baixa amplitude topográfica, o 

que, segundo a classificação de Christofoletti (1980), caracteriza um relevo plano a 

suavemente ondulado. Tais condições promovem menor velocidade de escoamento 

superficial e maior infiltração da água no solo, favorecendo a recarga dos lençóis 

freáticos e um regime hidrológico mais estável, conforme aponta Tucci (2004). 

Destaca-se que as altitudes intermediárias, entre 187,08 e 221,81 metros, 

abrangem 21,50% da área e marcam uma transição para formas de relevo mais 

dissecado. Já os segmentos entre 221,81 e 283,89 metros representam 4,45% da 

bacia, enquanto as áreas acima de 283,89 metros, que atingem altitudes de até 404,90 

metros, compreendem apenas 1,32% do território. 

Apesar de sua extensão reduzida, essas regiões elevadas exercem uma função 

estratégica na dinâmica do córrego, atuando como zonas de recarga hídrica e 

divisores de água nos interflúvios. Segundo Guerra e Cunha (2014), essas áreas são 

naturalmente mais suscetíveis à erosão, especialmente quando associadas a solos 

rasos ou manejados inadequadamente. 

Nesse contexto, a presença de cotas que se aproximam de 40 metros, em 

contraste com regiões que superam os 400 metros, revela uma dissecação do relevo 

que varia de moderada a forte, frequentemente associada a afloramentos rochosos e 

nascentes de tributários. Essa diversidade altimétrica e morfológica demanda um 

planejamento ambiental que considere as distintas potencialidades e fragilidades do 

território (Quadro 1). 

Dessa forma, a maior energia de relevo concentrada nas porções mais 

elevadas e íngremes acelera o escoamento superficial, favorecendo a formação de 

canais e aumentando a capacidade de transporte de sedimentos. Como destaca 

Guerra (2014), setores de interflúvios e maior declividade, comuns nessas áreas altas, 

são naturalmente mais suscetíveis à erosão, especialmente quando associados a 

solos rasos ou manejo inadequado (Figura 18, Quadro 1). Esta relação intrínseca 
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entre a morfometria da sub-bacia hidrográfica, particularmente sua estrutura 

altimétrica, e o comportamento hidrográfico, evidencia a necessidade de um 

planejamento que considere essas variáveis hidrodinâmicas das nascentes para a 

gestão sustentável dos recursos hídricos e a mitigação de processos erosivos. 

 

4.4 Observação e análise hidrodinâmica das nascentes e seções do alto curso 

córrego Limeira 

4.4.1 Áreas de nascentes 

As nascentes foram analisadas considerando aspectos relacionados à sua 

hidrodinâmica, ao estado de conservação, ao tipo de afloramento e à presença de 

vegetação nativa em seu entorno. Para a análise, foram realizadas coletas em três 

pontos distintos da nascente, que receberam as denominações A, B e C, com o 

objetivo de identificar a capacidade de descarga hídrica e sedimentológica em seu 

percurso.  

A nascente 1 A, B e C está localizada no linhão principal do assentamento Paiol, 

a aproximadamente 5 quilômetros da BR-070. Situa-se do lado esquerdo da estrada, 

após uma casa desocupada (Figura 19-A). Apesar da proximidade com a via, o acesso 

é dificultado pela vegetação densa que tomou conta da cerca entre a estrada e a 

nascente (Figura 19-B). 

Figura 19. (A) Casa desocupada. (B) área da nascente 1 A, B e C 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

A nascente 1A no mês de julho de 2024 (Tabela 11, Figura 20-A), possuía uma 

largura de 1,10 m e profundidade de apenas 0,10 m, com uma área difusa estimada 

em 0,10 m². Não foram identificadas velocidade ou vazão da água. Além do mais, o 
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solo do entorno da nascente apresentou características hidromórficas, uma coloração 

marrom-ferrugem e baixa declividade, indicativas da influência da saturação hídrica. 

O estudo de Sousa (2003) sobre a gênese dos solos na sub-região do Pantanal de 

Poconé, em Mato Grosso, reforça que esse cenário é típico de paisagens alagáveis, 

como as planícies pantaneiras, onde a presença de água modifica o perfil do solo.   

Tais informações afirmam as observações realizadas na área da nascente 1A 

no assentamento Paiol, demonstrando a influência do relevo e da hidrologia local na 

formação do solo. Embora não esteja situada dentro dos padrões estabelecidos para 

Áreas de Preservação Permanente (APPs), a nascente possui um raio de 16,24 m. 

Figura 20. Nascente 1A julho (2024), Nascente 1A - Julho (2025) 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

A nascente 1B, no mês de julho de 2024 (Tabela 11, Figura 21-A), apresentou 

uma lâmina d’água bastante estreita, com largura de 0,53 m. E o canal por onde a 

água emerge e escoa é muito raso, com profundidade de apenas 0,02 m.  

Essa combinação de largura e profundidade resulta em uma área de seção 

transversal mínima de 0,01 m², confirmando as dimensões reduzidas desse 

manancial, com áreas hidromórficas, evidenciando a baixa capacidade de drenagem 

do solo, a elevada retenção hídrica e a infiltração lenta, favorecendo a recarga hídrica 

local.  
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Figura. 21-A, nascente 1 B - julho (2024). Figura: 21-B, nascente 1 B - julho (2025) 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

A nascente 1C, em julho de 2024 (Tabela 11, Figura 22-A), apresentava largura 

de 0,40 m e profundidade de apenas 0,02 m, resultando em uma área total de 0,08 

m². No entanto, essa nascente também não apresentou vazão nem velocidade de 

escoamento, caracterizando ausência de fluxo hídrico no período da atividade de 

campo.  

Nessa compreensão, percebe-se que a nascente 1C é do tipo difusa, 

caracterizada por diversos pontos de afloramentos nos quais a água surge de maneira 

dispersa sobre o solo saturado, formando um ambiente alagadiço típico de regiões 

pantanosas, em contraste com nascentes de descarga concentrada.  Mesmo com a 

perturbação antrópica, o raio da Área de Preservação Permanente-APP associado à 

nascente é de 30 metros, garantindo proteção legal às áreas de recarga hídrica e aos 

ecossistemas aquáticos.  

Tabela 11. Variáveis hidrodinâmicas da nascente 1A, B e C do córrego Limeira 
2024-2025 

Nascente Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho de 2024  
1-A 1,10 0,10 0 0,10 0 

1-B 0,53 0,02 0 0,01 0 
1-C 0,40 0,02 0 0,08 0 

Setembro de 2024 
1-A 3,10 0,10 0 0,31 0 

1-B 0 0 0 0 0 
1-C 0 0 0 0 0 

Março de 2025 
1-A 2,70 0,06 0 0,16 0 

1-B 2,10 0,09 0 0,18 0 
1-C 1,40 0,05 0 0,07 0 

Julho de 2025 
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1-A 3,90 0,08 0 0,31 0 
1-B 2,10 0,07 0 0,14 0 

1-C 1,50 0,07 0 0,12 0 
 Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

No mês de setembro de 2024, a nascente 1A apresentou uma largura de 3,10 

m e profundidade de 0,10 m, resultando em uma área difusa estimada em 0,31 m² 

(Tabela 11). No momento do monitoramento, a nascente não possuía fluxo e, por 

consequência, a vazão foi nula. Quanto às nascentes denominadas 1B e 1C, 

encontravam-se secas no momento do monitoramento, razão pela qual não foi 

possível realizar a coleta de material.  

Essa condição, na qual uma nascente perene ou intermitente deixa de fluir 

temporariamente, está relacionada ao desequilíbrio entre a recarga e a descarga do 

aquífero. Conforme demonstrado por Reis et al. (2021), em seu estudo sobre a 

vulnerabilidade de nascentes, o fenômeno da intermitência ou secamento pode ser 

resultado de fatores naturais ou antrópicos, entre os quais se destacam o pisoteio 

animal, que compacta o solo e reduz a capacidade de infiltração da água. 

 

Figura 22. A. Nascente 1C julho (2024), B. Nascente 1C - Julho (2025) 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Além disso, a supressão da vegetação nativa, que exerce uma função 

fundamental na recarga hídrica, agrava ainda mais esse processo. Essa situação está 

em consonância com a realidade observada na nascente 1B e 1C no mês de 

setembro, onde a degradação das áreas de surgência e a ocupação inadequada do 

solo têm contribuído para a diminuição da disponibilidade hídrica local, conforme 

referenciado por Reis et al. (2021). 
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Ainda sobre a hidrodinâmica da nascente 1, em março de 2025, a nascente 1A 

apresentou largura de 2,70 m e profundidade de 0,06 m, resultando em uma área de 

espelho d’água de 0,16 m². No entanto, não foram registrados valores de vazão ou 

velocidade da água, indicando estagnação no fluxo hídrico.  

Quanto à nascente 1B, ela apresentou largura de 2,10 m e profundidade de 

0,09 m, sendo a mais profunda entre os três pontos.  A área de superfície hídrica 

estimada foi de 0,18 m², a maior registrada em comparação às outras. Assim, como 

na nascente anterior, não houve detecção de velocidade ou vazão, sugerindo também 

um fluxo estagnado ou pouco expressivo (Tabela 11).  

Já a nascente 1C apresentou os menores parâmetros físicos observados, com 

largura de 1,40 m, profundidade média de 0,05 m e área de espelho d’água limitada a 

0,07 m². Embora tenham sido identificados indícios de escoamento hídrico superficial, 

não foi possível quantificar a vazão, dada sua insignificância ou ausência mensurável 

no momento da análise.  

Em julho de 2025, a nascente 1A foi a que apresentou maior largura, com 3,90 

m e uma profundidade de 0,08 m. A área estimada do espelho d’água foi de 0,31 m², 

a maior entre os pontos analisados nesse mês (Tabela 11). No entanto, não foi 

registrada velocidade de escoamento, o que resultou em vazão nula. Essa ausência 

de movimento pode indicar estagnação do fluxo ou uma condição sazonal de baixa 

atividade hidrológica. 

No mesmo mês, a nascente 1B apresentou largura de 2,10 m e profundidade 

de 0,07 m, com área superficial de 0,14 m². Apesar de apresentar menor dimensão 

em relação à nascente 1A, os parâmetros também indicam a ausência de velocidade 

de fluxo e, consequentemente, de vazão, reforçando a hipótese de inatividade hídrica 

temporária. 

Por sua vez, a nascente 1C (Tabela-11) teve os menores valores de largura e 

área, com 1,50 m de largura, 0,07 m de profundidade e 0,12 m² de área superficial. 

Assim como as demais, não apresentou velocidade nem vazão, reforçando a condição 

de redução do fluxo hídrico superficial, possivelmente relacionada ao período seco e 

à pressão antrópica sobre as áreas de recarga. Essa condição indica que a descarga 
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hídrica ocorre por fluxo subsuperficial e e exfiltração8, inviabilizando a quantificação da 

vazão em canais definidos. Essa característica está em conformidade com a descrição 

de Lima (2009), onde ele ressalta que, em nascentes difusas, a água emerge do solo 

sem formar um canal definido, dificultando a medição direta da vazão. 

Embora a nascente esteja inserida em uma área de mata fechada, com dossel 

parcialmente cerrado que promove sombreamento sobre o corpo hídrico, e vegetação 

composta por espécies arbóreas, cipós e raízes aéreas pendentes, características que 

reforçam o caráter úmido do ambiente, observa-se que nas áreas de entorno há 

evidências do pisoteio por animais. 

Essa pressão antrópica provoca a compactação e a desestruturação do solo, 

comprometendo sua capacidade de infiltração e contribuindo para a degradação das 

zonas de recarga da nascente. Dessa forma, essa perturbação física modifica as 

condições naturais do ambiente, interferindo no regime dos olhos d’água, favorecendo 

o esgotamento hídrico e alterando o percurso hidrológico do córrego Limeira. 

Apesar de as nascentes terem apresentado presença de água visível, todas se 

encontraram em estado de estagnação no momento do monitoramento, com vazões 

nulas. Essa condição pode estar relacionada a fatores como a sazonalidade climática, 

o uso intensivo do solo, o pisoteio por animais e a ausência de práticas 

conservacionistas, que comprometem a dinâmica natural e a sustentabilidade hídrica 

dessas nascentes. 

Mesmo tendo a paisagem ao redor das nascentes composta por espécies 

vegetais como figueira, bacuri, bambu, mangueira e goiabeira, entre outras arbóreas 

nativas, e a presença de vegetação densa formada por espécies naturais e 

secundárias que cresceram próximas umas das outras, criando um ambiente úmido e 

sombreado, não tem sido suficiente para garantir a permanência dos recursos hídricos 

ao longo do tempo. 

A nascente 2 foi analisada considerando aspectos relacionados à sua 

hidrodinâmica, ao estado de conservação, ao tipo de afloramento e à presença de 

vegetação nativa em seu entorno. A nascente está localizada na estrada vicinal 

 
8 Exfiltração: ato ou efeito de exfiltrar ou de exfiltração de água subterrânea e subsuperficial. Disponível 
em: Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008 2025, 
https://dicionario.priberam.org/.Acesso em 04 de set. 2025. 



 
 

100 

 
 

denominada linha das Brancas (Figura 23-C), primeira seta, logo após a primeira 

residência do lado direito. Elas estão separadas por uma manilha: a nascente 2A 

(Figura 23-A) situa-se à direita da via, enquanto a nascente 2B (Figura 23-B) está à 

esquerda. Ressalta-se que as nascentes estão localizadas em sítios pertencentes a 

diferentes proprietários. 

A nascente 2A (Tabela-12) foi modificada e transformada em um tanque 

artificial com o objetivo de fornecer água ao gado. Com essa intervenção, foi alterado 

o percurso natural da nascente, caracterizando uma perturbação ambiental. No 

entanto, durante o período chuvoso, há aporte adicional de recursos hídricos que 

contribuem para a manutenção do volume de água no reservatório, fenômeno de 

recarga sazonal, documentado em regiões de clima tropical (Tucci, 2004). 

Figura. 23-A julho tempo de seca (2024), B. março tempo chuvoso (2025) 

Fonte: Croqui-criado pelo profº Fabio Junior Andrade.                  Acervo da autora (2025). 
Pintura: Edna Santos. Organizado pela autora (2025). 

 
 

             

No primeiro monitoramento, julho de 2024, a nascente identificada como 2A 

apresentou largura de 1,76 m, profundidade média de 0,29 m. Apesar da dimensão 

lateral e da área de espelho d’água correspondente a 0,51 m², não foi registrado a 

velocidade e nem determinada a vazão, sendo esta considerada nula. 

Quanto à nascente 2B (Tabela-12), o curso d’água apresentou largura de 2,50 

m e profundidade média de 0,14 m. A área da seção transversal calculada foi de 0,35 

m². No momento da medição, a velocidade da água era nula (0 m/s), resultando em 

uma vazão também igual a zero. 
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Tabela 12. Variáveis hidrodinâmicas da nascente 2A e 2B (2024-2025) 

Nascente Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho de 2024  

2-A 1,76 0,29 0 0,51 0 
2-B 2,50 0,14 0 0,35 0 

 Setembro de 2024  
2-A 1,60 0,11 0 1,87 0 

2-B 2,00 0 0  0 
 Março de 2025  

2-A 1,70 0,15 0 2,55 0 
2-B 3,0 0,07 0 0,21 0 

 Julho de 2025  
2-A 1,61 0,22 0 3,54 0 

      

2-B 1,41 0,26 0 3,66 0 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Foi identificada a presença de macrófitas aquáticas na nascente, aliada à 

vegetação esparsa e substituída por pastagem em seu entorno, mostrando processo 

de degradação ambiental. Assim, a proliferação de macrófitas indica alterações físico-

químicas da água, como a eutrofização, enquanto a baixa cobertura vegetal favorece 

a erosão e reduz a infiltração, conforme observado por Tucci (2009). Esses fatores 

comprometem o equilíbrio ecológico da área, afetando a perenidade e a qualidade do 

recurso hídrico. 

A nascente 2A, em setembro de 2024, apresentou largura de 1,60 m e 

profundidade média de 0,11 m. No momento da medição, não foram registradas 

velocidade do fluxo nem vazão, indicando a ausência de escoamento hídrico visível. 

Apesar disso, a área da seção transversal foi estimada em 1,87 m², evidenciando a 

capacidade física do leito para escoamento de água (Tabela-12). 

Já nascente 2B apresentou largura de 2 m, porém não foi possível realizar a 

medição do nível da água, uma vez que a manilha que a abastece encontrava-se seca 

no momento do monitoramento. Observou-se também um sinal de pisoteio de animal, 

mais precisamente do gado, ao redor da nascente, indicando interferência antrópica 

com potencial de impacto negativo na conservação e no funcionamento hidrológico 

do manancial.  

Tucci (2009) adverte que a presença de animais em áreas de nascente 

contribui para a compactação do solo, aumento do escoamento superficial e redução 
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da infiltração, agravando processos erosivos e comprometendo a recarga hídrica 

local. No mês de março de 2025, a nascente 2A apresentou largura de 1,70 m e 

profundidade média de 0,15 m. 

A velocidade do fluxo superficial foi nula no momento da medição, indicando 

ausência de escoamento visível. Ainda assim, a área da seção transversal do leito foi 

de 2,55 m². Como consequência da ausência de fluxo, a vazão registrada foi nula. 

Quanto à nascente 2B, a largura foi de 1,70 m, profundidade de 0,12 m e vazão nula, 

devido à ausência de velocidade de fluxo.  

Figura 24.  A. Nascente 2B, julho (2024); B. Nascente 2B, julho (2025) 

 
 Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Esses dados apontam para um corpo hídrico estagnado, o que é incomum em 

nascentes bem conservadas (Tucci, 2009). Para o autor, a falta de escoamento 

contínuo pode estar associada à compactação do solo, degradação da vegetação 

ciliar e uso inadequado do entorno, fatores que afetam a infiltração e a recarga do 

lençol freático. Guerra e Cunha (2012) ressaltam que a fragilidade das nascentes 

decorre da perda da cobertura vegetal e do pisoteio animal, que favorecem a erosão 

e comprometem a autorregulação do sistema. 

 Apesar da intermitência no fluxo d’água da falta de vazão, a nascente 2A exibiu 

uma seção transversal com dimensões de 1,61 m de largura, profundidade de 0,22 m 

e área de 3,54 m² em julho de 2025, demonstrando sua capacidade morfológica de 

conduzir água sob condições hidrológicas menos favoráveis, como em períodos de 

menor precipitação. 

Essa situação parece resultar da atuação combinada de fatores naturais e 

antrópicos. Felippe (2009) identificou em sua pesquisa, em Minas Gerais, que a 
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influência humana sobre as nascentes da Lagoa do Nado interferiu no processo 

natural do recurso hídrico (Figura 24). 

Quanto à nascente 2B, em julho de 2025, apresentou a largura de 1,41 m e 

profundidade de 0,26 m, a área foi 3,54 m², a velocidade de fluxo zero e, 

consequentemente, vazão nula, evidenciando um panorama crítico de degradação 

ambiental, associado ao uso e ocupação inadequados da terra e à modificação da 

paisagem natural.  

Esse padrão é compatível com os resultados obtidos por Felippe (2009), em 

seus estudos sobre as nascentes da Lagoa do Nado, em Minas Gerais, onde ele 

observou que durante o período seco, ocorre maior deficiência hídrica. Situação 

semelhante foi verificada nas nascentes 2A e 2B, localizadas no alto curso do córrego 

Limeira, onde também se observa a redução ou até mesmo a intermitência das 

vazões. 

Outro problema observado é a supressão da vegetação ripária que elimina a 

barreira física fundamental para reter sedimentos, sendo então carreados para o corpo 

d'água, preenchendo seu leito e suprimindo sua capacidade de armazenamento e 

escoamento, análise essa que se encontra respaldo na percepção de Calijuri et al. 

(2012). 

Deste modo, a falta de velocidade e vazão pode estar associada às práticas de 

compactação do solo por pisoteio animal, maquinário agrícola, desmatamento e 

pavimentação impermeabilizante nas áreas de recarga, conforme Tucci (2008). Sem 

a cobertura vegetal nativa para infiltrar a água da chuva, o ciclo de recarga do aquífero 

é interrompido, secando a nascente.  

Ademais, a substituição da cobertura vegetal original por pastagem nas áreas 

das nascentes 2A e 2B ocasionou a desfuncionalização hidrológica do corpo d’água, 

conforme descrito por Rodrigues e Leite (2013), comprometendo suas funções 

ecológicas e paisagísticas. Esse cenário está em consonância com as observações 

de Sparovek et al. (2012) sobre os impactos decorrentes dos conflitos entre o Código 

Florestal e as práticas de uso do solo no Brasil. 

A nascente está 3 localizada em uma propriedade particular, situada entre o 

segundo e o terceiro sítio, na entrada da estrada vicinal da Linha das Brancas, sendo 

classificada como uma nascente difusa do tipo anfiteatro. Esse tipo de nascente é 
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caracterizado pela surgência de água na superfície do terreno a partir do lençol 

freático, no ponto em que este é interceptado pela topografia, conforme descrito por 

Tucci (2012) (Figura 25).  

Figura 25. A. Montante da nascente 3; B. Jusante da nascente 3 

 
 Acervo da autora (2025). 

 
 

Os pontos de afloramento da nascente 3 são mantidos pelas condições naturais 

da paisagem, que asseguram a estabilidade do sistema hídrico. Essa estabilidade 

resulta da infiltração das águas de chuva e da cobertura vegetal densa, elementos 

fundamentais para a conservação e o equilíbrio hidrológico, conforme apontado por 

Tucci (2009). 

Ressalta-se que a área da nascente é composta por uma paisagem 

diversificada de espécies nativas, entre elas: a mata de galeria, com destaque para 

as seguintes espécies, Sclerolobium aureum (pau-de-bosta), Brachychiton populneus 

(coxa-de-moça), Stryphnodendron guianense (baginha), Inga laurina (ingá), Annona 

crassiflora (cabeça-de-negro), Platonia insignis (bacuri), Ceiba speciosa (paineira), 

além de espécies de ipês como Handroanthus impetiginosus (ipê-roxo), Handroanthus 

heptaphyllus (ipê-rosa), Handroanthus chrysotrichus (ipê-amarelo) e Cecropia sp. 

(embaúba). 

Assim sendo, o ambiente caracterizado por mata ciliar preservada é muito 

importante na regulação térmica da água, funcionando como um filtro solar natural. 

Essa função contribui para a manutenção dos recursos hídricos e da biodiversidade 

local. Essas observações correspondem aos apontamentos de Rodrigues e Leitão 

Filho (2000), que destacam a importância da vegetação ciliar e natural presente nas 

margens de rios, córregos e nascentes para proteção dos corpos hídricos, por meio 
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da regulação térmica, da filtragem de poluentes e da preservação do equilíbrio 

ecológico.  

A nascente 3, em julho de 2024, apresentou a largura de 0,90 m e profundidade 

média de 0,02 m. No momento da medição, não foi registrada velocidade de fluxo, 

resultando em uma vazão nula. A área da seção transversal do leito foi estimada em 

0,01 m² (Tabela 13). Esses dados hidrodinâmicos confirmam a redução da capacidade 

física do canal para condução de água em condições normais de fluxo, mesmo na 

presença de uma lâmina d'água, conforme a Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA, 2018). 

 

Tabela 13. Variáveis hidrodinâmicas da nascente 3 Limeira (2024-2025) 

Nascente Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho-2024  

3 0,90 0,02 0 0,01 0 
 Setembro-2024  

3 5,30 0,41 0 2,17 0 
 Março-2025  

3 3,30 0,52 0 1,71 0 
 Julho-2025  

3 3,60 0,12 0 0,43 0 
  Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Em setembro de 2024, a nascente 3 apresentou uma largura de 5,30 m, 

indicando uma abertura considerável em relação ao terreno. A profundidade medida 

foi de 0,41 m, caracterizando um leito relativamente raso. No entanto, não foi 

registrada a velocidade de fluxo da água. A área superficial da nascente foi calculada 

em 2,17 m², representando a extensão ocupada pela lâmina d’água. Apesar disso, a 

vazão, ou seja, o volume de água escoado por segundo, foi registrada como zero, 

confirmando a ausência de fluxo no momento do monitoramento. 

A nascente 3, em março de 2025, apresentou a largura de 3,30 m, com 

profundidade de 0,52 m, sugerindo um leito com capacidade para acumular água em 

volume razoável. Apesar dessas características físicas, a velocidade da água foi 

registrada como zero metros por segundo, significando não haver fluxo ativo no 

momento da medição. Essa ausência de movimento também se reflete na vazão, ou 

seja, não há escoamento de água. E a área superficial da lâmina d’água é de 1,71 m², 

representando o espaço ocupado pela água na nascente. 
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Em julho de 2025, a nascente analisada apresentou a largura de 3,60 m com 

profundidade de 0,12 m. No momento da medição, não havia velocidade, indicando 

ausência de fluxo perceptível. Já a área da seção transversal da nascente foi 

calculada em 0,43 m². Como a água estava estagnada, a vazão foi nula. 

Conforme descrito, a nascente se enquadra no modelo difusa, tal como definido 

por Felippe (2009). Neste tipo, a exfiltração da água subterrânea ocorre de forma 

dispersa, sem um ponto único e definido de olhos d’água, resultando em solos 

encharcados. A confirmação desta tipologia é importante, pois nascentes difusas são 

particularmente vulneráveis a impactos externos, como compactação do solo, uma 

vez que a área de descarga do lençol freático é ampla e superficial. 

Embora a presença de cobertura vegetal nativa seja um fator positivo para a 

proteção do solo e da infiltração, o pisoteio do gado na área alagada da jusante 

emerge como agente de degradação. Visto que, ao compactar o solo em uma 

nascente do tipo difusa, degrada-se o seu ecossistema, comprometendo sua 

capacidade de recarga e regulação hídrica.  

Essa relação é corroborada por pesquisas em áreas cársticas, como as de 

Pereira et al. (2017), que associam a diminuição da recarga hídrica à compactação do 

solo por atividades pecuárias, exigindo manejo adequado para a conservação desses 

ambientes críticos. Tais transformações estão em conformidade com os processos 

descritos por Tucci (2008), que aponta a ação humana como principal responsável 

pela degradação morfológica e funcional de corpos d’água, especialmente em áreas 

onde o uso agrícola é intensivo. 

A nascente 4 está localizada em uma propriedade privada, na linha principal do 

assentamento Paiol. Essa nascente se encontra ao fundo desse sítio, próxima à serra 

da Campinas e sua estrutura original foi alterada para a formação de um pequeno 

reservatório destinado ao abastecimento de gado, por meio da construção de uma 

barragem que retém a água no local. 

Dessa forma, o ponto de surgência passou a apresentar características 

antrópicas, funcionando simultaneamente como fonte de abastecimento e sistema de 

escoamento. Na (Figura 26) A e B, observa-se que a nascente apresenta um volume 

considerável de água, em razão do mês de março corresponder ao período chuvoso.  
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Figura 26.  Nascente 4  mês de março (2025),  período chuvoso 

 
Em que: A e B serra da Campinas, C canal de recarga hídrica, D canal de escoamento, E e C 
barramento de retenção da água.  Fonte: Acervo da autora (2025). 

 
 

A nascente 4 não foi monitorada durante o trabalho de campo deste estudo, 

devido às alterações antrópicas que comprometeram sua configuração e regime 

natural. O ponto de surgência, ligado a um canal subterrâneo proveniente da serra, 

encontra-se represado e recebe recarga principalmente das chuvas sazonais. 

Contudo, a retenção da água é temporária, uma vez que parte do volume é utilizada 

para dessedentação animal e o excedente é conduzido por um canal de escoamento. 

Essa modificação vai de encontro à teoria de que a nascente não deve ser 

represada, e sim protegida, afirma Guimarães (2020). Como consequência da 

degradação ambiental, com pastagens substituindo a vegetação nativa, a água da 

chuva escoa rapidamente pela superfície, sem tempo suficiente para medição da 

vazão ou coleta de sedimentos. 

Esse comportamento, segundo Tucci (2005), é típico de áreas com supressão 

da cobertura vegetal, onde o solo tem baixa capacidade de infiltração e há aumento 

do escoamento superficial e redução da recarga do lençol freático. Essa realidade 

corrobora as observações feitas por Felippe (2009), em seu estudo sobre nascentes 

em Minas Gerais, onde o autor afirma que a proteção das áreas de recarga 
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subterrânea é importante para garantir tanto a quantidade quanto a qualidade da água 

exfiltrada. Segundo o autor, as nascentes devem ser identificadas, estudadas e 

protegidas por suas respectivas APPs, garantindo, assim, a manutenção dos sistemas 

hídricos superficiais e sua funcionalidade ecológica. 

Quanto à nascente 5, está localizada em uma propriedade particular. A frente 

do sítio é voltada para a estrada vicinal da linha das Brancas, enquanto a lateral situa-

se na estrada principal, ou linha Principal do assentamento. Na jusante da nascente, 

há um poço com aproximadamente 1,27 m de profundidade no centro e 0,98 m na 

margem direita, apresentando largura de cerca de 2,50 m. A área encontra-se em 

processo de degradação ambiental (Figura 27 A e B). 

Figura 27. A. nascente 5, em julho de 2024, B. entorno da nascente 5, com erosão 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 
 

O uso da terra é destinado à agropecuária, atividade que constitui a principal 

fonte de renda dos proprietários. Esse cenário confirma os achados de Silva (2023) 

que identificou a atividade pecuária em seu estudo sobre a caracterização ambiental 

no assentamento Paiol, como responsável por 7,5% da área do córrego Limeira, o que 

corresponde a, aproximadamente, 15,96 km² (Figura 28) de pastagem gramínea. 
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Figura 28. Tipos de gramíneas na área da nascente 5 na sub-bacia hidrográfica do 
córrego Limeira 

 
Em que: A - Humindicula, B- Brauna Mg13, C e D Consorciado-Humindicula e Brauna Mg13, registradas 
em outubro de 2025. Acervo da autora (2025). 
 

A análise da característica física evidenciou a pressão exercida pela 

agropecuária sobre os recursos naturais, especialmente sobre as nascentes 

localizadas em propriedades rurais, onde o uso intensivo do solo compromete a 

vegetação nativa, a qualidade e a quantidade dos recursos hídricos disponíveis.  Essa 

paisagem degradada está em consonância com os achados de Carlino (2021), que, 

ao estudar o córrego da Saúde, no município de Jauru, identificou que a área da 

nascente apresentava condições de degradação, com ausência de cobertura vegetal. 

Ademais, o local vinha sendo utilizado para a dessedentação de animais e para 

o abastecimento da propriedade, contribuindo para o agravamento do processo de 

degradação ambiental.  Dessa forma, a situação do entorno da nascente 5, inserida 

no alto curso do córrego Limeira, está ocupado por pastagem plantada, restando 

apenas poucas remanescentes de vegetação nativa, representadas por algumas 

árvores esparsas.   Na jusante da nascente, observou-se a presença de um poço em 
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formação, sugerindo intervenções antrópicas e pisoteio de gado nas margens mais 

baixas, o assoreamento. 

Além disso, a presença de água superficial visível entre a vegetação indica que 

se trata de uma nascente do tipo exfiltração, caracterizada pelo surgimento natural da 

água subterrânea à superfície, sem a necessidade de um ponto único ou definido. 

Observa-se que, no mês de julho de 2024, correspondente ao período seco, a 

paisagem ao redor da nascente apresenta-se árida, com escassez de vegetação e 

solo exposto. Essa condição reflete os efeitos típicos da estiagem, que reduz a 

umidade do solo e a disponibilidade de água superficial.  

Por outro lado, a (Figura 29-B) referente a março de 2025, período chuvoso, a 

paisagem mostra-se mais verde e densa, indicando a recuperação da cobertura 

vegetal e o aumento do volume hídrico na nascente. Essa variação sazonal evidencia 

a influência do regime de chuvas sobre a dinâmica da vegetação e da disponibilidade 

de água na área estudada (Figura 29-A e B).  O relevo inclinado, aliado à ocorrência 

de vegetação mista seca e verde, sugere que a nascente está localizada em uma área 

de transição entre encosta e fundo de vale.  Esta adaptação é típica para o surgimento 

de nascentes de contato topográfico, onde o afloramento do lençol freático ocorre 

devido à intersecção da superfície do terreno com a superfície potenciométrica do 

aquífero, em rupturas de declive, segundo Christofoletti (1980).  

A nascente 5, em julho de 2024, apresentou a largura de 1,30 m, profundidade 

de 0,05 m, e não registrou velocidade da água. A área calculada da seção transversal 

do fluxo é de 0,05 m² e a vazão de 0,06 metros cúbicos por segundo. Apesar da 

velocidade registrada ser zero, a existência de uma pequena vazão sugere um 

escoamento subterrâneo ou fluxo lento (Tabela 14). 
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Figura 29.  A. Nascente 5, julho (2024), B. Nascente 5, março (2025) 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Em setembro de 2024, a nascente apresentou largura de 1,0 m e profundidade 

de 0,03 m, com velocidade de escoamento nula, área da seção de 0,02 m² e vazão 

zero, reforçando a ocorrência de condições hidrológicas críticas. Como observado por 

Feitosa et al. (2018), a intermitência de nascente está ligada às flutuações do nível 

d’água no aquífero, que em períodos de seca mais prolongada, pode baixar a ponto 

de ficar abaixo da cota do olho d’água, resultando na interrupção temporária do fluxo 

superficial (Tabela 14). 

 

Tabela 14. Variáveis hidrodinâmicas da nascente 5 (2024-2025) 

Nascente Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho-2024  

5 1,30 00,5 0 0,06 0 
 Setembro-2024  

5 1,0 0,03 0 0,02 0 
 Março-2025  

5 1,10 0,04 0,28 0,04 0,01 
 Julho- 2025  

5 0,06 0,09 0 0,05 0 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 
 

Em março de 2025, a nascente 5 apresentou largura de 1,10 m e profundidade 

de 0,04 m, resultando em uma área de escoamento de 0,28 m². A velocidade da água 

registrada foi de 0,04 m/s, um valor relativamente baixo, mas suficiente para indicar a 

presença de escoamento superficial contínuo. Conforme os fundamentos 

apresentados por Tucci (2009), mesmo vazões mínimas do ponto de vista quantitativo 
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confirmam que o lençol freático ainda está atingindo a cota do canal de drenagem 

naquele ponto exato. 

No mês de julho de 2025, a nascente 5 apresentou largura de 0,06 m e 

profundidade de 0,09 m, com velocidade de escoamento nula, resultando em uma 

área da seção transversal de 0,05 m² e, consequentemente, sem vazão. Essa 

paisagem representa uma condição em que, apesar da presença física de um canal 

com área definida, não há fluxo visível de água. Tal situação é característica de 

nascentes efêmeras ou intermitentes, especialmente durante períodos de estiagem 

ou baixa recarga do aquífero, quando o nível potenciométrico do aquífero local 

deságua abaixo da cota de emergência da nascente, interrompendo temporariamente 

o escoamento (Todini, 2018). 

A nascente 6 encontra-se dentro de uma propriedade particular. A parte frontal 

do sítio está voltada para a estrada vicinal da linha das Brancas, enquanto sua lateral 

faz divisa com a estrada principal, conhecida como linha Principal do assentamento. 

A atividade econômica dos proprietários, em sua maioria, é a criação bovina, portanto 

a área é destinada à atividade agropecuária. 

 Este cenário é consistente com os resultados apresentados por Silva (2022), 

que mapeou a atividade pecuária como ocupante de 7,5% da área total do córrego 

Limeira, correspondendo a uma área de aproximadamente 15,96 km².  Essa nascente 

apresenta características típicas de nascente de sopé, com evidências de processos 

erosivos e assoreamento. Contudo, também recebe descarga hídrica durante o 

período chuvoso, conforme ilustrado na (Figura 30-A e B). Na (Figura 30-A) à 

esquerda, o monitoramento foi realizado durante o período seco, no mês de setembro 

2024, enquanto na (Figura 30-B), observa-se a nascente durante o período chuvoso, 

mês de março de 2025, evidenciando a variação do fluxo ao longo do tempo. 
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Figura 30. Nascente 6, setembro (2024), B.  Período chuvoso março (2025) 

 
 Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Com base na análise morfológica da nascente 6 apresentada, é possível 

identificar a atuação de processos erosivos intensos, com destaque para a erosão 

pluvial e a possível erosão por colapso ou subsidência. A depressão de paredes 

íngremes, com solo compactado, afloramentos rochosos e material orgânico 

acumulado, é um indício da evolução de um processo inicial de sulcos para uma ravina 

e, posteriormente, para uma voçoroca, forma erosional típica de estágios avançados 

de degradação do solo, conforme descrito por Guerra (1999), em seus estudos sobre 

processos erosivos no Brasil.  

A erosão pluvial é o agente primário evidente. Conforme descrito, a ação da 

água da chuva sobre um solo exposto e compactado gera um escoamento superficial 

concentrado e energético, capaz de carregar partículas e aprofundar 

progressivamente o canal. Este processo é discutido na literatura geomorfológica 

conforme autor (1999), anteriormente citado. Com isso, a nascente 6 demonstra o 

desequilíbrio, onde a ausência da paisagem para agregar o solo e a baixa infiltração 

devido à compactação criaram condições ideais para a formação da feição, um 

fenômeno estudado por Carvalho (2015), em suas pesquisas sobre degradação de 

solos em áreas de nascente.  

Além do mais, a morfologia da depressão, com suas paredes abruptas, sugere 

contribuição de processos de subsidência ou colapso. Solos que repousam sobre 

camadas subterrâneas mais frágeis, como rochas em processo de dissolução ou 

camadas de solo arenoso, podem ocorrer rebaixamento, formando dolinas ou crateras 

de colapso. Conforme destacado por Suguio (2003), embora a formação de tais 

A B 



 
 

114 

 
 

feições seja um fenômeno tipicamente associado a regiões cársticas, sua ocorrência 

não se restringe a esses ambientes, podendo manifestar-se também em outras 

condições geológicas onde haja susceptibilidade ao colapso do terreno.  

Na hidrodinâmica, em julho de 2024, a nascente 6 apresentou a largura de 0,60 

m com profundidade de 0,09 m, sem velocidade e com área da seção transversal de 

0,05 m² e sem vazão (Tabela 15). Diante disso, entende-se que a intermitência no 

fluxo é um fenômeno comum em nascentes sob estresse hídrico, onde a recarga do 

aquífero é insuficiente para manter a descarga superficial de forma contínua (Feitosa 

et al., 2018). Em setembro de 2024, não foi possível coletar material da nascente 6 

para análise devido à estiagem, à ação antrópica, ao pisoteio dos animais.  

 

Tabela 15. Variáveis hidrodinâmicas da nascente 6 (2024-2025) 

Nascente Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho-2024  

6 0,60 0,09 0 0,05 0 
 Setembro- 2024  

6 0 0 0 0 0 
 Março-2025  

6 2,30 0,38 0 0,87 0 
 Julho-2025  

6 3,0 0,16 0 0,48 0 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 

 

A falta de água na nascente também se relaciona ao fato de setembro ser um 

mês de transição entre a estação seca e a chuvosa, o que pode ter feito o nível do 

aquífero cair abaixo da cota da nascente, impedindo sua descarga superficial. Como 

explica Tucci (2009), quando o lençol freático, ou seja, a camada subterrânea 

responsável por alimentar as nascentes sofre um rebaixamento acentuado, ele perde 

o contato com a superfície do terreno. Nessa condição, a água armazenada no 

subsolo deixa de aflorar naturalmente, interrompendo o fluxo e fazendo com que a 

nascente deixe de produzir vazão. 

Conforme observado por Feitosa et al. (2018), a intermitência de nascentes 

está relacionada às flutuações do nível d’água no aquífero, que, em períodos de seca 

mais prolongada, pode baixar a ponto de ficar abaixo da cota do olho d’água, 

resultando na interrupção temporária do fluxo superficial. Já no mês de março de 

2025, a nascente 6 apresentou largura de 2,30 m e profundidade média de 0,38 m. 
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Apesar da área da seção transversal ter sido de 0,87 m², não foi registrada velocidade 

de escoamento, resultando em vazão nula (Tabela 15).  

Mesmo com o aumento do volume de água no local, não houve fluxo contínuo, 

o que pode ser atribuído ao processo de solapamento das margens e à ocorrência de 

erosão ao longo do leito da nascente. Essas condições favorecem o acúmulo de poças 

isoladas de água, interrompendo o escoamento superficial. Tucci (2009), ao tratar da 

dinâmica fluvial, afirma que a energia potencial da água é convertida em energia 

cinética (velocidade) devido ao gradiente topográfico (declividade).  

Em julho de 2025, foi realizada a medição na nascente 6, onde a largura do 

canal foi de 3,0 m e a profundidade registrada foi de 0,16 m. Durante a coleta, 

observou-se que a velocidade da água era nula, o que indica a ausência de 

escoamento superficial perceptível no momento da medição, conforme descrição de 

Silva (2025). A partir dos dados de largura e profundidade, a área da seção transversal 

foi calculada em 0,48 m².  

No entanto, devido à ausência de movimento da água, a vazão também foi nula, 

demonstrando que, naquele período, a nascente apresentava características de 

estagnação hídrica (Tabela 15). Entende-se assim, com base na literatura IG-CEDEC 

(2009), que a erosão hídrica é um processo natural intensificado pela ação humana, 

caracterizando-se como um grave problema socioambiental. Ademais, nas regiões 

tropicais como o Brasil, as chuvas intensas e sazonais interagem com solos 

vulneráveis, iniciando a degradação. 

Nesse contexto de degradação, as práticas humanas como desmatamento, 

agricultura inadequada e urbanização aceleram esse processo, ao remover a 

cobertura vegetal protetora. Como consequência, a erosão acelerada indica mau uso 

do solo, resultando na perda de nutrientes e matéria orgânica, desestruturando o solo 

e reduzindo sua fertilidade e capacidade de retenção de água. Isso inicia um ciclo 

vicioso de degradação, conforme o IG-CEDEC (2009), com representação na (Figura 

31). 
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Figura 31. Representação da área da nascente 6 

 
Fonte: Croqui-criado pelo profº Fabio Junior Andrade. Pintura: Edna Santos. 

Organizado pela  autora (2025). 

 

Quanto nascente 7 está localizada próximo à serra da Campinas (Figura 31). É 

uma nascente de contato9, conservada conforme estabelecido pela Lei n. 12.651/2012 

(Embrapa, 2025), onde rege que  Áreas de Preservação Permanente (APPs) 

constituem espaços territoriais legalmente protegidos, independente da presença de 

vegetação nativa, cuja função ambiental  é a preservação dos recursos hídricos, a 

conservação da biodiversidade, a estabilização geomorfológica e a proteção do solo, 

além de promover a conectividade dos ecossistemas, facilitar o fluxo  e assegurar a 

qualidade de vida da população humana (Embrapa, 2025). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
9 Nascentes de contato, como normalmente surgem no sopé de morros, são conhecidas como 

nascentes de encosta. Disponível em: https://www.cpt.com.br/cursos-meioambiente/artigos/o-que-sao-
nascentes-e-como-sao-formadas. Acesso em 8 set.  2025. 

https://www.cpt.com.br/cursos-meioambiente/artigos/o-que-sao-nascentes-e-como-sao-formadas
https://www.cpt.com.br/cursos-meioambiente/artigos/o-que-sao-nascentes-e-como-sao-formadas
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Figura 32. Nascente 7 localizada na serra da Campina 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

A estrutura fundiária do assentamento Paiol está vinculada à existência e à 

integridade dos marcos geodésicos, os quais constituem patrimônio público federal e 

servem de referência para toda a medição oficial do território (Figura 33). Esses 

marcos são elementos importantes para a definição precisa dos limites do 

assentamento e dos lotes individuais, garantindo segurança jurídica e sustentação 

técnica ao processo de reforma agrária (IBGE, 2021). 

Figura 33. Marco geodésico do assentamento Paiol 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é o principal responsável 

pela custódia da infraestrutura geodésica nacional. Por meio da Rede Geodésica 

Brasileira (RGB), o IBGE estabelece e mantém o Sistema Geodésico Brasileiro (SGB), 

assegurando a confiabilidade e a padronização das coordenadas oficiais utilizadas em 
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levantamentos topográficos e georreferenciamentos. Além de instalar e documentar 

os pontos geodésicos, o órgão é o destinatário das comunicações em casos de dano, 

deslocamento ou destruição desses marcos, comprovando sua função na 

manutenção da base territorial dos assentamentos de forma geral, conforme literatura 

do IBGE (2021). 

No contexto da reforma agrária, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (Incra), por meio da Superintendência Regional de Mato Grosso, atua como 

gestor e executor do assentamento Paiol, bem como dos demais assentamentos. 

Cabe ao Incra utilizar os marcos do IBGE ou instalar marcos próprios, desde que 

sigam os padrões técnicos estabelecidos, para georreferenciar tanto o perímetro total 

do assentamento quanto os lotes individuais, em conformidade com a Lei Federal nº 

10.267/2001 (Incra, 2020). Dessa forma, o Incra figura como usuário direto da 

infraestrutura geodésica e fiscal da integridade dos marcos no contexto da ordenação 

territorial e da legalização fundiária.  

Essa responsabilidade pela proteção dos marcos também se estende às 

autoridades policiais e ministeriais. A Polícia Federal e a Polícia Civil de Mato Grosso 

são os órgãos competentes para registrar ocorrências, investigar danos e identificar 

os responsáveis por eventuais prejuízos ao patrimônio público. Já o Ministério Público 

Federal (MPF), por meio da Procuradoria da República em Cáceres/MT, tem a 

atribuição de propor ações civis públicas para apuração de responsabilidades e para 

exigir a reparação dos danos causados aos marcos geodésicos, reconhecidos como 

bens da União (Brasil, 2001). 

As consequências legais decorrentes de qualquer dano a um ponto geodésico 

são de penalidades. Além das multas administrativas aplicáveis pelo IBGE e pelo 

Incra, o infrator pode ser compelido a arcar com os custos de reposição do marco, 

processo que envolve nível técnico e um custo financeiro bem elevado. Ademais, o 

ato configura dano ao patrimônio público, sujeito às penalidades previstas no Código 

Penal Brasileiro, podendo resultar em sanções civis e penais (Brasil, 2001). 

Percebe-se assim que a integridade dos marcos geodésicos no assentamento 

Paiol, bem como em todos os assentamentos, é uma condição referenciada na 

legalidade para a ocupação ordenada, a segurança jurídica e a sustentabilidade social 

e econômica das famílias assentadas. A guarda desses marcos é uma 
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responsabilidade compartilhada entre o IBGE, o INCRA, as autoridades policiais, o 

Ministério Público Federal e o assentado, cabendo à coletividade reconhecer sua 

importância e zelar por sua preservação. Visto que a proteção desses elementos 

técnicos assegura a estabilidade territorial, a legitimidade das políticas públicas 

voltadas à reforma agrária e à gestão fundiária no país e a conservação da natureza 

e do patrimônio público. 

Embora a nascente esteja localizada em uma área legalmente protegida pelos 

órgãos públicos, conforme descrito, e em áreas de APPs (Figura 34), há sinais 

evidentes de interferência antrópica mediante a construção de um reservatório 

construído há mais de 40 anos, foram identificados pedaços de mangueiras 

descartadas ao redor do curso d’água, bem como nas proximidades da cerca que 

delimita a área. A nascente estudada é uma das poucas do assentamento Paiol que 

fornece água doce para consumo humano, possuindo grande importância ambiental 

e social. 

Figura 34. Reservatório de água doce para consumo humano 

 
Fonte: A cervo da autora (2025). 

 

O ambiente foi caracterizado como uma topossequência, que segundo Guerra 

(2008), é a sequência de solos que ocorrem em uma área, sendo diferente um do 

outro em função da posição topográfica que cada um ocupa. Assim, compreender 

esse processo é essencial para o manejo sustentável da área, garantindo a 

conservação da nascente e a qualidade da água utilizada pela comunidade. 

Quanto ao relevo inclinado, ele é um fator controlador fundamental, visto que 

em fundos de vale, a topografia converge o fluxo de água subterrânea, aquífero 
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freático, que encontra uma zona de exutório natural, onde a superfície do terreno 

intercepta o lençol freático, forçando a água a emergir e formar a nascente, consoante 

à literatura em hidrologia de Tucci (2009). 

A área da nascente apresenta um ecossistema bem preservado, sendo de 

grande importância ecológica e hidrogeológica. E a cobertura vegetal composta por 

árvores, arbustos e dossel fechado protege o solo, favorecendo a infiltração da água 

pluvial e mantendo o equilíbrio hídrico da nascente. O solo aparenta úmido e 

enriquecido por matéria orgânica, proveniente da decomposição da serapilheira que 

forma um horizonte fértil, com capacidade de retenção de umidade e nutrientes, 

sustentando a estabilidade ambiental e fortalecendo a vegetação. 

Nesse contexto, a permeabilidade do solo e a presença da vegetação facilitam 

a recarga do aquífero, assegurando a alimentação dos lençóis freáticos e a 

continuidade do curso d’água. Ademais, o relevo apresenta-se suavemente ondulado, 

contribuindo para o acúmulo e o escoamento subterrâneo, enquanto a paisagem, 

pouco modificada pela ação antrópica, expressa a importância ecológica. 

Dessa forma, a interação entre os elementos naturais solo, água, relevo e 

cobertura vegetal configura um sistema dinâmico e equilibrado, de acordo com a 

abordagem de geossistemas proposta por Christofoletti (1999). Este arranjo sistêmico 

é fundamental para a conservação da biodiversidade, a regulação climática local e a 

manutenção dos recursos hídricos, reforçando a importância ambiental da área da 

nascente (Figura 35). 

Figura 35. Jusante e montante da 7A e B, registrados no mês de março, 
correspondente ao período chuvoso 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

Montante  

Nascente7A 

Nascente7B 
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Portanto, as rochas visíveis na nascente, de origem granítica ou gnáissica, 

possuem baixa porosidade e permeabilidade, limitando a infiltração da água da chuva 

e favorecendo o escoamento superficial. Como consequência, as nascentes sobre 

esse tipo de rocha tendem a apresentar menor capacidade de armazenamento hídrico 

subterrâneo, sendo mais vulneráveis à variação sazonal das chuvas (Figura 36). 

Figura 36. Reservatório próximo à nascente e afloramento rochoso 

 
Fonte:  Acervo da autora (2025). 

 

Esse comportamento é típico de aquíferos fissurais em rochas cristalinas, onde 

o armazenamento de água está confinado às fraturas e zonas de alteração da rocha, 

as quais possuem capacidade limitada, afirmam Feitosa e Manoel Filho (1997). Essa 

condição explica a sensibilidade do manancial aos períodos de estiagem (Figura 36-

A e B). 

Desse modo, na (Figura-36) é demonstrada uma variedade de formas e 

tamanhos das rochas no solo e em cima do reservatório, isso indica que não se trata 

de um afloramento rochoso natural, mas sim de uma coleta ou deposição pontual, 

reforçando a ideia de uma paisagem modificada e a importância da análise da 

paisagem no entorno, conforme apontado por Guerra e Cunha (2012). 

Em julho de 2024, a nascente 7A apresentou largura de 1,65 m e profundidade 

de 0,16 m. No momento da medição, a velocidade da água era nula, indicando a 

ausência de fluxo visível. A área da seção transversal foi calculada em 0,26 m², 

resultando em vazão nula. Quanto à nascente 7B, observou-se que a largura do curso 

d’água era de 0,40 m e a profundidade de 0,33 m. A área da seção transversal foi 

estimada em 0,13 m². Assim como na nascente 7A, a velocidade da água também foi 

registrada como nula, resultando sem vazão (Tabela 16). 

A B 
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Tabela 16. Variáveis hidrodinâmicas da nascente 7A e B (2024-2025) 

Nascente Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho-2024  
7 A 1,65 0,16 0 0,26 0 

7 B 0,40 0,33 0 0,13 0 
 Setembro- 2024  

7 A 0,28 0,15 0 0,04 0 
7 B 0,40 0,22 0 0,08 0 

 Março-2025  
7 A 1,63 0,32 0,28 0,52 0,14 

7 B 1,80 0,46 0,11 0,82 0,09 
 Julho-2025  

7 A 1,40 0,33 0 0,46 0 
7 B 1,76 0,45 0 0,79 0 

Fonte: Organizado pela autora (2025). 
 
 

A vazão de um curso d'água é proporcional à sua velocidade e à área da seção 

transversal. Quando a velocidade é zero, mesmo com água presente, a vazão é nula, 

indicando ausência de fluxo (Tabela 16). Esse cenário é típico em períodos de 

estiagem, quando a contribuição subterrânea é insuficiente para manter o escoamento 

superficial, salientam Villela e Mattos (1975). 

Na nascente denominada 7A, no mês de setembro de 2024, estava com a 

largura de 0,28 m e 0,15 m de profundidade, o que resultou em uma área da seção 

transversal de 0,04 m². Sem velocidade e vazão registrada. A nascente 7B, no mesmo 

mês, apresentou largura de 0,40 m e uma profundidade de 0,22 m, o que resulta na 

área da seção transversal de 0,08 m². Inexistência de escoamento superficial 

perceptível no instante da coleta dos dados. A vazão em cursos d’água é determinada 

entre a área molhada e a velocidade do escoamento, conforme discutido por Tucci 

(2002) em seus estudos sobre hidrologia (Tabela 16). 

No mês de março de 2025, a nascente 7A apresentou a largura de 1,63 m, 

profundidade de 0,32 m e área de 0,28 m². Por se tratar de um período chuvoso, a 

velocidade da água foi registrada em 0,52 m/s, resultando em uma vazão de              

0,14 m³/s-1. O fato de o monitoramento ter ocorrido durante o período de chuvas é um 

fator preponderante para explicar esses resultados. Como destaca Tucci (2009), a 

precipitação é a principal fonte de água que alimenta o ciclo hidrológico.  

Quanto à nascente 7B (Tabela 16), apresentou as características hidrológicas 

observadas durante a medição a largura do curso d’água de 1,80 m, a profundidade 
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média registrada foi de 0,46 m. A velocidade da água estava em 0,11 m/s e área da 

seção transversal do curso foi calculada em 0,82 m², resultando em uma vazão de    

0,09 m³/s-1. Esses dados indicam um fluxo de pequeno porte, típico de nascentes com 

baixa velocidade e volume moderado de água. Christofoletti (1980), ao discutir a 

dinâmica de canais fluviais, explica que a velocidade do fluxo é controlada pela 

declividade do canal, pela rugosidade das suas margens e leito que oferece atrito e 

pela vazão. 

A nascente 7A, em julho de 2025, estava com 1,40 m de largura e profundidade 

média de 0,33 m. A área da seção transversal em 0,46 m², porém a velocidade da 

água foi nula (0 m/s), resultando em vazão zero, ou seja, não havia escoamento de 

água. De forma semelhante, a nascente 7B estava com a largura de 1,76 m e 

profundidade de 0,45 m. A área da seção transversal foi calculada em 0,79 m², assim 

como na nascente 7A, a velocidade da água era nula, também não apresentou vazão 

(Tabela 16).  

Percebe-se que, a ausência de velocidade e vazão nas nascentes 7A e 7B é 

indicativo de regime hidrológico influenciado por variações sazonais de precipitação, 

típico do clima tropical brasileiro. Essa observação corrobora a análise de Rebouças 

(1999), em Água Doce no Mundo e no Brasil, ao afirmar que a vazão em nascentes 

está relacionada ao nível de recarga do aquífero que as alimenta. 

A condição registrada nas nascentes, em questão, evidencia um estado de 

intermitência ou estiagem temporária, característica comum em corpos hídricos de 

pequeno porte e em canais efêmeros. Conforme destaca Tucci (2002), esse 

comportamento é frequente em áreas com precipitação sazonal, comprometendo 

temporariamente a disponibilidade de água na região. 

Com base na visão de Humboldt (1945), a paisagem deve ser compreendida 

como parte integrante de um todo dinâmico e interconectado, onde sua existência e 

função resultam das complexas relações, nesse caso a nascente 8 está localizada na 

Serra da Campinas (Figura 37). A observação da paisagem, que engloba a geologia 

da serra, o clima regional, a vegetação do cerrado-pantanal e a influência antrópica 

em seu entorno, demanda, portanto, uma abordagem que una a análise científica à 

valorização da conservação. 
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Figura 37.  Nascente 8, próximo à serra da Campina 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

 

Apesar de estar inserida em uma área natural, a nascente encontra-se 

degradada. A área possui rochas e sedimentos. O cenário identificado na nascente 8 

é característico de um leito de drenagem efêmero ou intermitente, típico de áreas com 

relevo acidentado, como encostas e sopés de serra, conforme apontam Howard 

(1967) e Bull (1997).  Tais feições são estudadas em ambientes semiáridos e tropicais 

brasileiros, como evidenciado na literatura de Guerra et al. (2007) e Suguiu (2010), 

refletindo dinâmicas naturais comuns nesses contextos (Figura 38-A, B e C). 

 

Figura 38. Rochas e sedimentos na nascente 8 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Na área a montante da nascente 8, verifica-se a presença de blocos rochosos 

de variados tamanhos, desde grandes matacões angulosos até fragmentos menores, 

constituindo uma evidência morfológica típica de depósitos resultantes de processos 

de movimentação de massa. Essa configuração é compatível com eventos como 
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deslizamentos rotacionais ou fluxos de detritos (debris flow), conforme as 

classificações propostas por Varnes (1978) e Hungr et al. (2014). 

Tais processos geomorfológicos intensos são recorrentes em encostas de 

serras no Brasil, como documentado por Ab’Sáber (2000) e Coelho-Netto et al. (2007), 

reforçando a importância da análise integrada entre geologia, solo e relevo na 

compreensão dos impactos ambientais e da dinâmica física da paisagem. A 

morfologia irregular das rochas observadas no depósito da nascente 8, com bordas 

angulosas a subangulosas, constitui um indicativo importante da natureza e a 

intensidade dos processos geomorfológicos atuantes no local. Destaca-se, assim, que 

a presença de água barrenta infiltrada no depósito reforça a dinâmica ativa do sistema. 

A presença de vegetação ripária com raízes expostas é um sinal ambíguo: por 

um lado, as raízes contribuem para a contenção do solo, sendo um elemento de 

proteção conforme preconizado por Rodrigues e Gandolfi (2004); por outro, o seu 

estado exposto é um sintoma de que a erosão já está ativa e superando a capacidade 

de resistência da vegetação.  

Ressalta-se que a água desempenha uma função importante no transporte de 

sedimentos finos, como argila e silte, que compõem a matriz do depósito, conforme 

descrito por Pierson e Costa (1987), na evolução pós-deposicional de fluxos de 

detritos (Figura 39). 

 

Figura 39. Característica do fluxo da nascente 8 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Além do transporte, a água atua como agente principal nos processos de 

intemperismo físico e químico. Portanto, esses processos são reconhecidos na 
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literatura especializada, como demonstrado por Press et al. (2003) e aprofundados 

em estudos nacionais por Brandão e Fernandes (2006) e pelo Serviço Geológico do 

Brasil (CPRM), especialmente nos trabalhos voltados à cartografia geomorfológica e 

pedológica. 

Na nascente 8, a coleta de sedimentos de fundo e suspensão, bem como as 

medições de largura e profundidade, foram realizadas apenas no mês de março, 

devido à ocorrência de chuvas três dias antes do monitoramento. Nos demais 

períodos do ano, a nascente permaneceu seca, caracterizando seu comportamento 

como uma nascente efêmera, com surgência restrita aos períodos chuvosos (Tabela 

17). 

 

Tabela 17. Variáveis hidrodinâmicas da nascente 8 (2024-2025) 

Nascente Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Março-2025  
8 0,73 0,05 0 0,02 0 

 Elaborado: Elaborado pela autora (2025). 

 

A nascente 8 apresentou largura de 0,73 m, profundidade de 0,05 m. Não tinha 

velocidade do fluxo e, por consequência, não havia vazão, a área da seção transversal 

foi de 0,02 m². A turbidez da água indica que há transporte de sedimentos finos em 

suspensão, resultantes desses processos erosivos. Este fenômeno é um indício de 

degradação do ambiente, onde a taxa de erosão supera a capacidade de resistência 

do solo e da vegetação. Esse cenário, conforme definido por Chorley et al. (1984), em 

sua análise de sistemas geomorfológicos, aponta para um desequilíbrio dinâmico no 

sistema, resultando em uma estabilidade geomorfológica moderada a baixa. 

Portanto, a instabilidade das margens é agravada pela ação da água que satura 

o solo, aumentando seu peso e reduzindo a coesão e o atrito interno, podendo levar 

a escorregamentos superficiais. Esse processo é descrito por Guerra (2008), que 

associa a erosão em margens de cursos d'água e nascentes à ação combinada do 

escoamento superficial e da subsuperfície, que remove o suporte lateral e 

desestabiliza os taludes. 

A nascente 9 está localizada em uma propriedade privada e caracteriza-se 

como uma nascente do tipo anfiteatro difusa, apresentando diversos pontos de 
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afloramentos. Sua avaliação foi realizada com base em critérios físicos, hidrológicos 

e ambientais, sendo denominadas A, B e C. 

Figura 40. Área da nascente 9 na bacia hidrográfica do córrego Limeira 

 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Essa classificação da nascente considera aspectos como o estado de 

conservação, o tipo de afloramento, a presença de vegetação nativa no entorno, a 

vazão e a qualidade visual da água, ações antrópicas e pisoteio de gado. A (Figura 

40-A) foi capturada com drone no mês de março de 2025, durante o período chuvoso, 

abrangendo toda a área da nascente conforme indicado pelas setas. 

Já as Figuras B e C correspondem a imagens obtidas em julho de 2024, no 

período de seca. Por se tratar de uma nascente difusa e intermitente, observa-se que 

a área se apresenta quase seca, com presença de água apenas na nascente 9A, 

conforme indicado pela seta na (Figura 40-B). 

A 

B C 
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Na nascente 9A, no mês de julho de 2024, a largura do curso d’água 

correspondeu a 1,70 m, com profundidade média de 0,02 m. E a velocidade média do 

escoamento superficial foi determinada como 0,16 m/s. A área da seção transversal é 

de 0,03 m². Com base nesses parâmetros, a vazão foi de 0,48 m³/s. Quanto à 

nascente 9B e 9C, não houve material para mensurar porque estava seca (Tabela 18). 

 

Tabela 18. Variáveis hidrodinâmicas da nascente 9A, B e C (2024-2025) 

Nascente Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho-2024  
9-A 1,70 0,02 0,16 0,03 0,48 

9-B 0 0 0 0 0 
9-C 0 0 0 0 0 

 Setembro-2024  
9-A 2,0 0,08 0 0,16 0 

9-B 0 0 0 0 0 
9-C 0 0 0 0 0 

 Março-2025  
9-A 3,40 0,04 0,07 0,13 0,09 

9-B 0 0 0 0 0 
9-C 4,20 0,04 0 0,16 0 

 Julho-2025  
9-A 3,75 0,06 0 0,22 0 

9-B 1,20 0,05 0 0,06 0 
9-C 2,0 0,02 0 0,04 0 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

No mês de setembro, a nascente 9A estava com a largura do curso em 2,0 m 

com profundidade de 0,08 m, sem velocidade da água, indicando ausência de 

escoamento no momento da medição. A área da seção transversal foi de 0,16 m². No 

entanto, devido à inexistência de velocidade do fluxo, a vazão calculada também foi 

igual a zero, caracterizando um corpo d’água em condição de estagnação temporária, 

ou seja, intermitente (Figura 41-A e B).  
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Figura 41. Nascente 9A, com vários pontos de afloramentos 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

A interrupção do fluxo observada na nascente 9A corrobora a instabilidade 

hidrológica do manancial, evidenciando a vulnerabilidade de nascentes localizadas 

em áreas degradadas frente às variações climáticas e às pressões antrópicas. Essa 

situação é coerente com as observações de Tucci (2004), que discute a relação entre 

o uso e ocupação do solo e os impactos no comportamento hidrológico das bacias 

hidrográficas. 

 

Figura 42. Representação área da nascente 9A 

 
Fonte: Croqui-criado pelo profº Fabio Junior Andrade. Pintura: Edna Santos. 

Organizado pela  autora (2025). 
 

Não houve monitoramento da nascente 9B e 9C, no mês de julho de 2024, por 

falta de água no leito, o que caracterizou sua tipologia como intermitente, aquela cuja 
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vazão ocorre apenas em determinados períodos do ano, cessando em outros, 

conforme descrito por Pereira et al. (2011). Essa característica hidrológica pode estar 

associada tanto a fatores naturais quanto a impactos antrópicos, que intensificam a 

irregularidade do fluxo hídrico. 

Figura 43. Nascente 9 B na sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Embora existam indícios de que a área da nascente 9A, B e C tenha sido 

cercada em algum momento, a estrutura de proteção encontra-se atualmente 

danificada, permitindo o livre acesso de gado ao local. A presença desses animais 

tem causado impactos na morfologia da nascente, principalmente devido ao pisoteio 

intenso e à degradação da cobertura vegetal. 

O trânsito constante do gado gera compactação do solo, destruição da 

estrutura porosa e redução da capacidade de infiltração da água, comprometendo a 

recarga do aquífero. Essa dinâmica é coerente com os apontamentos de Braga 

(2020), que destaca os efeitos negativos da pecuária sobre áreas de nascentes, 

especialmente quando não há manejo adequado ou proteção física eficiente. Assim, 

a degradação observada compromete o funcionamento hidrológico da nascente, bem 

como a sustentabilidade do recurso hídrico ao longo do tempo. 

Os valores registrados na nascente 9A, no mês de março de 2025, onde a 

largura é de 3,40 m, a profundidade de 0,04 m e velocidade de 0,07 m/s e vazão de 

0,09 m³/s, caracterizam um escoamento superficial lento e contínuo, típico de 

nascentes em seu trecho inicial (Tabela-18). A baixa profundidade e a velocidade 

reduzida são indicativas de um regime de base, geralmente associado a períodos de 

transição entre estações ou estiagem, quando a recarga do aquífero é limitada. Esses 

dados estão em conformidade com o que é descrito no Manual de Hidrometria (2020). 
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A vazão de 0,09 m³/s-1 pode ser considerada importante para a nascente, 

refletindo uma contribuição estável de água subterrânea, mesmo sob condições de 

baixa intensidade de escoamento. Esse fluxo contínuo é fundamental para a 

manutenção dos cursos d’água intermitentes e perenes na região, assegurando a 

disponibilidade hídrica superficial durante os períodos de menor precipitação (Tucci, 

2005), na (Figura 44).  

Figura 44. Representação área da nascente 9B 

 
Fonte: Croqui-criado pelo profº Fabio Junior Andrade. Pintura: Edna Santos. 

Organizado pela  autora (2025). 

 

Deve-se considerar a limitação imposta pelas condições de campo, o 

alagamento da área da nascente 9B, no mês de março de 2025, impediu a realização 

de medições in situ, restando apenas as amostras de água (suspensão) e sedimento 

(fundo) para sua caracterização. Essa dificuldade de acesso e amostragem em 

períodos de cheia ou em áreas alagadiças é um obstáculo comum em estudos 

hidrogeomorfológicos, transformando em uma caracterização ambiental incompleta 

(Tucci, 2004). 

Em julho de 2025, a nascente 9A apresentou a largura de 3,75 m e 

profundidade de 0,06 m, resultando em uma área da seção transversal de 0,22 m². 

No entanto, como a velocidade da água era nula (0 m/s), a vazão também foi zero. 
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Os dados obtidos para a nascente 9B, no mês de julho de 2025, indicam um 

corpo hídrico de pequenas dimensões e com ausência de escoamento superficial no 

momento da medição. A largura registrada foi de 1,20 m, com profundidade média de 

0,05 m, resultando em uma área molhada de 0,06 m². A velocidade da água foi nula 

(0 m/s), implicando vazão igual a zero (0 m³/s-1). 

A nascente 9C no mês de julho (2025) estava com largura de 2,0 m e 

profundidade de 0,02 m, correspondendo a uma área de 0,04 m². No entanto, não 

havia velocidade da água, implicando novamente em vazão igual a zero. Os dados 

indicam que, em julho, todas as nascentes analisadas apresentaram inatividade 

hídrica superficial, sem escoamento. 

Figura. 45-A. Nascente 9B julho (2024), com ossada de gado. Figura. 45-B. julho 
(2025) 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Essa condição pode estar relacionada à combinação de baixa profundidade, 

área reduzida e velocidade nula, associada à diminuição do lençol freático, seca 

sazonal ou ações antrópicas. Esse comportamento é compatível com os padrões 

hidrológicos descritos por Chaves et al. (2021), que associam a interrupção do 

escoamento à forte sazonalidade climática e à menor recarga aquífera no período 

seco. 

Ademais, a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2022) 

classifica julho como um mês de baixa disponibilidade hídrica em diversas regiões, 

reforçando a influência da sazonalidade. Vale destacar que o pastejo na área 

compromete a vegetação nativa, especialmente a vegetação ripária, que desempenha 

papel fundamental na proteção do solo contra a erosão, na manutenção da umidade 

e na estabilidade das margens (Rodrigues; Leitão Filho, 2004). 

A B 



 
 

133 

 
 

Assim sendo, a retirada da vegetação na área de nascente intensifica a erosão 

do solo, compromete a recarga hídrica e acelera a degradação ambiental. Por isso, a 

recuperação dessas áreas é essencial para restabelecer as funções ecológicas e 

hidrológicas do ecossistema. Ferreira et al. (2022) afirmam que o pisoteio animal 

compacta o solo ao redor das nascentes, bem como as seções de confluências, reduz 

a infiltração e obstrui o ponto de afloramento mesmo com a presença de água no 

lençol freático. 

 

4.4.2 Seções em ambientes de confluência 

As seções de confluências de uma nascente são os pontos onde as águas se 

dirigem para um mesmo local, caracterizando uma convergência. A Seção 1 está 

localizada em uma propriedade particular e é nomeada como seção 1A, B e C. É uma 

área alagada com deposição difusa com vegetação nativa. Esse tipo de seção é 

caracterizado pelo surgimento de água na superfície do terreno a partir do lençol 

freático, no ponto em que este é interceptado pela superfície topográfica, conforme 

definido por Tucci (2009). Tal processo contribui para a formação de afloramentos ao 

longo do curso d'água, estendendo-se por uma área marcada por múltiplos pontos de 

surgência hídrica. 

Nas medições realizadas em julho (2024), a seção 1 A apresentou largura de 

2,60 m,  profundidade de 0,46 m, com área de 1,19 m². A velocidade da água nesta 

seção foi zero, resultando em vazão nula, valores para 1B e 1C. Na seção 1B, a 

largura foi de 0,57 m e a profundidade de 0,44 m, com uma área da seção de 0,25 m². 

E na seção 1C, verificou-se a largura de 3,30 m e a profundidade de 0,48 m, com  área  

de 1,58 m² (Tabela 19). 

 
Tabela 19. Variáveis hidrodinâmicas da seção 1A, B e C (2024-2025) 

Seções  Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho-2024  
1-A 2,60 0,46 0 1,19 0 

1-B 0,57 0,44 0 0,25 0 
1-C 3,30 0,48 0 1,58 0 

 Setembro-2024  
1-A 1,60 0,04 0 0,06 0 

1-B 6,10 0,19 0 1,15 0 
1-C 5,80 0,29 0 1,68 0 



 
 

134 

 
 

 Março-2025  
1-A 5,0 0,10 0 0,50 0 

1-B 4,80 0,20 0 0,96 0 
1-C 4,60 0,09 0 0,41 0 

 Julho- 2025  
1-A 1,75 0,48 0 0,84 0 

1-B 0,40 0,15 0,25 0,06 0,01 
1-C 2,30 0,35 0,15 0,80 0,12 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

Esses dados refletem uma paisagem hidrológica crítica, na qual, apesar da 

existência de um leito bem definido e com lâmina d’água remanescente, não há 

escoamento. Essa condição é compatível com o pico da estação seca, em um 

contexto de seca meteorológica e hidrológica severa. Conforme Tucci (2002), em 

canais intermitentes ou efêmeros, a ausência de vazão durante a estação seca é 

comum, restando apenas água armazenada em poças ou subsuperficial. 

Conforme demonstrado por Ferreira et al. (2022), em estudo sobre a 

degradação de rios intermitentes no Cerrado, verifica-se também, na área pesquisada, 

a remoção da vegetação ripária para expansão agropecuária e o pisoteio de gado, 

assim como mostra a (Figura-46), com impacto direto na infiltração e na recarga da 

água subterrânea.  

Além do mais, ocorre a compactação do solo pelo pisoteio do gado, que adensa 

o terreno. Estes elementos da paisagem integram o continuum das zonas úmidas, 

desempenhando funções críticas de amortecimento de cheias e recarga de 

aquíferos (Embrapa, 2021). Sua dinâmica é fundamental para a manutenção do 

equilíbrio hidrológico na bacia. 

Em setembro de 2024, as medições hidrológicas indicaram condições de 

escassez hídrica nas três seções analisadas. Na seção 1A, foi registrada uma largura 

de 1,60 m e a profundidade de apenas 0,04 m, resultando em uma área molhada de 

0,06 m². A velocidade da água foi nula e, consequentemente, a vazão também foi zero 

(Tabela 19). 

Na seção 1B, observou-se a largura de 6,10 m e profundidade de 0,19 m, com 

uma área da seção de 1,15 m². No entanto, assim como nas demais seções, não 

houve registros de escoamentos, com velocidade e vazão igual a zero (Figura 46). 



 
 

135 

 
 

Figura 46. A e B. Seção 1A área alagada, com sinais de pisoteio de animal 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Na seção 1C, no mês de setembro de 2024 (Tabela 19), a largura do leito foi 

de 5,80 m e a profundidade 0,29 m, resultando em uma área molhada de 1,68 m². 

Mesmo com essas dimensões, não foi detectada movimentação da água, e a vazão 

permaneceu nula. A área alagada com vegetação nativa representa o estágio de 

equilíbrio ecológico destes sistemas, onde a cobertura vegetal nativa potencializa 

suas funções ecossistêmicas através da estabilização de solos, incremento da 

infiltração e filtragem de sedimentos, conforme demonstrado por Maltchik et al. (2017), 

e reduz sua porosidade, sendo um fator chave nesse processo. 

Percebe-se assim, que a degradação destes geoecossistemas desencadeia 

alterações na dinâmica superficial subterrânea, intensificando processos erosivos, 

reduzindo a resiliência hidrológica e amplificando extremos cheias e estiagens, 

conforme alerta Christofoletti (1999), ao discutir a fragilidade dos sistemas ambientais 

frente às intervenções antrópicas. Sua conservação constitui, portanto, elemento 

estratégico para a manutenção da funcionalidade geoecológica da bacia hidrográfica. 

Nas medições realizadas no mês de março, a seção 1A apresentou a largura 

de 5,0 m, profundidade de 0,10 m, resultando em uma área molhada de 0,50 m². Não 

foi registrada a vazão, estendo para as demais seções (B e C). Na seção 1B, registrou 

a largura de 4,80 m e uma profundidade de 0,20 m, com uma área da seção de 0,96 

m². A seção 1C apresentou 4,60 m de largura e profundidade 0,09 m, com uma área 

de 0,41 m² (Tabela 19). 

Em julho de 2025, a seção 1A (Tabela 19), estava com a largura do canal de 

1,75 m, com a profundidade de 0,48 m, área da seção transversal de 0,84 m², sem 
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velocidade e vazão. Na seção 1B, o canal apresenta largura de 0,40 m e profundidade 

de 0,15 m, com velocidade de escoamento de 0,25 m/s. A área da seção transversal 

de 0,06 m², resultando em uma vazão baixa de 0,01 m³/s-1. Na seção 1C estava com 

largura de 2,30 m, profundidade de 0,35 m e velocidade da água de 0,15 m/s, com 

área de seção transversal de 0,80 m² e vazão de 0,12 m³/s-1 o que indica que está 

recebendo influência do afluente (Figura 47).  

Figura 47.  Área da seção 1 ambiente de confluência (A, B e C) 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 
 

Conforme explica Tucci (2009), a vazão e a velocidade da água em um rio 

variam ao longo de seu percurso. Essa heterogeneidade é causada por alterações na 

forma do canal, na inclinação do terreno e na textura do leito. O autor acrescenta que 

é possível observar, em um mesmo sistema, gradientes de fluxo que vão desde águas 

quase paradas até correntes de intensidade moderada, demonstrando a natureza 

complexa da hidráulica fluvial. 

A seção 2 está localizada em uma propriedade. Trata-se de uma área alagada 

que apresenta diferentes características hidrodinâmicas. A seção 2A corresponde a 

um afluente com velocidade, enquanto a seção 2B é caracterizada como um afluente 

sem velocidade (Figura 48-A, B e C). 

A- Montante 

B- Afluente 

C- Jusante 
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Figura 48.  A. Montante da seção 2; B. Afluente. Figura 48: C. Jusante 

 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

As medições realizadas na seção 2 nas três subseções (2A, 2B e 2C), no mês 

de julho de 2024, revelam uma paisagem hidrológica particular, a ausência de 

escoamento superficial, evidenciada pela velocidade e vazão nulas em todos os 

pontos, apesar da presença de água no canal. Dessa forma, observa-se uma variação 

progressiva nas características geomorfológicas do canal ao longo das subdivisões 

da seção 2, refletindo diferenças no padrão de alagamento e potencial de escoamento 

(Tabela 20). 

A seção 2 A apresenta os menores valores morfométricos, com uma área 

alagada de 0,02 m², indica uma zona de menor capacidade de armazenamento hídrico 

superficial. Já a seção 2B, embora com menor largura 1,00 m, possui uma 

profundidade superior a 0,06 m, o que contribui para um aumento na área de 

alagamento, que atinge 0,06 m², o triplo da seção 2A. 

Compreende-se assim que independe do aumento da área alagada, a 

velocidade da água foi medida como zero em todas as subseções, e por 
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consequência, a vazão calculada também é zero. Este resultado indica uma condição 

de estagnação total da água. Tal situação é característica de cursos d'água 

intermitentes ou efêmeros durante seu período de seca, onde o fluxo superficial cessa, 

restando apenas água armazenada em poças ou trechos mais profundos, como 

discute Tucci (2009) em seus estudos sobre regimes hidrológicos (Tabela 20). 

Tabela 20. Variáveis hidrodinâmicas da seção 2A, B e C (2024-2025) 

Seções  Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho-2024  
2-A 1,40 0,02 0 0,02 0 

2-B 1,00 0,06 0 0,06 0 
2-C 1,40 0,10 0 0,14 0 

 Setembro-2024  
2-A 0 0 0 0 0 

2-B 0 0 0 0 0 
2-C 0 0 0 0 0 

 Março-2025  

2-A 0,60 0,02 0,23 0,01 0,23 
2-B 1,90 0,09 0 0,09 0 

2-C 0,70 0,05 0,40 0,03 0,01 
 Julho- 2025  

2-A 2,0 0,10 0 0,20 0 
2-B 0,50 0,02 0 0,01 0 

2-C 0,60 0,02 0 0,01 0 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

No mês de setembro de 2024, não foi realizada a coleta de materiais da seção 

C, uma vez que os pontos da seção se encontravam secos. A área apresentava-se 

totalmente assoreada, com evidentes sinais de pisoteio, o que comprometeu as 

condições para amostragem. Ressalta-se, ainda, a presença de um trecho de cerrado 

em sentido restrito nas proximidades, o que pode influenciar na dinâmica ambiental 

da área, especialmente nos processos de infiltração e escoamento superficial. 

No mês de março, a seção 2A (Tabela 20) registrou a largura de 0,60 m, 

profundidade de 0,02 m e área de 0,01 m². A velocidade média da água foi de           

0,23 m/s, resultando em vazão de 0,23 m³/s-1, indicando um escoamento ativo, mesmo 

em condições rasas e estreitas. Na seção 2B, a largura do canal foi de 1,90 m, e a 

profundidade atingiu 0,09 m. No entanto, a velocidade foi nula, o que resultou em uma 

vazão também nula, apesar da área da seção ser 0,09 m². Esse dado sugere ausência 

de fluxo aparente naquele trecho, o que pode estar relacionado a fatores locais como 

declividade, obstáculos de represamento, erosão e ação antrópica. 
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Na seção 2C, a largura era de 0,70 m e a profundidade de 0,50 m. A velocidade 

da água foi registrada em 0,40 m/s, com área da seção de 0,03 m². A vazão resultante 

foi de 0,01 m³/s-1, valor baixo, porém coerente com as dimensões e a velocidade 

observadas. Assim sendo, percebe-se que a ocorrência de vazão zero e variáveis 

hidráulicas nulas é comum em regiões de clima sazonal ou semiárido, caracterizando 

cursos d’água efêmeros ou intermitentes que dependem de chuvas ou recarga 

subterrânea. 

Essa condição pode ser agravada por intervenções humanas a montante. Para 

padronizar a interpretação desses casos, é recomendada a consulta às diretrizes da 

ANA (2022), que tratam do monitoramento desses corpos hídricos. O registro 

adequado dessas situações é essencial para a qualidade dos dados hidrológicos e o 

planejamento da gestão hídrica. 

A seção 3, localizada em uma propriedade privada, foi avaliada com base em 

critérios físicos, hidrológicos e ambientais. Levou em consideração diversos aspectos, 

como o estado de conservação do ambiente, o tipo de afloramento presente, a 

presença de vegetação nativa no entorno, além da vazão e da qualidade visual da 

água (Figura 49-A, B e C).  

Foi observado nessa área de confluência, seção 3 (Figura 49) sinais de ações 

antrópicas e o pisoteio de gado, fatores que influenciam na integridade do 

ecossistema. A análise desses elementos foi fundamental para identificar o grau de 

alteração ambiental em cada ponto da seção, permitindo um diagnóstico mais preciso 

sobre a situação do curso d’água e os impactos resultantes do uso e manejo do solo 

no entorno. 

Com base na análise integrada dos dados de campo e da literatura técnica 

especializada, observou-se que as seções 3A, 3B e 3C apresentam condição de seca, 

com todos os parâmetros hidráulicos largura, profundidade, velocidade, área e vazão 

registrando valores iguais a zero no mês de julho do ano de 2024 (Tabela 21). 
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Figura 49. Seção 3 em ambiente de confluência na sub-bacia hidrográfica do 
córrego Limeira 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 
 

Essa ausência total de escoamento superficial indica uma situação de 

desconexão hidrológica do canal,  associada a processos de degradação ambiental. 

Esse fenômeno é  documentado em bacias hidrográficas submetidas a estresse 

antrópico, conforme discutido em hidrologia por Tucci (2009) e geomorfologia fluvial 

por Guerra (2016). As evidências coletadas in situ permitiram identificar causas 

específicas para cada seção. 

Na seção 3A, em setembro de 2024, foi registrada a largura de 1,50 m e 

profundidade de 0,21 m, resultando em uma área de 0,31 m², porém sem qualquer 

escoamento detectado (Tabela 21). Esse mesmo padrão se repetiu nas demais. A 

seção 3B apresentou largura de 3,00 m e profundidade de 0,39 m, com uma área  de 

1,17 m², enquanto a seção 3C, com 2,50 m de largura e 0,54 m, alcançou 1,35 m² de 

área de seção transversal. Apesar das dimensões significativas, todas as medições 

apontaram para a vazão igual a zero (Tabela 21). 

Na análise dos dados obtidos nas seções 3A, 3B e 3C do mês de março de 

2025, revela-se um cenário de ausência de escoamento superficial, mesmo em 

trechos que apresentam dimensões físicas consideráveis. Em todas as seções 

analisadas, a velocidade da água foi igual a zero, implicando em vazão nula, ainda 

C- Jusante 

B- Afluente 

A- Montante 
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que os valores de largura, profundidade e área da seção transversal tenham sido 

elevados. 

 

Tabela 21. Variáveis hidrodinâmicas na seção 3A, B e C (2024-2025) 

Seções  Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho-2024  
3-A 0 0 0 0 0 
3-B 0 0 0 0 0 

3-C 0 0 0 0 0 
 Setembro-2024  

3-A 1,50 0,21 0 0,31 0 
3-B 3,0 0,39 0 1,17 0 

3-C 2,50 0,54 0 1,35 0 
 Março-2025  

3-A 0,93 0,05 0 0,04 0 
3-B 1,10 0,06 0 0,06 0 

3-C 1,90 0,15 0 0,28 0 
 Julho- 2025  

3-A 1,10 0,18 0 0,19 0 
3-B 1,05 0,02 0 0,02 0 

3-C 3,62 0,18 0,22 0,65 0,14 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Com base nos dados de julho de 2025, observou-se uma heterogeneidade 

espacial no escoamento entre as seções 3A, 3B e 3C. Porém, as seções 3A e 3B 

apresentaram vazão nula, indicando condições de estagnação ou interrupção do fluxo, 

possivelmente associada à estiagem, assoreamento ou compactação do leito. Já a 

seção 3C demonstrou escoamento ativo, com vazão de 0,14 m³/s-1, o que revela que 

o curso d’água ainda mantém fluxo em trechos específicos, provavelmente em função 

de características locais favoráveis. Esse cenário evidencia um regime fluvial 

intermitente e ressalta a importância do monitoramento contínuo para compreender 

as dinâmicas hidrológicas do córrego (Tabela 21). 

Dessa forma, na seção 3A, o pisoteio intenso e contínuo do gado promoveu a 

compactação do solo, reduzindo sua porosidade e a capacidade de infiltração. 

Associado ao assoreamento, esse processo desestrutura o leito, impedindo a 

retenção e o escoamento de água. Na seção 3B, apresenta sinais  de erosão nas 

margens e no leito, evidenciando a perda da estrutura física e funcional do solo. A 

morfologia do canal passa por alterações, afetando sua estabilidade.  

Enquanto na seção 3C, observou-se a formação de uma barra sedimentar em 

forma de pontal, reflexo de um sistema com energia hidráulica insuficiente para 
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transportar seus próprios sedimentos. Esse acúmulo atua como uma barreira, 

interrompendo a continuidade longitudinal do canal. Assim sendo, as mudanças na 

morfologia e no funcionamento do canal refletem impactos decorrentes do uso 

inadequado do solo e do pisoteio excessivo do gado (Tabela 21).  

A seção de confluência 4, (Figura-50), com denominação A, B e C, está 

localizada ao fundo de uma propriedade particular na estrada vicinal na linha das 

Brancas, cuja atividade econômica é a criação de gados, cavalos e carneiros. Durante 

o trabalho de campo, observou-se uma grande quantidade de matéria orgânica em 

diferentes estágios de decomposição, especialmente folhas acumuladas ao longo do 

leito e de sua margem. 

Esse material, por sua vez, contribui para a retenção de umidade, uma vez que 

aumenta a capacidade do solo de absorver e manter água, reduzindo a evaporação e 

criando um microambiente mais úmido. Este processo é intensificado nas condições 

observadas na área, que apresenta características pantanosas.  

Figura 50. Seção 4 em ambiente de confluência do córrego Limeira 

 
Fonte: Acervo da autora (2025) 

 

O padrão de saturação hídrica é uma condição intrínseca e definidora dos solos 

hidromórficos da área alagada. Esse cenário foi caracterizado por Sousa (2003) em 

seu estudo sobre a gênese do solo em Poconé, no qual o autor demonstra que a 

saturação prolongada por água é o principal agente modelador da paisagem e da 

A- Montante 

A- Jusante 

A- Afluente 
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pedogênese na região, explicando a formação destes solos e a manutenção do 

ambiente úmido. No mês de julho de 2024, na seção 4A, foi registrada a largura de 

2,64 m e profundidade de 0,48 m, resultando em uma área de seção transversal de 

1,26 m². No entanto, a velocidade do fluxo foi igual a zero, implicando em vazão 

nula (Tabela 22).  

Esse cenário indica a presença de água estagnada, típica de trechos com 

escoamento intermitente ou com fluxo interrompido, possivelmente decorrente de 

estiagem, assoreamento ou obstruções naturais e antrópicas. Conforme Tucci (2009), 

esses fatores são comuns em sistemas fluviais intermitentes, nos quais a interrupção 

do fluxo superficial está relacionada à variabilidade climática e às condições 

morfológicas locais. 

Tabela 22.  Variáveis hidrodinâmicas na seção 4A, B e C (2024-2025) 

Seções  Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho-2024  

4-A 0 0 0 0 0 
4-B 1,05 0,02 0 0,02 0 

4-C 3,62 0,18 0,22 3,62 0,79 
 Setembro-2024  

4-A 1,50 0,21 0 0,31 0 
4-B 3,0 0,39 0 1,17 0 

4-C 2,50 0,54 0 1,35 0 
 Março-2025  

4-A 0,93 0,05 0 0,04 0 
4-B 1,10 0,06 0 0,06 0 

4-C 1,90 0,15 0 0,28 0 
 Julho- 2025  

4-A 2,64 0,48 0 1,26 0 
4-B 0 0 0 0 0 

4-C 2,80 0,10 0,41 0,28 0,11 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

E a seção 4B (Tabela 22) apresentou valores nulos para todas as variáveis, 

evidenciando a completa ausência de água no leito. Essa condição caracteriza um 

trecho seco, típico de cursos d’água efêmeros, que dependem diretamente de eventos 

pluviais para a ativação do escoamento, conforme Guerra (2016). Além disso, a 

ausência de fluxo pode ser agravada por ações antrópicas na montante, como 

represamentos e intervenções naturais, que reduzem a disponibilidade hídrica, 

contribuindo para a desconexão hidrológica. 
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Na seção 4C, no mesmo mês, apresentou escoamento ativo, com largura de 

2,80 m, profundidade de 0,10 m e velocidade de 0,41 m/s, resultando em área 

de   0,28 m² e vazão de 0,11 m³/s-1 (Tabela 22). Apesar do fluxo modesto, a presença 

de vazão indica a manutenção de funcionalidade hidrológica em determinados 

trechos, o que pode estar relacionado à recarga subterrânea localizada, à maior 

conservação da vegetação ripária e a características morfológicas que favorecem a 

concentração de água, disserta Tucci (2009). 

No mês de setembro de 2024, as seções 4A, 4B e 4C apresentaram ausência 

total de escoamento superficial, com velocidade e vazão iguais a zero, apesar das 

dimensões físicas expressivas dos canais analisados (Tabela 22). Essa situação é 

característica de sistemas fluviais intermitentes, muito comuns em regiões com clima 

sazonal, onde a irregularidade das chuvas e a alta evapotranspiração reduzem a 

permanência da lâmina d’água ao longo do ano (Tucci, 2008). Apesar de o regime de 

chuvas na região ser bem definido, no entanto, houve uma variação nos últimos anos. 

Na seção 4A, registrou a largura de 1,50 m e profundidade de 0,21 m, 

resultando em uma área de seção transversal de 0,31 m². A seção 4B apresentou as 

principais dimensões físicas, com 3,00 m de largura e 0,39 m de profundidade, 

gerando uma área de 1,17 m². A seção 4C, por sua vez, mostrou 2,50 m de largura e 

54 m, totalizando uma área de 1,35 m², a maior entre as três (Tabela 22). Apesar 

dessas condições geométricas favoráveis ao escoamento, nenhuma das seções 

registrou fluxo de água no momento da medição. 

Esses dados demonstram uma desconexão hidrológica temporária, em que 

existe a estrutura física do canal, mas não há fluxo. Essa condição pode decorrer tanto 

de fatores naturais, como a estiagem prolongada, quanto de processos 

geomorfológicos agravados pela ação antrópica, como o assoreamento, o pisoteio do 

gado, a erosão das margens e a compactação do solo (Guerra, 2016), que 

comprometem a infiltração e a permanência da água no leito. 

Com base nos dados coletados em março de 2025, nas seções 4A, 4B e 4C, 

observa-se a ausência total de escoamento superficial, uma vez que a velocidade e a 

vazão foram nulas em todas elas, apesar da presença de lâmina d’água. Na seção     

4A, a largura foi de 0,93 m e a profundidade de 0,05 m, resultando em uma área de 

0,04 m². A seção 4B apresentou medidas semelhantes, com largura de 1,10 m, 
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profundidade de 0,06 m e área de 0,06 m². E a seção 4C teve os maiores valores 

físicos, com 1,90 m de largura, 0,15 m de profundidade e área de 0,28 m², mas ainda 

assim sem fluxo de água. Esse comportamento é característico de sistema fluvial 

intermitente, no qual o fluxo hídrico não ocorre de forma contínua ao longo do ano.  

No mês de julho de 2025, embora a seção 4A tenha apresentado largura de 

2,64 m e profundidade de 0,48 m, resultou em uma área de 1,26 m², não havendo 

registro de vazão, e indicando a presença de água estagnada, sem escoamento. Já a 

seção 4B apresentou valores nulos para todas as variáveis, representando um trecho 

seco.  Em contrapartida, a seção 4C demonstrou escoamento ativo, com vazão de 

0,11 m³/s, decorrente de uma largura de 2,80 m, profundidade de 0,10 m e velocidade 

de 0,41 m/s-1 (Tabela 22). Portanto, esse padrão evidencia a descontinuidade do fluxo, 

típica de cursos d'água com regime intermitente, nos quais a presença ou ausência 

de água varia ao longo do canal, sendo influenciada por fatores climáticos, 

geomorfológicos e antrópicos. 

A seção de confluência 5 A, B e C está localizada ao fundo em propriedade 

particular na estrada vicinal da linha das Brancas. Essa área alagada apresenta 

variação na condição hidrológica com diferença no padrão de escoamento e nas 

características físicas com barramento natural do canal. Essa segmentação da área 

de estudo, localizada em um domínio privado, demonstra uma heterogeneidade nas 

condições hidrológicas, a qual se expressa por meio de contrastes nos padrões de 

escoamento e nas propriedades físicas do leito fluvial. 

Destaca-se que esta seção corresponde ao ponto de encontro entre o córrego 

Pantanoso e o córrego Limeira. Essa confluência é perceptível pela diferença na 

turbidez das águas: enquanto a do córrego Limeira apresenta aspecto cristalino, a do 

Pantanoso exibe coloração hidromórfica. Ademais, as margens dos córregos 

encharcados e cobertos por matéria orgânica em decomposição indicam um solo 

hidromórfico, sujeito à saturação periódica ou permanente, influenciando nos 

processos pedogenéticos e na vegetação da área (Figura 51). 

Os córregos Limeira e Pantanoso, ao convergirem no assentamento Paiol, 

estabelecem um fluxo hídrico superficial de grande importância que, ao confluir com 

o córrego Mato Grande, integra-se à hierarquia fluvial da sub-bacia hidrográfica, 
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contribuindo para a recarga do aquífero e para o regime hidrológico da bacia do rio 

Paraguai, que sustenta o bioma Pantanal (Figura 51). 

Figura 51. Confluência do córrego Limeira e Pantanoso 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

Na seção 5A foi registrada a maior largura do canal, 4,30 m, com área de seção 

de 0,98 m². No entanto, a velocidade do fluxo foi medida como 0 m/s, resultando em 

uma vazão de 0 m³/s-1, ou seja, nula (Tabela 23). Essa condição indica um ambiente 

onde a água estava estagnada no momento do trabalho de campo. 

 
Figura 52. Seção 5 em ambiente de confluência na sub-bacia hidrográfica do 

córrego Limeira 

 
Fonte: Acervo da autora (2025). 

córrego Limeira 

córrego Pantanoso 
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De forma semelhante, a seção 5B (Tabela 23) apresentou dimensões menores 

do trecho estudado, com apenas 1,10 m de largura e 0,08 m de profundidade, 

resultando na menor área do córrego com total de 0,08 m². A velocidade também foi 

nula, confirmando a ausência de escoamento superficial mensurável. 

 

Tabela 23. Variáveis hidrodinâmicas na seção 5A, B e C (2024-2025) 

Seções  Largura 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Velocidade 
(m/s) 

Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho-2024  
5-A 4,30 0,23 0 0,98 0 

5-B 1,10 0,08 0 0,08 0 
5-C 4,30 0,27 0,13 1,16 0,15 

 Setembro-2024  
5-A 2,50 0,05 0 0,12 0 

5-B 0 0 0 0 0 
5-C 1,60 0,08 0,32 0,12 0,03 

 Março-2025  
5-A 2,66 0,15 0,23 0,39 0,08 

5-B 2,90 0,15 0 0,43 0 
5-C 4,0 0,35 0,07 1,40 0,09 

 Julho- 2025  
5-A 2,92 0,18  0,24 0,52 0,12 

5-B 1,70 0,07 0 0,11 0 
5-C 4,40 0,19 0,13 0,83 0,10 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

Em contrapartida, a seção 5C (Tabela 23) apresentou fluxos de água. Embora 

tenha a mesma largura da seção 5A com 4,30 m, a profundidade e a área de seção 

molhada também foram maiores, totalizando em 1,16 m², e a velocidade de 0,13 m/s, 

que, aplicada à área, resulta em uma vazão de 0,15 m³/s-1. Esta seção representa, 

portanto, o canal de fluxo ativo do corpo hídrico. 

Essa transição entre a vazão nula da seção 5A e 5B, para a vazão ativa da 

seção 5C ao longo de um mesmo curso d’água, demonstra a heterogeneidade 

espacial do córrego. Essa variação está relacionada ao barramento natural, 

ao acúmulo de matéria orgânica, conforme observado em campo, à geometria do 

canal ou à perda de água para o subsolo mediante processos de infiltração e recarga, 

que são típicos da cabeceira de drenagens. 

Assim sendo, a existência de fluxo apenas na seção 5C destaca sua função 

como o eixo principal de drenagem no segmento do recurso hídrico, visto que esse 
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ponto da seção transporta água e sedimentos em direção ao córrego Mata Grande e, 

subsequentemente, para a bacia do rio Paraguai/Pantanal. 

A seção 5B, situada em um afluente, exemplifica a complexidade da 

contribuição de canais secundários. Conforme demonstrado por Latrubesse e Stevaux 

(2015) em estudos na Amazônia e no Centro-Oeste, os tributários (ou afluentes) 

possuem dinâmica própria e respondem a pulsos hidrológicos locais, apresentando a 

variabilidade mencionada. No mês de setembro de 2024, foi observado que a 

seção 5A (Tabela 23) apresentou largura de 2,5 m e profundidade média de 0,05 m, 

resultando em área molhada de 0,12 m². Entretanto, a velocidade do fluxo foi 

praticamente nula, indicando ausência de escoamento no momento da medição. 

Na seção 5B, todos os parâmetros foram iguais a zero, fatores relacionados ao 

barramento e à sazonalidade hídrica, bem como retenção em área da montante por 

conta da perturbação humana e animal. Já a seção 5C apresentou os maiores valores 

de velocidade em 0,32 m/s e vazão 0,03 m³/s-1, demonstrando que o escoamento se 

concentrava nesse ponto. Essa condição pode estar associada à maior declividade 

local ou à melhor drenagem do canal, favorecendo o fluxo. 

No mês de março de 2025, a seção 5A (Tabela 23) apresentou a largura de 

2,66 m e profundidade de 0,15 m, resultando em uma área de seção transversal de 

0,39 m². E a velocidade da água foi de 0,23 m/s, o que gerou uma vazão de                 

0,08 m³/s-1, caracterizando um trecho com escoamento superficial ativo, ainda que 

moderado. Na seção 5B (Tabela 23), mensurou a largura maior com 2,90 m, com a 

mesma profundidade de 0,15 m, com a área da seção em 0,43 m², porém a velocidade 

do fluxo foi nula, resultando em vazão zero. Isso indica que, apesar da presença de 

água, não havia movimento no momento da medição, caracterizando estagnação 

hídrica. 

E a seção 5C apresentou a maior profundidade de 0,35 m e maior área de 1,40 

m² entre as três seções. Com largura de 4,0 m e velocidade de 0,07 m/s, a vazão foi 

de 0,09 m³/s-1, representando um fluxo ativo, porém mais lento. Em julho de 2025, a 

seção 5A, estava com largura de 2,92 m, profundidade de 0,18 m e velocidade de 

0,24 m/s. A área da seção transversal foi de 0,52 m², resultando em uma vazão de 

0,12 m³/s-1, o que demonstra uma condição funcional de fluxo, ainda que moderado. 
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Já na seção 5B, os valores foram mais limitados. Apesar de a largura ser de 

1,70 m e a profundidade de 0,07 m, não houve velocidade da água, quanto na área 

da seção ficou em 0,11 m², com vazão igual a zero. Isso caracteriza ausência de 

escoamento, sugerindo água estagnada ou interrupção temporária do fluxo, 

provavelmente causada por estiagem, compactação do solo ou bloqueios naturais. Na 

seção 5C, houve presença de escoamento ativo, embora de baixa intensidade. A 

largura do canal foi de 4,40 m, com profundidade de 0,19 m, resultando em área de 

0,83 m². A velocidade registrada foi de 0,13 m/s, com uma vazão final de                       

0,10 m³/s-1. Portanto, os dados revelam um padrão de escoamento intermitente, com 

trechos estagnados e ativos coexistindo no mesmo sistema.  

A seção 6, denominada A B e C, está localizada ao fundo de uma propriedade 

privada, ao longo da linha vicinal Brancas. A área apresenta expressiva variação 

hidrológica, evidenciada por diferenças nos padrões de escoamentos e 

nas características físicas do canal. Trata-se de um trecho com ilha de 

sedimentação, barramento natural e processos erosivos nas margens. Esses 

elementos conferem ao sistema uma marcada heterogeneidade no fluxo e 

na morfologia do leito fluvial (Figura 53).   

Figura 53.  Representação área da seção 6 

 
Fonte: Croqui-criado pelo profº Fabio Junior Andrade. Pintura: Edna Santos. 

Organizado pela  autora (2025). 
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Observou-se escoamento ativo, tanto no afluente quanto no canal principal, 

além da presença de uma ilha de sedimentação, indicando a influência combinada 

de processos naturais e antrópicos na dinâmica fluvial da seção 6, área é preservada 

com paisagem nativa e Scheelea phalerat, popularmente conhecido por bacuris.  

Na seção 6A, no mês de julho de 2024, foi registrado uma largura de 1,03 m e 

profundidade de 0,10 m, com velocidade de 0,26 m/s. Essa configuração resultou em 

uma área de 0,10 m² e uma vazão de 0,02 m³/s-1, indicando escoamento ativo. Essa 

seção possui um barramento formado pela influência de um tronco caido (Figura 54-

A). 

Figura 54. Seção 6 (A) barramento formado pela influência de um tronco caido. (B)  
ilha de migração em ambiente de confluência a margem esquerda. (C) Escoamento 

da água após a ilha 

   
Fonte: Acervo da autora (2025). 

 

A seção 6B, por outro lado, apresentou largura de 2,50 m e profundidade de 

0,17 m, com área de 0,42 m². No entanto, a velocidade foi nula, o que resultou em 

ausência de vazão. Essa condição sugere água estagnada,  associada a obstruções 

no canal, baixa declividade, impacto de processos como o assoreamento e  ilha de 

migração em ambiente de confluência a margem esquerda (Figura 54-B).   

Já a seção 6C apresentou as maiores dimensões físicas entre as três, com 6,40 

m de largura e 26 m de profundidade, somando uma área de 1,66 m². A velocidade 

registrada foi de 0,15 m/s, o que resultou em uma vazão de 0,24 m³/s-1, a maior do 

conjunto (Tabela 24). Essa seção demonstra escoamento contínuo e maior 

capacidade de transporte, indicando condições hidrológicas mais estáveis ou melhor 

conservação ambiental no trecho.  

Essa seção possui uma ilha de migração com tronco de bacuri e material 

orgânico, o escoamento acontece do lado direito e esquerdo (Figura 54-C). Em 

A 

B 
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síntese, os dados apontam para um padrão típico de sistemas fluviais intermitentes, 

onde coexistem trechos com fluxo ativo, áreas com água parada, como poço e 

variações geométricas ao longo do canal, um fenômeno documentado nos rios 

intermitentes do semiárido brasileiro, conforme afirmação de Cândido et al. (2020). 

No mês de setembro de 2024, a seção 6A (Tabela 24) estava com largura de 

0,70 m e profundidade de apenas 0,03 m, a área da seção transversal foi de 0,02 m². 

A velocidade da água foi nula, resultando em ausência de vazão. A pouca 

profundidade e a estagnação indicam um ambiente com baixa capacidade de 

escoamento associado ao barramento natural, à compactação do solo, assoreamento 

e erosão das margens. 

Na seção 6B (Tabela 24), apresentou dimensões físicas um pouco maiores, 

com 1,60 m de largura e 0,13 m de profundidade, totalizando 0,20 m² de área. No 

entanto, assim como as outras, a velocidade foi zero, o que também resultou em vazão 

nula. Na seção 6 C, no mesmo mês, apesar da largura de 1,10 m, a profundidade foi 

de apenas 0,05 m, e a área da seção de 0,05 m², não houve registro de velocidade 

nem de vazão, reforçando a predominância de condições estagnadas. 

 

Tabela 24. Variáveis hidrodinâmicas na seção 6A, B e C (2024-2025) 
Seções  Largura 

(m) 
Profundidade 

(m) 
Velocidade 

(m/s) 
Área 
(m²) 

Vazão 
(m³/s-1) 

 Julho-2024  

6-A 1,03 0,10 0,26 0,10 0,02 

6-B 2,50 0,17 0 0,42 0 

6-C 6,40 0,26 0,15 1,66 0,24 

 Setembro-2024  

6-A 0,70 0,03 0 0,02 0 

6-B 1,60 0,13 0 0,20 0 

6-C 1,10 0,05 0 0,05 0 

 Março-2025  

6-A 3,0 0,35 0,09 1,05 0,09 

6-B 2,70 0,33 0,10 0,89 0,08 

6-C 8,10 0,36 0 2,91 0 

 Julho- 2025  

6-A 2,50 0,27 0,13 0,67 0,08 

6-B 3,40 0,27 0 0,91 0 

6-C 3,90 0,21 0,20 0,81 0,16 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

Na seção 6 localiza-se o ponto de confluência entre o córrego Sagradourozinho 

e o córrego Limeira, sendo que este último deságua no córrego Mato Grande, o qual 

segue seu curso até o rio Paraguai. Essa configuração demonstra a importância 
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hidrológica da área, por se tratar de um ponto de integração das sub-bacias 

hidrográficas.  

Assim sendo, a confluência na seção 6 atua como um ponto hidrológico que 

deve ser conservado, caso contrário, as ações antrópicas ou eventos de poluição 

podem ter impactos amplificados e distribuídos por uma área mais extensa, afetando 

a qualidade da água ao longo do percurso até o seu destino, o rio Paraguai. 

No mês de março de 2025, a seção 6A (Tabela 24) registrou uma largura de 

3,0 m e profundidade de 0,35 m, com velocidade de 0,09 m/s. Esses valores 

resultaram em uma área de 1,05 m² e vazão de 0,09 m³/s-1, indicando fluxo ativo, 

embora moderado. A seção 6B apresentou largura de 2,70 m e profundidade de      

0,33 m com velocidade de 0,10 m/s. E a área calculada foi de 0,89 m² com vazão de        

0,08 m³/s-1, também representando escoamento em curso (Tabela 24). 

Por outro lado, na seção 6C, apesar da maior largura entre as três, 8,10 m e 

profundidade de 0,36 m, a velocidade registrada foi nula, resultando em ausência de 

vazão. A área de seção foi considerável, com 2,91 m², com presença de água 

estagnada, indicando barramento, ilha de migração, ação antrópica, pisoteio de 

animais bovinos e por relevo desfavorável e até mesmo por declividade insuficiente 

(Figura 55). 

Figura 55. (A) Montante córrego Limeira, (B) afluente córrego, Sangradourozinho, 
(C) jusante, (D) ilha de migração 

  
Fonte: Acervo da autora (2025).  
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No mês de julho de 2025, a seção 6A apresentou 2,50 m de largura, 0,27 m de 

profundidade e uma velocidade de 0,13 m/s, resultando em uma área de 0,67 m² e 

vazão de 0,08 m³/s-1. Os resultados apontam para escoamento superficial moderado, 

que mantém o aporte hídrico da seção e favorece a estabilidade morfológica do canal. 

Na seção 6 B, apesar da largura de 3,40 m e da profundidade  ser de  0,27 m, 

e a  área de 0,91 m², não foi registrada velocidade de fluxo, o que resultou em vazão 

nula. Essa condição indica água estagnada, reflexo observado dos fatores  naturais 

como assoreamento, compactação do solo devido ao pisoteio do gado e obstruções 

no canal,  comprometendo a continuidade do fluxo hídrico.  

E a seção 6C apresentou escoamento mais expressivo, com largura de 3,90 

metros, profundidade de 21 cm, velocidade de 0,20 m/s, resultando em área de        

0,81 m² e vazão de 0,16 m³/s-1. Esses dados demonstram uma maior funcionalidade 

hidrológica neste ponto do canal, sugerindo melhores condições de conectividade 

fluvial e contribuição hídrica. 

 

4.5 Aporte de sedimento de fundo das nascentes e seções em ambiente 

confluência do alto curso do córrego Limeira 

Com base nos dados granulométricos dos sedimentos de fundo coletados na 

nascente 1A em julho de 2024, no período de vazante, observa-se a dominância  de 

areia fina, que representa 31,45% do total da amostra (Tabela 25). 

 

Tabela 25. Composição granulométricas em porcentagem da nascente 1A, B e C  
(2024-2025) 

Nascente S G A M G AG A M A F A M F Silte + 
Argila 

 Julho 2024  

1-A 3,72 7,01 6,49 13,37 13,07 31,45 21,25 3,68 

1-B 0,24 3,87 3,06 8,85 9,38 29,82 34,09 10,77 

1-C 2,64 2,74 2,37 6,65 8,79 30,95 37,08 8,85 

 Setembro 2024  

1 A 4,15 0,28 4,38 21,43 52,00 15,01 1,35 1,42 

1 B 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1 C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Março 2025  
1 A 5,54 9,66 4,16 7,87 6,74 23,03 40,55 2,45 

1 B 0,00 0,20 0,90 6,13 5,88 32,95 45,31 8,66 

1 C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,86 81,63 16,55 

 Julho  2025  

1 A 5,1 3,0 0,3 9,4 6,3 16,7 54,3 5,0 

1 B 0,0 0,0 0,0 0,0 0,4 12,4 58,9 28,3 
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1 C 0,0 0,0 0,0 0,0 0,4 8,1 82,7 8,9 

0- não teve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia 
grossa; A M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
  

Este resultado demonstra um ambiente de baixa energia hidrodinâmica durante 

o período de vazante, onde a capacidade de transporte do fluxo hídrico é reduzida, 

permitindo a deposição de sedimentos. A prevalência de areias finas e muito finas 

sugere que processos de decantação são significativos nesse trecho, um padrão 

comum em sistemas fluviais durante estiagens, quando a velocidade da água diminui 

(Suguio, 1973; Folk, 1974). 

 A reduzida porcentagem de seixos e grânulos, apenas 10,73% combinados, 

corrobora a incapacidade do canal, naquele momento sazonal, de transportar material 

de maior calibre, consolidando a nascente como uma zona de deposição de 

sedimentos finos, conforme observado em estudos de ambientes fluviais de baixa 

energia (Suguio, 1973). 

Na nascente 1B, verifica-se a predominância de areias grossas, com destaque 

para a fração de areia muito fina 34,09%, seguida por areia fina em 29,82% e 

sedimentos finos silte e argila de 10,77%. A soma dessas três frações corresponde a 

74,68% da amostra, demonstrando um ambiente deposicional marcado pela 

acumulação de partículas de granulometrias variadas. 

O padrão sedimentar da nascente 1B indica um ambiente com predominância 

de partículas grossas em 74,68%, como areia. Em conjunto, os dados refletem um 

sistema fluvial de pequeno porte e drenagem intermitente, com dinâmica estável, mas 

sujeito a variações episódicas no transporte de sedimentos. 

De acordo com Suguio (2003) e Tassinari (2021), ambientes com predomínio 

de sedimentos finos são característicos de sistemas fluviais com menor capacidade 

de transporte, onde o material de maior granulometria só é mobilizado em situações 

excepcionais. Assim, os resultados obtidos reforçam a interpretação de que a 

nascente 1B está inserida em um contexto de dinâmica fluvial limitada, compatível 

com áreas de cabeceira ou trechos com regime de escoamento intermitente. 

Já na nascente 1C, observa-se a dominância de areia muito fina, que 

representa 37,08% do total da amostra, seguida pela areia fina em 30,95% e pelo 

conjunto silte+argila de 8,85%. A soma dessas três frações totaliza 76,88% do material 
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sedimentar, confirmando o padrão de predominância de partículas grossas já 

identificado nas demais nascentes do estudo 1A e 1B. 

A presença de frações mais grossas seixos 2,64%; grânulos 2,74%; areia muito 

grossa 2,37%; areia grossa 6,65%; areia média 8,79%, embora em proporções 

menores no total de  23,12%, pode estar associada a eventos episódicos de maior 

energia de fluxo ou ao aporte local de material proveniente de áreas adjacentes 

(Suguio, 2003; Tassinari, 2021). Assim sendo, a consistência deste padrão sedimentar 

entre as diferentes nascentes amostradas indica que processos hidrodinâmicos 

semelhantes atuam nestes ambientes. 

Em setembro de 2024, a análise granulométrica da nascente 1A resultou na 

amostragem predominante da fração areia média, correspondendo a 52,00%, seguida 

pela areia grossa que representou 21,43%, e pela areia fina 15,01%. Entende-se 

assim que a predominância da fração areia média indica que o solo possui boa 

drenagem e rápida infiltração de água, o que pode favorecer a recarga do lençol 

freático. Entretanto, essa condição também pode reduzir a disponibilidade hídrica para 

a paisagem nativa ou frutífera, sendo o caso da nascente 1 em sua denominação AB 

e C, em períodos mais secos. 

A análise granulométrica realizada em março de 2025, na nascente 1, revelou 

variações importantes na distribuição das frações de areia, silte e argila entre as três 

amostras analisadas. Na nascente 1A, verificou-se uma composição relativamente 

equilibrada entre as frações arenosas, com areia total de 5,54%, areia grossa de 

9,66% e areia média grossa de 4,16%. Percebe-se que a areia grossa registrou 

7,87%, enquanto a areia média apresentou 6,74%. Já a areia fina foi mais expressiva, 

correspondendo a 23,03%, e a areia muito fina se destacou com 40,55%, indicando 

predominância de partículas de menor diâmetro. A fração de silte e argila apresentou 

2,45%, valor relativamente baixo, confirmando a natureza arenosa do solo dessa 

amostra. 

Na nascente 1B, os resultados evidenciaram um padrão semelhante à nascente 

1A, a areia grossa alcançou 0,20%, já a areia média grossa foi de 0,90%.  Quanto à 

areia grossa, apresentou 6,13%, e a areia média registrou 5,88%. Por sua vez, a areia 

fina apresentou um percentual considerável, chegando a 32,95%, seguida pela areia 

muito fina, que atingiu 45,31%, consolidando-se como a fração dominante. O silte e 
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argila totalizaram 8,66%, valor um pouco superior ao da amostra anterior, sugerindo 

discreto aumento da fração mais fina do solo. 

Já na nascente 1C, verificou-se uma tendência ainda mais acentuada de 

predomínio de partículas grossas com predomínio da areia muito fina, 81,63% do 

total. E a fração de silte e argila alcançou 16,55%, representando o valor mais elevado 

entre as amostras e indicando maior presença de material fino nesse ponto da 

nascente. Dessa forma, a relação entre as frações de silte e argila demonstra o grau 

de intemperização e evolução do solo (Freitas et al., 2014). 

Em julho de 2025, a análise granulométrica demonstrou que a nascente 1A 

apresentou a quantidade de areia grossa de 3,0% e a areia média grossa apenas 

0,3%. A areia grossa correspondeu a 9,4%, e a areia média atingiu 6,3%. Por outro 

lado, a areia fina foi notável, alcançando 16,7%, enquanto a areia muito fina destacou-

se como a fração dominante, com 54,3%. Além disso, a fração de silte e argila 

apresentou 5,0%, indicando a menor quantidade de material fino. 

Na nascente 1B, a areia muito fina destacou-se como predominante, atingindo 

58,9%.  O silte e argila, com 28,3%, indicou maior quantidade em relação à nascente 

anterior, sugerindo uma maior deposição de partículas, ou seja, menor movimentação 

hídrica na região da nascente. 

Na nascente 1C, a predominância da areia fina correspondeu a 8,1%. Já a areia 

muito fina destacou-se por sua maioria, atingindo 82,7%. O silte e argila alcançaram 

8,9%, um valor intermediário, que indica presença moderada de material fino. Além 

disso, a presença natural de grande quantidade de material orgânico aponta para 

processos ecológicos já existentes na nascente, os quais podem ser intensificados 

com as atividades humanas. Portanto, o manejo adequado da área é fundamental 

para reduzir impactos negativos e assegurar a qualidade ambiental da nascente. 

Segundo dados granulométricos das nascentes 2A e 2B, observam-se padrões 

sedimentares distintos que refletem diferentes condições hidrodinâmicas nestes 

ambientes. Na nascente 2A, verifica-se predominância da fração areia fina de 

32,49%, seguida pela areia muito fina em 31,00% e pelo conjunto silte+argila de 

10,99% (Tabela 26). 
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Na nascente 2B, identifica-se um comportamento distinto, com maior 

representatividade de frações grossas, seixos de 7,70% e grânulos de 14,31%, 

totalizando 22,01% de sedimentos mais grossos. Embora as frações de areia fina 

sejam de 27,70% e areia muito fina 21,70%, sugerem episódios de maior 

energia hidrodinâmica ou maior aporte de sedimentos grossos provenientes da área 

adjacente, conforme Tassinari (2021). 

 

Tabela 26. Granulometria em porcentagem da nascente 2A e B (2024- 2025) 
Nascente S G A M G AG A M A F A M F Silte + 

Argila 

 Julho- 2024  
2 A 0,00 0,39 1,24 9,45 14,44 32,49 31,00 10,99 

2 B 7,70 14,31 5,38 9,91 10,74 27,70 21,70 2,61 

 Setembro 2024  

2 A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 14,34 74,81 10,89 

2 B 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,89 88,20 11,00 

 Março 2025  

2 A 0,00 0,33 0,95 11,80 12,95 37,21 32,77 4,00 

2 B 0,00 0,00 0,15 0,64 2,01 62,54 30,12 4,54 

 Julho  2025  

2 A 0,0 0,0 0,2 0,5 5,1 25,0 35,9 33,4 

2 B 0,0 2,0 5,2 7,2 13,2 36,1 28,3 8,1 

0- não houve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia 
grossa; A M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina.  

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Na nascente 2A, em setembro de 2024, verificou-se ausência das frações mais 

grossas, uma vez que as porções de areia total, areia grossa, areia média grossa, 

areia grossa total e areia média apresentaram valores nulos. Em contrapartida, a areia 

fina representou uma parcela significativa, enquanto a areia muito fina destacou-se 

como a fração predominante, indicando que a maior parte do solo é composta por 

partículas de pequeno diâmetro (Tabela 26). 

Já a fração de silte e argila revelou um valor moderado, sugerindo presença de 

material fino suficiente para influenciar levemente a coesão do solo e a retenção de 

água local. Esses resultados caracterizam o solo da nascente 2A como de textura 

muito arenosa, muito fina, favorecendo a infiltração rápida de água, mas limita a 

retenção hídrica e de nutrientes, aumentando a susceptibilidade à erosão em áreas 

sem cobertura vegetal. 

E na nascente 2B, no mesmo mês, observou-se padrão similar, com ausência 

das frações mais grossas das areias e predominância expressiva de partículas de 
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areia muito fina. A areia fina teve contribuição mínima, enquanto a fração de silte e 

argila manteve-se em nível comparável ao da nascente 2A. 

Em março de 2025, a análise granulométrica da nascente 2A demonstra 

predominância de areia fina, correspondendo a 37,21%, e de areia muito fina, com 

32,77%, que juntas representam cerca de 70% do material analisado. As areias 

grossa e média, somam aproximadamente 25%, enquanto a fração de silte e argila é 

baixa, em torno de 4%.  

Esses resultados mostram que se trata de uma seção de confluência com 

predominância arenosa, com baixo teor de finos. A presença quase nula de seixos e 

grânulos revela um ambiente de baixa energia, característico de trechos onde a 

corrente apresenta menor velocidade na nascente. Já o ponto 2B da seção de 

confluência mostra a predominância ainda mais acentuada de areias finas, com 

62,54%, e muito finas com 30,12%, totalizando mais de 90% do material. As frações 

mais grossas são praticamente inexistentes, somando apenas 2,8% quando 

consideradas as classes grossas e médias. O conteúdo de silte e argila, de 4,54%, é 

semelhante ao observado na amostra anterior.  

No mês de julho de 2025, observou-se ausência, de areia grossa e areia média 

grossa, indicando que o solo apresenta pouca presença de partículas grandes na 

nascente 2A. Em contrapartida, a areia grossa total e a areia média apresentaram 

valores menores, enquanto a areia fina e a areia muito fina se destacaram como 

frações predominantes, demonstrando que a maior parte do solo é composta por 

partículas pequenas. 

Na nascente 2B, no mesmo mês, notou-se maior heterogeneidade das frações 

granulométricas, com ausência parcial de areia total, enquanto a areia grossa e a areia 

média grossa apresentaram menores valores. As frações de areia grossa total, areia 

média e areia fina mostraram acréscimo em relação à nascente 2A, indicando maior 

diversidade granulométrica.  

Dessa forma, a análise das nascentes 2A e 2B revela que ambas apresentam 

predomínio de partículas grossas, embora a nascente 2B demonstre maior 

heterogeneidade granulométrica, indicando diferenças na dinâmica hídrica e na 

capacidade de retenção de água entre as áreas. Isso por conta da mudança na 

estrutura física da nascente, a perturbação antrópica e dos animais (Tabela 26).  
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Essas características reforçam a necessidade de medidas de manejo e 

conservação do solo, garantindo a preservação do recurso hídrico e a estabilidade 

ambiental da região. Esta diferença entre as nascentes 2A e 2B demonstra 

a variabilidade espacial mesmo em ambientes aparentemente similares, onde fatores 

locais como declividade, tipo de solo e vegetação ripária podem influenciar 

diretamente na capacidade de transporte e deposição sedimentar (Meneguzzi, 2018). 

Na amostra coletada na nascente 3, em julho de 2024, observou-se 

predominância de areia fina e muito fina, que juntas somaram mais de 80% do 

material, com 34,11% de areia fina, 48,27% de areia muito fina, silte e argila foi de 

17,66%. Essa composição indica um material bastante arenoso, com presença 

considerável de partículas finas (Tabela 27). 

 

Tabela 27. Granulometria em porcentagem da nascente 3 (2024- 2025) 
Nascente S G A M G AG A M A F A M F Silte + 

Argila 

 Julho- 2024  
3 0,00 0,00 0,00 0,00 14,44 34,11 48,27 17,66 

 Setembro 2024  

3 0,00 0,00 0,00 0,00 5,22 72,89 12,85 9,06 

 Março 2025  

3 0,00 0,52 0,72 15,74 26,25 43,45 12,80 0,60 

 Julho  2025  

3 0,0 0,0 0,1 0,2 3,0 21,3 72,9 2,6 

0- não houve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia 
grossa; A M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina.  

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

 

Em setembro de 2024, a amostra apresentou um aumento expressivo na fração 

de areia fina, que atingiu 72,89%, enquanto a areia muito fina representou 12,85% do 

total, e as composições de silte e argila diminuíram para 9,06%. 

No mês de março de 2025, verificou-se o aparecimento de 0,52% de grânulos 

e 0,72% de areia muito grossa, além de 15,74% de areia grossa e 26,25% de areia 

média. Ainda assim, a areia fina continuou predominante, representando 43,45% do 

material, seguida por 12,80% de areia muito fina. O teor de silte e argila foi o menor 

entre os períodos analisados, apenas 0,60%. Essa distribuição granulométrica sugere 

um leve aumento na energia do ambiente, com capacidade de transporte e deposição 

de grãos um pouco mais grossos. 
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Em julho de 2025, a amostra voltou a apresentar predominância de areia muito 

fina, com 72,9%, acompanhada por 21,3% de areia fina, e o teor de silte e argila foi 

reduzido para 2,6%. Sobre a ausência de areias mais grossas, sugere que a 

capacidade de transporte do fluxo hídrico nesta nascente é limitada, permitindo 

apenas a deposição dos grãos mais leves. Nesse sentido, a área atua como um 

sumidouro para sedimentos finos, os quais podem facilitar processos de 

assoreamento e influenciar na infiltração de água no solo e na qualidade 

do habitat aquático local. 

E a impossibilidade de coleta de sedimentos, bem como a não quantificação 

das variáveis na nascente 4, foi devido à sua modificação natural para bebedouro de 

gado e à redução de sua vazão, é por si só um indicativo de alerta da degradação 

ambiental. A alteração antrópica do uso do solo interfere nos processos 

hidrológicos (Vitte, 2007).   

O resultado da granulometria da nascente 5 em julho de 2024 demonstrou a 

predominância de areia fina, que representou 62,54% do material, seguida por 30,12% 

de areia muito fina. As frações de areia grossa e média totalizaram apenas cerca de 

1%, e a fração de silte e argila foi baixa, com 4,54%. Essa composição indica um 

material bem selecionado e bastante arenoso, típico de ambientes deposicionais 

calmos, com baixa energia hidráulica e pouca presença de partículas finas (Tabela 

28). 

 

Tabela 28. Granulometria em porcentagem da nascente 5 (2024- 2025) 
Nascente S G A M G AG A M A F A M F Silte + 

Argila 

 Julho- 2024  

5 0,00 0,00 0,15 0,64 2,01 62,54 30,12 4,54 

 Setembro 2024  

5 6,15 0,20 0,69 5,06 15,40 35,18 34,04 3,31 

         

 Março 2025  

5 0,00  0,00  0,00  5,49  12,55  46,76  33,48 1,77 

         
 Julho  2025  

5 0,0 0,0 0,3 1,4 23,9 54,3 18,7 1,5 

0- não houve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia grossa; A 
M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina.  

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Em setembro de 2024, a amostra apresentou uma distribuição granulométrica 

mais variada. Houve um aumento na proporção das frações mais grossas, com 6,15% 

de seixos, 0,20% de grânulos, 0,69% de areia muito grossa e 5,06% de areia grossa. 

A areia média representou 15,40%, areia fina 35,18% e areia muito fina 34,04%. O 

teor de silte e argila foi de 3,31%. Esses resultados apontam uma leve elevação na 

energia do ambiente, embora o material continue sendo essencialmente arenoso. 

No mês de março de 2025, observou-se novamente uma predominância de 

areia fina que representou 46,76% e a areia muito fina 33,48%, totalizando mais de 

80% da amostra. As frações mais grossas de areia foram praticamente inexistentes, 

e o teor de silte e argila foi de apenas 1,77%.  

Em julho de 2025, o resultado da análise granulométrica demonstrou 54,3% de 

areia fina e 18,7% de areia muito fina. Houve um pequeno aumento com 23,9% de 

areia média e pequenas proporções de areia grossa e muito grossa, somando cerca 

de 1,7%. O teor de silte e argila foi reduzido para 1,5%.  

Essa composição indica uma leve variação na energia do sistema, 

possivelmente associada a mudanças sazonais na vazão ou no regime de chuvas, 

mas ainda caracteriza um ambiente de deposição muito arenosa. Assim, ao longo do 

período entre julho de 2024 e julho de 2025, o material da nascente manteve-se 

composto por grande quantidade de areias finas e muito finas, com pequenas 

variações nas frações médias e grossas (Tabela 28).  

As análises granulométricas realizadas na nascente 6 entre julho de 2024 e 

julho de 2025 mostraram variações na distribuição dos sedimentos. Em julho de 2024, 

observou-se uma textura bastante arenosa, com destaque para as frações de areia 

fina, 37,47%, e areia muito fina, 37,60%, totalizando mais de 75% de areia. O teor de 

silte e argila foi de 10,42% (Tabela 29). 

Em setembro de 2024, a areia fina representou 44,13% e areia muito fina 

36,53%, enquanto a fração de silte e argila foi reduzida para 5,46%. No período de 

março de 2025, a areia fina totalizou 48,46% e a  areia muito fina 35,56%, porém o 

teor de silte e argila aumentou para 15,99%. Esse incremento pode estar associado à 

deposição de partículas mais finas durante o período chuvoso transportado das 

vertentes. 
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Tabela 29. Granulometria em porcentagem da nascente 6 (2024- 2025) 
Nascente S G A M G AG A M A F A M F Silte + 

Argila 

 Julho- 2024  

6 0,00 0,08 0,59 6,05 7,86 37,47 37,60 10,42 
 Setembro 2024  

6 0,00 0,00 0,00 0,00 13,96 44,13 36,53 5,46 

         

 Março 2025  

6 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 48,46 35,56 15,99 

         

 Julho  2025  

         

6 0,0 0,0 0,4 0,0 0,6  13,6 82,0  3,4 

0,00- não houve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia 
grossa; A M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina.  

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Em julho de 2025, verificou-se um pequeno aumento da areia muito fina, com 

82%, enquanto as demais frações apresentaram valores reduzidos. O teor de silte e 

argila, de 3,4%, foi o menor entre todas as coletas.  

Em sintese, esses resultados reforçam a necessidade de ações de recuperação 

ambiental, como revegetação das APPs, controle da erosão e manejo adequado do 

entorno da nascente para restaurar as condições de infiltração e conservação hídrica 

(Embrapa, 2022). No mes de julho e setembro de 2024 e março de 2025, não foi 

possível realizar a coleta de materiais para analise  nas nascentes 7A e 7B, devido à 

grande quantidade de matéria orgânica presente no leito (Tabela 30). 

 

Tabela 30. Granulometria em porcentagem da nascente 7A  e B  (2024- 2025) 
Nascente S G A M G AG A M A F A M F Silte + 

Argila 

 Julho- 2024  

7 A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

7 B 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Setembro 2024  

7 A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

7 B 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Março 2025  

7 A 5,25 0,00 0,00 0,00 0,00 4,65 73,65 16,53 
7 B 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Julho  2025  

7 A 0,00 0,00 0,5 4,2 0,6 2,0 62,6 30,1 

7 B 0,00 0,00 0,1 23,2 10,1 14,5 18,2 34,0 

0- não houve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia 
grossa; A M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina.  

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Essa condição evidencia a complexidade natural desses ambientes. Tais 

elementos funcionam como barreiras físicas que retêm sedimentos e modificam a 

dinâmica fluvial, transformando o que inicialmente se apresenta como uma limitação 

e indicativo qualitativo das condições hidrogeomorfológicas da área da nascente 

(Mello et al., 2008). 

Os resultados granulométricos da nascente 7A, no mês de março de 2025, 

indicaram 5,25% de seixos, 73,65% de areia muito fina, e o silte e a argila 

representaram 16,53% do valor total. No mês de julho de 2025, o resultado da análise 

granulométrica da mesma nascente foi de 62,6% da areia muito fina e o silte + argila 

apresentou a porcentagem de 30,1%. A nascente 7B, no mês de julho de 2025, 

registrou 23,21% de areia grossa, 18,2% de areia muito fina, enquanto o silte e a argila 

representaram 34,0% do total. A predominância de silte e argila no sedimento de 

fundo, portanto, confirma a atuação de processos deposicionais nessas nascentes. 

Na nascente 8, no mês de março de 2025, os resultados granulométricos 

indicaram 8,45% de seixos e 14,45% de grânulos.  A composição arenosa foi a maior 

carga sedimentar registrada, com predomínio da areia fina 30,58%, seguida a areia 

média fina 30,40%, enquanto a combinação de silte e argila representou 1,14% do 

total (Tabela 31). 

Tabela 31. Granulometria em porcentagem da nascente 8  (2024- 2025) 
Nascente S G A M G AG A M A F A M F Silte + 

Argila 

 Março 2025  
8 8,45 14,45 10,17 1,41 3,46 30,58 30,40 1,14 

0- não houve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia grossa; A 
M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina.  

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

A análise das frações granulométricas da nascente 9A em julho de 2024 

apresentou 1,17% de grânulos, 1,29% de areia muito grossa, 7,10% de areia grossa, 

11,28% de areia média, 45,54% de areia fina, 32,71% de areia muito fina e 0,99% de 

silte e argila. Este perfil granulométrico, com predomínio de areia fina (45,54%) e muito 

fina (32,71%), totalizando mais de 78% de frações arenosas finas, configura um 

material sedimentar móvel e seletivo. As nascentes 9B e 9C não registraram materiais 

de fundo para o período (Tabela 32). 

No mês de setembro de 2024, a nascente 9A teve a fração areia fina bastante 

elevada, representando 81,99% do total, seguida por areia média, com 13,68%, e 
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valores reduzidos de areia muito grossa e areia grossa, ambas com 0,04%. Esta 

composição, com dominância absoluta de areia fina, configura um padrão de seleção 

sedimentar típico de processos de transporte e deposição seletiva em ambientes 

fluviais (Toledo et al., 2021). As frações de silte, argila e grânulos apresentaram 

valores baixos, 3,62% e 0,08%, respectivamente, enquanto o teor de seixos foi nulo. 

Tabela 32.  Granulometria em porcentagem da nascente 9A, B  e C (2024-2025) 
Nascente S G A M G AG A M A F A M F Silte + 

Argila 

 Julho 2024  

9 A 0,00 1,17 1,29 7,10 11,28 45,54 32,71 0,99 

9 B 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

9 C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Setembro 2024  

9 A 0,00 0,04 0,04 0,57 13,68 81,99 3,62 0,08 

9 B 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

9 C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
 Março 2025  

9 A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 86,35 13,66 

9 B 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 78,99 11,65 

9 C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9,45 69,55 30,46 

 Julho  2025  

9 A 0,00 0,00 0,4 0,8 3,5 10,8 58,6 26,1 

9 B 0,00 0,8 6,5 4,1 13,1 12,1 45,2 18,2 

9 C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,9 4,4 69,3 25,5 

0- não teve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia grossa; A M 
– areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina.  

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

Em julho de 2025, a amostra da granulometria da nascente 9A apresentou a 

areia média de 3,5%, areia fina de 10,8% e silte mais argila de 26,1%. A amostra 9B 

apresenta maior proporção de areia média de 13,1% e areia fina de 12,1%, associada 

a silte mais argila de 18,2%, indicando partículas mais arenosas, de baixa coesão e 

menor capacidade de retenção de água. 

Por sua vez, a amostra 9C apresenta predominância de partículas médias e 

finas de 69,3%, baixa presença de areia média de 0,9% e areia fina de 4,4%, com silte 

mais argila de 25,5%. Esses resultados demonstram a heterogeneidade 

granulométrica ao longo do córrego, influenciada pelos processos de transporte e 

deposição de sedimentos, bem como pela dinâmica hidrológica da nascente. Dessa 

forma, os sedimentos de fundo apresentaram composição arenosa, com baixa 

capacidade de retenção hídrica, favorecendo a infiltração rápida, mas reduzindo a 

disponibilidade de água na nascente. 
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Em julho de 2024, a composição granulométrica das seções analisadas 

apresentou variações expressivas entre os diferentes tipos de sedimentos. Na seção 

1A, os seixos continuaram ausentes, e os grânulos representaram 1,59% do material. 

A areia muito grossa teve 2,79%, e a areia grossa alcançou 10,26%. A areia média 

apresentou 10,88%, enquanto a areia fina diminuiu para 32,53%, embora ainda fosse 

a fração mais significativa. A areia muito fina foi mais expressiva nesta seção, 

chegando a 34,30%, e a fração de silte e argila teve maior participação em relação às 

outras seções, com 7,78% (Tabela 33). 

 

Tabela 33. Granulometria em porcentagem da seção 1A, B e C (2024-2025) 
Seção S G A M G AG A M A F A M F Silte+ 

Argila 

 Julho 2024  
1 A 0,00 1,59 2,79 10,26 10,88 32,53 34,30 7,78 

1 B 0,00 0,33 0,93 9,27 16,38 47,00 23,55 2,60 

1 C 0,00 3,79 2,04 8,11 14,29 45,57 23,46 2,80 

 Setembro 2024  

1 A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1 B 10,21 4,33 0,26 3,32 5,15 15,25 59,71 1,79 

1 C 0,00 0,87 1,47 4,53 13,59 70,47 8,95 0,14 

 Março 2025  

1 A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1 B 0,00 0,00 0,00 0,00 21,00 36,45 28,55 14,10 

1 C 0,00 0,00 0,00 0,00 32,19 17,87 34,39 15,63 
 Julho 2025  

1 A 0,00 0,00 0,9 1,8 4,5 13,6 70,5 8,9 

1 B 0,00 0,5 12,0 2,2 5,7 73,9 0,8 5,0 

1 C 0,00 0,00 1,7 4,7 13,6 16,9 53,1 10,0 

0- não teve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia 
grossa; A M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina. 

 Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

Na seção 1B, a areia muito grossa e a areia grossa apresentaram valores 

ligeiramente maiores que 1A, atingindo 0,93% e 9,27%, respectivamente. A areia 

média foi responsável por 16,38% do material, enquanto a areia fina predominou 

novamente, com 47,00%. A areia muito fina representou 23,55%, e a fração de silte e 

argila foi de 2,60%. 

Na seção 1C, observou-se que os seixos estavam ausentes, enquanto os 

grânulos representaram apenas 3,79% do material. A areia muito grossa e a areia 

grossa constituíram, respectivamente, 2,04% e 8,11% do total, mostrando que as 

frações mais finas eram menos. A areia média representou 14,29%, enquanto a areia 

fina se destacou como a fração mais abundante, correspondendo a 45,57% do total. 
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E a areia muito fina com 23,46%, e o silte e argila somaram 2,80%, quantidade 

significativa (Tabela 33). 

Em setembro de 2024, a composição granulométrica das seções analisadas 

apresentou diferenças marcantes entre si. Na seção 1A, não foi coletado o material 

devido à baixa concentração da água e muito material orgânico na área. Na seção 1B, 

observou-se a predominância da areia muito fina, que representou 59,71% do material 

total. Os seixos corresponderam a 10,21%, enquanto os grânulos representaram 

4,33%. Quanto à areia muito grossa, apresentou a menor porcentagem com 0,26%, e 

a areia grossa e média apresentaram valores de 3,32% e 5,15%, respectivamente. A 

areia fina foi significativa, alcançando 15,25%, e o silte e argila constituíram apenas 

1,79% do total. 

Na seção 1C os resultados granulométricos indicaram ausência de seixos e 

areia grossa. Quanto à areia média grossa representou 1,7%, a areia grossa resultou 

em 4,7% e a areia média em 13,6%. Já a areia fina apresentou valor de 16,9%, sendo 

que a areia muito fina predominou com 53,1%. A combinação de silte e argila teve a 

porcentagem de 10,0% do total. 

A análise granulométrica das seções 2A, 2B e 2C entre julho de 2024 e julho 

de 2025 apresenta uma dinâmica sedimentar diversificada por variações temporais e 

espaciais. Em 2024, o resultado revelou homogeneidade, com maior concentração de 

areia fina e baixos teores de silte e argila, caracterizando um ambiente de baixa 

energia (Tabela 34).  

 

Tabela 34. Granulometria em porcentagem da seção 2A, B e C (2024-2025) 
Seção S G A M G AG A M A F A M F Silte+ 

Argila 

 Julho 2024  

2 A 0,00 0,30 0,58 6,31 16,85 60,58 14,53 0,88 

2 B 0,00 0,00 1,06 7,89 20,17 58,80 10,43 1,67 

2 C 0,00 0,00 0,07 1,08 6,07 71,72 20,79 0,34 
 Setembro 2024  

2 A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2 B 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2 C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Março 2025  

2 A 0,00 0,00 0,00 0,00 24,45 42,49 30,45 2,65 

2 B 0,00 0,00 0,00 5,47 35,65 19,00 36,95 3,00 

2 C 0,00 0,00 0,00 0,00 25,76 40,55 30,62 3,15 

 Julho 2025  

2 A 0,00 0,3 1,0 5,2 17,9 23,9 46,9 4,9 

2 B 0,00 0,9 15,5 13,2 17,0 17,5 21,6 14,3 
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2 C 0,00 0,00 0,9 2,2 1,8 15,6 71,2 8,3 

0- Não teve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia 
grossa; A M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Em março de 2025, iniciou-se uma mudança no regime deposicional, 

demonstrada pelo aumento de silte e argila e pela redistribuição das frações arenosas, 

especialmente na seção 2B, que apresentou maior proporção de areia média e 

grossa, sugerindo elevação local na energia hidrodinâmica (Tabela 34). 

Em julho de 2025, as diferenças entre as seções tornam-se mais acentuadas. 

A seção 2B passa a representar o ambiente de maior energia e heterogeneidade, com 

presença simultânea de sedimentos grossos e elevados teores de silte e argila, 

indicando a variabilidade hidrodinâmica possivelmente associada a eventos de cheia. 

Em contrapartida, a seção 2C apresenta o perfil de areia muito fina (Tabela 34).  

Com base na análise granulométrica, os resultados da seção 3B, em março de 

2025, registraram os sedimentos mais grossos do estudo, com presença notável de 

seixos em 5,47% e grânulos em 3,01%, além da grande porcentagem de areia grossa, 

que atingiu 17,23%. Esses valores indicam que essa é a área de maior energia 

hidrodinâmica no período da coleta de sedimentos. A seção 3A, em julho de 2024, 

apresentou areia fina em 62,87% e areia muito fina em 26,84% (Tabela 35). 

 

Tabela 35. Granulometria em porcentagem da seção 3A, B e C (2024-2025) 
Seção S G A M G AG A M A F A M F Silte+ 

Argila 

 Julho 2024  

3 A 0,00 0,00 0,20 1,05 8,25 62,87 26,84 0,87 

3 B 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

3 C 0,20 0,29 0,64 3,45 12,34 67,87 14,95 0,29 

 Setembro 2024  

3 A 0,00 0,00 16,55 29,81 23,95 23,95 19,58 10,12 

3 B 0,00 0,03 0,01 0,36 8,11 82,65 8,75 0,09 

3 C 0,00 0,00 0,02 0,28 2,40 58,90 38,35 0,04 

 Março 2025  

3 A 0,00 0,00 0,00 0,00 31,65 24,07 41,88 2,49 
3 B 5,47 3,01 3,22 17,23 15,36 40,72 14,88 0,13 

3 C 0,00 0,69 0,75 5,03 6,22 55,02 31,54 0,79 

 Julho 2025  

3 A 0,00 0,00 3,5 7,3 14,1 19,6 41,0 14,6 

3 B 4,1 2,0 0,1 13,0 15,4 16,1 34,1 15,0 

3 C 0,00 0,00 0,5 27,1 27,3 34,1 1,6 9,5 

0- Não teve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia 
grossa; A M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Ressalta-se que a maior porcentagem de sedimentos grossos foi registrada na 

seção 3A, a qual, em setembro de 2024, apresentou grande mudança, com as frações 

de areia muito grossa, grossa e média, somando 70,31%. Esse resultado demonstra 

a sensibilidade dessa seção a eventos hidrodinâmicos sazonais, padrão que encontra 

respaldo em estudos de ambientes sedimentares brasileiros, conforme observado por 

Suguio (2003). Logo, os dados analisados demonstram uma dinâmica sedimentar 

distinta, caracterizada pelos sedimentos mais grossos e maior energia (Tabela 35).

 O resultado da análise de granulometria da seção 4A, B e C demonstrou que a 

seção 4A apresentou maior variabilidade granulométrica, entre a grande quantidade 

de areia média de 60,5% em julho de 2024 e o valor menor de areia fina de 28,3% em 

março de 2025; apresentando ainda deposição de silte e argila com 44,9% em julho 

de 2025, refletindo oscilações entre energia moderada e baixa (Tabela 36). 

Enquanto a seção 4B manteve resultados heterogêneos, com: 41,4% de areia 

fina e frações grossas, em julho de 2024, deposição de silte e argila de 1,19%, em 

setembro de 2024, e retorno de areia fina de 43,1%, em março de 2025, indicando 

energia variável, mas relativamente estável. Na seção 4C, não houve coleta em julho 

e setembro de 2024. Já em março de 2025, a areia fina resultou em 41,9%, 

aumentando para 60,2% em julho de 2025 (Tabela 36) 

 

Tabela 36. Granulometria em porcentagem da seção 4A, B e C (2024-2025) 
Seção S G A M G AG A M A F A M F Silte+ 

Argila 

 Julho 2024  

4 A 3,83 2,82 1,59 3,81 16,02 3,87 60,54 7,58 

4 B 3,68 3,40 2,65 8,86 15,76 41,35 23,78 0,60 

4 C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
 Setembro 2024  

4 A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  

47,33
  

20,19 32,51 

4 B 0,00 0,00 0,00 0,13  4,36 69,30 25,05 1,19 

4 C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Março 2025  

4 A 14,98 11,35 4,30 9,01 12,73 28,34 18,59 0,79 

4 B 0,33 0,96 1,72 15,60 21,01 43,09 16,99 0,31 

4 C 8,41 7,50 2,87 9,03 16,25 41,89 13,83 0,30 

 Julho 2025  
4 A 0,00 0,00 0,1 0,1 0,8 6,1 48,0 44,9 

4 B 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11,0 48,0 41,0 

4 C 0,2 0,1 0,3 4,4 16,0 60,2 12,8 6,0 

0- Não teve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia 
grossa; A M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Na seção 5A, 5B e 5C, os resultados da análise evidenciam padrões distintos 

de composição sedimentar e energia ao longo do período estudado. A seção 5A 

manteve predomínio consistente de areia fina, atingindo seu valor máximo em julho 

de 2025, com 62,5%. Por sua vez, a seção 5B apresentou maior heterogeneidade, 

com destaque para o aumento de areia muito fina em março de 2025, em 29,9%, e de 

areia grossa e muito grossa, em julho de 2025, de 32,6% e 6,7%, respectivamente, 

refletindo flutuações energéticas e transporte de grãos mais pesados. A seção 5C 

demonstrou uma seleção granulométrica, com grande porcentagem de areia muito 

fina em julho de 2025, totalizando 72,5% (Tabela 37). 

 
Tabela 37. Granulometria em porcentagem da seção 5A, B e C (2024-2025) 
Seção S G A M G AG A M A F A M F Silte+ 

Argila 

 Julho 2024  

5 A 0,00 0,65 1,02 11,13 25,20 56,64 4,78 0,65 

5 B 0,24 0,80 1,01 6,61 14,83 56,55 17,77 2,20 

5 C 0,00 0,22 1,39 13,45 20,82 53,33 10,09 0,73 
 Setembro 2024  

5 A 10,15 5,15 0,00 8,16 0,23 15,06 61,15 0,09 

5 B 0,00 0,00 0,00 0,00 4,78 36,83 42,59 15,87 

5 C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Março 2025  

5 A 0,00 0,54 0,82 11,49 27,21 53,60 5,87 0,49 

5 B 0,00 0,52 1,03 4,84 16,54 44,24 29,96 2,90 

5 C 0,26 1,95 1,96 8,84 36,56 37,69 11,81 1,00 

 Julho 2025  

5 A 0,00 2,1 1,8 7,6 13,0 62,5 12,1 1,0 

5 B 0,8 1,9 6,7 32,6 22,6 31,6 1,6 2,3 
5 C 0,00 0,00 0,1 0,2 1,3 21,1 72,5 5,0 

0- Não teve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia 
grossa; A M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
      

A análise granulométrica da seção 6A, 6B e 6C mostra que, ao longo do 

período, houve alternância entre sedimentos finos e grossos. Em julho de 2024, a 

seção 6A registrou 51,4% de areia fina, enquanto 6B apresentou 28,5% de areia 

grossa e 6C exibiu 29,0% de areia muito fina.   

Em setembro de 2024, os sedimentos de areia muito fina atingiram seus 

maiores valores, especialmente em 6A, com 68,3%, e em 6B, com 58,6%, 

acompanhados pelo aumento de silte e argila, indicando queda acentuada de energia. 

Assim sendo, no caso de silte e argila, a água precisa vencer a resistência gerada 
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pela coesão entre as partículas, como destaca Silva (2023) em seu resultado de 

pesquisa na bacia hidrográfica do córrego do Caramujo (Tabela 38). 

 

Tabela 38. Granulometria em porcentagem da seção 6A, 6B e 6C (2024-
2025) 

Seção S G A M G AG A M A F A M 
F% 

Silte+ 
Argila 

 Julho 2024  
6 A 0,00 0,62 1,07 13,91 29,42 51,40 3,22 0,46 

6 B 0,00 0,00 0,5 28,5 27,1 38,3 1,6 4,0 

6 C 8,5 2,7 3,1 9,7 12,1 31,8 29,0 3,1 

 Setembro 2024  

6 A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,15 68,32 30,53 

6 B 0,00 0,00 0,00 0,00 2,45 4,18 58,62 34,80 

6 C 0,00 3,46 7,29 14,11 19,53 40,98 14,61 0,03 

 Março 2025  

6 A 0,00 0,00 0,00 11,32 16,95 55,68 15,13 0,97 

6 B 0,00 0,00 0,00 1,87 11,23 68,68 16,75 1,56 

6 C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8,77 70,46 20,77 
 Julho 2025  

6 A 2,2 7,1 10,1 11,6 15,7 29,8 14,0 9,6 

6 B 0,00 0,00 0,5 28,5 27,1 38,3 1,6 4,0 

6 C 8,5 2,7 3,1 9,7 12,1 31,8 29,0 3,1 

0- Não teve coleta; S – Seixos; G – grânulos; A M G – areia muito grossa; A G – areia 
grossa; A M – areia média; A F- areia fina e A M F – areia muito fina. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
   

Em março de 2025, as três seções voltaram a ter predominância na areia fina, 

com 6B e 6C ultrapassando 68%, enquanto 6A manteve maior diversidade 

granulométrica. Já em julho de 2025, verificou-se a maior quantidade de sedimentos 

grossos em 6A com 10,1% de areia muito grossa, enquanto 6B e 6C retomaram a 

porcentagem inicial do valor da areia fina e média. Assim, os valores máximos de 

sedimentos finos ocorreram em setembro de 2024, enquanto os maiores valores de 

sedimentos grossos foram observados em julho de 2025, evidenciando alternância 

entre períodos de baixa e maior energia hidráulica (Tabela 38).   

    

4.6 Aporte de sedimento em suspensão das nascentes e das seções no alto 

curso do córrego Limeira 

A nascente 1A, 1B e 1C do alto curso do córrego Limeira apresentaram 

variações nos valores de sedimentos em suspensão entre 2024 e 2025. O aumento 

observado nesses valores pode estar relacionado à perturbação antrópica, ao pisoteio 

animal e à própria dinâmica sazonal da área. Percebe-se que os maiores índices 
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foram registrados em março de 2025, quando a nascente 1A atingiu 866,77 mg/L e a 

nascente 1C, 841,53 mg/L (Gráfico 1).   
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Gráfico 1. Porcentagem do aporte de sedimento em suspensão das nascentes (2024- 2025). 

  

  
Fonte: Organizado: pela autora (2025). 
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Em contrapartida, os menores valores ocorreram em setembro de 2024, 

destacando-se a nascente 1A com 166,31 mg/L. De modo geral, os resultados 

evidenciam a influência conjunta da ação humana, do trânsito de animais e da 

sazonalidade no aumento e no transporte de sedimentos ao longo do sistema 

hídrico. 

Já a análise em suspensão da nascente 2 A e 2 B entre 2024 e 2025 revela 

variações ao longo do período estudado. Os maiores valores foram observados em 

setembro de 2024 na nascente 2 B, com 296,4 mg/L, enquanto os menores ocorreram 

em julho de 2025 na nascente 2 A, totalizando 31,13 mg/L. Dessa forma, os dados 

indicam diferenças na dinâmica de transporte de sedimentos entre as nascentes, 

refletindo influências antrópicas, pisoteio animal, eventos sazonais, processos 

erosivos e aporte de material em suspensão. 

Os resultados da análise em suspensão da nascente 3 entre 2024 e 2025 

mostram variações expressivas ao longo do período. O menor valor foi registrado em 

julho de 2024, com 117,30 mg/L, enquanto o maior ocorreu em julho de 2025, 

atingindo 459,48 mg/L, no sedimento em suspensão. Portanto, observa-se a 

tendência de aumento gradual dos sedimentos em suspensão ao longo do período, 

refletindo a influência da sazonalidade e de processos de transporte de material.  

Na nascente 4 não houve coleta de suspensão, porque a estrutura física da 

nascente foi modificada para um tanque artificial, impossibilitando assim de realizar o 

trabalho de campo. Ademais, a ausência de mata ciliar ao redor da nascente 

intensifica a escassez hídrica. Essa observação está de acordo com os resultados 

apresentados por Pereira (2012) em sua pesquisa sobre a gestão e a preservação de 

fontes de água em assentamentos rurais no Recife, Pernambuco.  

A autora (2012) destaca que a mata ciliar desempenha um papel fundamental 

na proteção das margens de ambientes aquáticos, como nascentes, córregos e lagos. 

Quando essa vegetação é suprimida, o solo tende a aquecer, elevando a taxa de 

evaporação e reduzindo o volume de água disponível, o que resulta em uma 

diminuição significativa da vazão dos mananciais. 

Na nascente 5, a variação de resultado entre 2024 e 2025 evidencia a 

heterogeneidade nos resultados ao longo do período. O maior valor foi registrado em 

julho de 2024, com 555,23 mg/L, enquanto o menor ocorreu em julho de 2025, 
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totalizando 124,60 mg/L. Observa-se uma tendência geral de redução dos sedimentos 

em suspensão ao longo do tempo, indicando diminuição do transporte de material 

sólido. 

Já na nascente 6, os resultados da suspensão entre 2024 e 2025, também 

demonstra as variações no resultado, assim como as demais nascentes. O maior valor 

foi registrado em julho de 2024, com 408,1 mg/L, enquanto o menor ocorreu em 

setembro de 2024, quando não houve sedimento registrado. Nos meses seguintes, 

março e julho de 2025, os valores foram intermediários, com 157,50 mg/L e 111,94 

mg/L, respectivamente. Esses resultados indicam variações na disponibilidade de 

sedimentos em função da sazonalidade e do transporte hídrico, refletindo a influência 

do regime de fluxo, perturbação antrópica e condições ambientais.  

No ano de 2024 e 2025, percebe-se a heterogeneidade nos resultados da 

análise da suspensão da nascente 7 A e 7 B, sendo que o maior valor foi registrado 

na nascente 7 B, em setembro de 2024, com 419,8 mg/L, enquanto o menor ocorreu 

na nascente 7 A, em julho de 2025, com 13,87 mg/L. Desse modo, observa-se que, 

em julho de 2024, os valores foram intermediários, com 66,37 mg/L em 7 A e 23,43 

mg/L em 7 B. Nos meses de março de 2025, os sedimentos em suspensão voltaram 

a apresentar menores concentrações, com 22,87 mg/L, em 7 A, e 33,47 mg/L, em 7 

B. Esses resultados apontam para a influência da sazonalidade e das condições de 

fluxo na disponibilidade de sedimentos. 

Quanto ao resultado da análise em suspensão, da nascente 9 A, 9 B e 9 C, 

observa-se que entre 2024 e 2025 houve variações notáveis na porcentagem dos 

sedimentos analisados. O maior valor foi registrado na nascente 9 B, em março de 

2025, com 686,10 mg/L, enquanto o menor ocorreu na nascente 9 C, em julho e 

setembro de 2024, com 0,00 mg/L. Em julho de 2024, a nascente 9 A apresentou 

363,87 mg/L e 9 B 170,34 mg/L, enquanto 9 C não foi coletado suspensão. Já em 

setembro de 2024, a concentração em 9 A aumentou para 410,5 mg/L, e em março 

de 2025, a nascente 9A registrou 420,17 mg/L e 9 C 210,10 mg/L, mostrando aumento 

na suspensão de sedimentos.  

Em julho de 2025, os valores voltaram a níveis intermediários, com 9A em 

465,43 mg/L, 9 B 433,23 mg/L e 9 C 122,57 mg/L. Compreende-se, portanto, que o 

resultado elevado da análise está diretamente relacionado à falta de cercamento da 
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área alagada, que permite o acesso livre dos animais. Esse impacto é comprovado 

por estudos nacionais, como o de Oliveira et al. (2021), que demonstram que a 

ausência de proteção do entorno hídrico permite o pisoteio animal, resultando no 

revolvimento de sedimentos e na elevação significativa de sólidos em suspensão na 

água. 

A análise da suspensão na seção de confluência 1 A, 1 B e1 C, entre julho de 

2024 e julho de 2025, mostra variações significativas na concentração de sedimentos 

ao longo do período. O maior valor foi registrado na nascente 1 A, em setembro de 

2024, com 703,1 mg/L, enquanto o menor ocorreu na nascente 1B, em março de 2025, 

com 274,40 mg/L. Em julho de 2024, os valores foram intermediários, com 1B em 

505,73 mg/L, 1 A em 411,77 mg/L e 1C em 389,3 mg/L.  

No mês de setembro de 2024, a seção 1A apresentou aumento e 1C registrou 

563,5 mg/L e 1B 465,6 mg/L. Já em março de 2025, os sedimentos diminuíram em 

todas as seções, destacando-se a baixa concentração em 1B. E em julho de 2025, os 

valores se mantiveram relativamente equilibrados, com pequenas variações nos três 

pontos da seção de confluência. Esses resultados refletem a influência da 

sazonalidade e do aporte hídrico na suspensão de sedimentos (Gráfico 2). 
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Gráfico 2. Porcentagem do aporte de sedimento em suspensão das nascentes (2024- 2025). 

 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025).
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Na seção de confluência 2A, 2B e 2C, entre julho de 2024 e julho de 2025, 

demonstraram a variação na concentração de sedimentos ao longo do período. O 

maior valor foi registrado em julho de 2024 na seção 2A com 893,9 mg/L, enquanto o 

menor ocorreu em setembro de 2024, quando não houve coleta de suspensão em 

todos os pontos da seção 2.  

Em julho de 2024, os valores intermediários foram 2B com 593,60 mg/L e 2C 

com 505,1 mg/L. No período de março de 2025, observou-se aumento na seção 2B 

com 558,37 mg/L e valores intermediários em 2C com 366,60 mg/L, enquanto 2A 

apresentou 227,97 mg/L. Já em julho de 2025, os sedimentos mantiveram padrão 

intermediário, com 2B em 429,50 mg/L, 2A em 251,70 mg/L e 2C em 140,67 mg/L. 

A seção de confluência 3A, 3B e 3C demonstrou variações definidas na 

concentração de sedimentos entre julho de 2024 e julho de 2025, evidenciando a 

heterogeneidade, com pontos como 3C registrando 532,40 mg/L, em julho/2025, 

enquanto outras seções, na mesma data, mostraram valores inferiores, é um 

fenômeno característico em ambientes fluviais, conforme observado por Silva et al. 

(2020), em estudos de confluências no Brasil. Os autores (2020) demonstram que a 

hidrodinâmica de mesma área, ou seja, neste caso a seção de confluência 3A, 3B e 

3C apresenta resultado não homogêneo com padrões distintos de transporte e 

deposição de sedimentos, mesmo em áreas próximas.  

Entre julho de 2024 e julho de 2025, os resultados da análise de sedimentos 

em suspensão na seção de confluência 4A, 4B e 4C apresentaram uma 

heterogeneidade nos valores analisados. O maior valor registrado foi na seção 4C, 

em julho de 2025, com 414,43 mg/L; em julho de 2024, essa mesma seção já 

apresentava concentração elevada, com 411,07 mg/L, seguida de 4A com 402,17 

mg/L. 

 Em setembro de 2024, o valor mais alto do período ocorreu na seção 4B, 

atingindo 418,2 mg/L. Em março de 2025, todas as seções exibiram concentrações 

intermediárias, com 4A registrando 335,63 mg/L, 4B 312,40 mg/L e 4C 289,53 mg/L. 

Essa variabilidade é coerente com o que descrevem Mello et al. (2022) para 

confluências em ambientes tropicais ou subtropicais. Os autores demonstram que a 

heterogeneidade na distribuição de sedimentos é controlada pela interação entre a 
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sazonalidade hidrológica, a hidrodinâmica e interferências humanas nos ambientes 

de confluências geram ambientes distintos de deposição ao longo dos canais hídricos.   

A análise da suspensão na seção de confluência 5A, 5B e 5C, entre julho de 

2024 e julho de 2025, evidencia variações significativas nos valores de sedimentos. O 

maior valor foi registrado em 5C, em julho de 2025, com 414,43 mg/L, enquanto o 

menor ocorreu em 5B, em julho de 2024 e julho de 2025. Em julho de 2024, a seção 

5C destacou-se com 411,07 mg/L, seguido de 5A com 402,17 mg/L.  

Em setembro de 2024, 5B apresentou o valor mais alto do período com 418,2 

mg/L. Durante o mês de março de 2025, todas as nascentes tiveram valores 

intermediários, com 5A em   335,63 mg/L, 5B em 312,40 mg/L e 5C em 289,53 mg/L. 

Esses resultados refletem a influência da sazonalidade e das variações no aporte 

hídrico sobre o transporte de sedimentos, evidenciando diferenças marcantes entre 

as nascentes e destacando a importância dos materiais em suspensão na alteração 

das propriedades físicas da água. 

A análise da suspensão na seção de confluência 6A, 6B e 6C entre julho de 

2024 e julho de 2025 apresentou variações significativas nos valores de sedimentos. 

O maior valor foi registrado em 6C, em março de 2025, com 630,60 mg/L. Em julho 

de 2024, os valores foram relativamente próximos, com 6B em 412,27 mg/L, 6A em    

408,1 mg/L e 6C em 398,87 mg/L.  

Em setembro de 2024, 6B atingiu o valor mais alto do período com 459,6 mg/L. 

Em março de 2025, 6A e 6B apresentaram valores intermediários, com 307,70 mg/L 

e 377,50 mg/L, respectivamente. Em julho de 2025, todos os pontos apresentaram 

valores próximos, com 6B em 401,20 mg/L, 6A em 399,63 mg/L e 6C em 349,47 mg/L. 

Portanto, os resultados indicam a heterogeneidade espacial e temporal na 

concentração de sedimentos em suspensão nas seções de confluência, condicionada 

pela sazonalidade, hidrodinâmica e interferências antrópicas, evidenciando padrões 

distintos de transporte e deposição e a importância do monitoramento contínuo da 

dinâmica fluvial (Gráfico 2).  
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CONSIDERAÇÕES 

Os resultados demonstraram que a sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira 

é majoritariamente dominada por atividades antrópicas, com a pastagem ocupando 

81,21% da área em 2023, em detrimento das formações vegetais nativas, que se 

encontram fragmentadas e reduzidas. Esta modificação da paisagem, substituindo a 

cobertura original do Cerrado por pastagens, está associada aos impactos negativos 

observados nos recursos hídricos.  

A análise morfométrica revelou que a bacia é de forma alongada, gradiente 

altimétrico moderado (7 m/km) e índice de rugosidade elevado (44,80 m/km/km²), 

características que, somadas ao uso inadequado do solo, a tornam naturalmente 

susceptível à erosão e aos processos hidrossedimentológicos acelerados. O 

monitoramento das nove nascentes e seis seções de confluências ao longo de 

diferentes estações (estiagem e chuvosa) evidenciou um cenário crítico de 

degradação.  

Dessa forma, a maioria das nascentes apresentou-se intermitente ou efêmera, 

com vazões nulas ou baixas durante a maior parte do ano, além de sinais evidentes 

de assoreamento, pisoteio animal e alterações antrópicas diretas, como 

represamentos para dessedentação de gado.  

Quanto a análise granulométrica dos sedimentos de fundo corroborou a 

dominância de ambientes de baixa energia hidrodinâmica, com predomínio de areias 

finas e muito finas, mas também registrou a presença de material mais grosso em 

algumas nascentes, indicativo de eventos erosivos pontuais de maior energia. E a 

integração dos dados permitiu concluir que a dinâmica hidrológica local é influenciada 

pela relação dialética entre a sociedade e a natureza.  

Sobre a análise de sedimento de fundo, percebe-se os resultados diversificados 

em alguns pontos apresentaram altos valores em porcentagem, enquanto outros são 

nulos por falta de coletas, devido à ausência de água ou ao excesso de materiais 

orgânicos no canal hídrico. Os pontos mais elevados são constituídos por areia muito 

fina, atingindo 88,20% na nascente 2B em setembro/2024, e de areia fina, com 

82,65% na seção 3B no mesmo período, ao passo que os valores de sedimentos mais 

baixos são próximos ou iguais a 0%. 
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Essa disparidade entre os altos percentuais de sedimentos indica um ambiente 

de baixa energia hidrodinâmica, embora marcado por sensível variabilidade 

hidrológica e sazonal. Já a análise do aporte de sedimentos em suspensão nas 

nascentes e seções de confluências entre 2024 e 2025 demonstrou heterogeneidade 

nos resultados com valores influenciados pela sazonalidade, pelo pisoteio animal, por 

perturbações antrópicas, pelo regime hídrico e pela presença de material orgânico no 

leito ou ausência de mata ciliar. 

 Os maiores valores registrados no período ocorreram na seção de confluência 

2A, com 893,9 mg/L em julho de 2024, e na nascente 1A e 1C, que atingiram 866,77 

mg/L e 841,53 mg/L, respectivamente, em março de 2025, já os valores reduzidos 

foram observados na nascente 7A em julho de 2025, com apenas 13,87 mg/L. De 

modo geral, a distribuição dos sedimentos em suspensão demonstrou variações 

notáveis entre nascentes e seções, reforçando que áreas sem proteção vegetal, 

submetidas a pisoteio e intervenções humanas, apresentam maiores concentrações 

de materiais em suspensão, enquanto períodos secos e ambientes mais estáveis 

tendem a reduzir esses valores. 

Ressalta-se que a conversão da vegetação nativa para pastagens, somada à 

compactação do solo pelo pisoteio animal e à ausência de práticas conservacionistas 

adequadas, intensificou os processos erosivos, reduziu a capacidade de infiltração e 

recarga do aquífero comprometendo a perenidade e a qualidade dos recursos hídricos 

superficiais e subsuperficiais.  

Diante dos resultados, esta pesquisa contribui demonstrado as evidências de 

perturbação do uso e ocupação do solo e sugere o planejamento ambiental e territorial 

do assentamento Paiol, fornecendo os resultados dos impactos ambientais da região. 

Os mapas temáticos, os dados morfométricos e hidrodinâmicos e a diagnose do uso 

do solo constituem uma ferramenta fundamental para a proposição de ações de 

recuperação, como o cercamento e o reflorestamento das APPs hídricas, a 

implementação de práticas de manejo sustentável do solo e da pecuária, e a 

conservação dos remanescentes de vegetação nativa. 

Assim, considera-se que a sustentabilidade socioambiental do assentamento 

Paiol e a garantia da segurança hídrica local estão intrinsecamente ligadas à 

implementação urgente de um modelo de gestão integrada e sustentável da 
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paisagem, que possa conciliar a produção agropecuária com a conservação e 

recuperação dos ecossistemas aquáticos e ripários, verdadeiros pilares para a 

manutenção da vida na sub-bacia hidrográfica do córrego Limeira. 
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